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Convenções1 
Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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1 - INTRODUÇÃO 12 3 4 5 67 
 
 Segundo dados do Censo Agropecuá-
rio (IBGE, 2009), em 2006, o Brasil possuía 
95.939 estabelecimentos agropecuários que de-
senvolviam a atividade de apicultura para a pro-
dução de mel, dentre os quais 71% concentrados 
na região sul e 20% no nordeste. Em relação à 
produção, pode-se notar um equilíbrio maior en-
tre essas regiões, que produzem, respectivamen-
te, 43% e 39% das quase 27.500 toneladas de 
mel brasileiro, denotando a capacidade produtiva 
do semi-árido e caatinga. 
 O Estado de São Paulo respondia em 
2006 por apenas 1.360 toneladas de mel, envol-
vendo 1.436 estabelecimentos agropecuários, ou 
segundo informações do Projeto LUPA da Secre-
taria de Agricultura e Abastecimento, entre os 
anos de 2007 e 2008, em torno de 1.680 Unida-
des de Produção Agropecuária (UPAs) desenvol-
viam a apicultura com o total de 48.186 colméias 
(SÃO PAULO, 2009).  
 Contudo, contrapondo a pequena repre-
sentatividade da apicultura paulista frente aos 
números nacionais, entre os meses de janeiro e 

                                                            
1Registrado no CCTC, IE-23/2010. 
2Zootecnista, Doutor, Professor do Departamento de Zootec-
nia (FZEA/USP) (e-mail: celsocarrer@usp.br ). 
3Zootecnista, Mestre, Pesquisador Científico do Polo Regio-
nal de Presidente Prudente (APTA) (e-mail: rfiretti@apta. 
sp.gov.br). 
4Graduando em Zootecnia da FZEA/USP (e-mail: unicetex@ 
usp.br). 
5Zootecnista, Doutora, Professora do Departamento de 
Ciências Básicas (FZEA/USP) (e-mail: recarrer@usp.br). 
6Zootecnista, Doutor, Professor do Departamento de Zootec-
nia (FZEA/USP) (e-mail: mrib@usp.br).   
7Zootecnista, Doutor, Professor do Departamento de Zootec-
nia (FZEA/USP) (e-mail: lfzuin@usp.br). 

setembro de 2009, o Estado de São Paulo lidera 
as exportações de mel com 27% dos US$52,7 
milhões exportados pelo País, seguido pelo Ceará 
com 20% (MDIC/SECEX, 2009). Estados Unidos, 
Reino Unido, Alemanha, Canadá, Suíça e França 
têm sido os principais compradores do mel brasi-
leiro. 
 De acordo com Böhlke e Palmeira 
(2006), a apicultura pode ser considerada instru-
mento de inclusão social alternativa contribuindo 
na geração de emprego e renda para pequenos 
produtores, mas que exige capacitação, geren-
ciamento de tecnologia e apoio governamental, 
sobretudo na fase de comercialização do produ-
to. Além desse fato, cabe destacar o importante 
papel para a utilização econômica de áreas de 
proteção permanente, reserva legal e polinização 
de culturas comerciais olerícolas e frutícolas. 
 Embora o mercado externo tenha signi-
ficativa contribuição para as receitas geradas no 
setor, o consumo interno ainda é o grande res-
ponsável pelo escoamento da produção nacional 
de mel, sendo que a venda direta ao consumidor 
vem ganhando força nos últimos anos em virtude 
de garantias de características físico-químicas do 
produto e do aumento das margens pelos produ-
tores. O SEBRAE (2006) aponta que qualidade, 
venda direta e menores preços praticados devam 
ser as estratégias de comercialização de mel no 
País, onde os pequenos apicultores deveriam, de 
maneira organizada em associações ou coopera-
tivas, apostar no potencial dos mercados locais 
através de diferentes canais de comercialização, 
em especial feiras livres. 
 Nesse sentido, visando auxiliar a base 
da cadeia produtiva de mel interessada na co-
mercialização local de seus produtos, este traba-
lho teve o objetivo de analisar questões mercado-
lógicas para a venda de mel, estabelecendo co-
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mo case o município de Pirassununga, Estado de 
São Paulo. Localiza-se a uma latitude 21º59'46" 
Sul e a uma longitude 47º25'33" Oeste, estando a 
uma altitude de 627 metros, com uma área de 
727 km². Sua população é de 71.470 habitantes, 
conforme estimativas do IBGE para 2009.  
 Na agricultura local, além da cana-de 
açúcar, destaca-se também a produção de laran-
ja, bastante expressiva, sendo que a cidade pos-
sui, ainda, uma filial da Cooperativa de Produto-
res da Citricultura (Coopercitrus). A cadeia do mel 
em Pirassununga é um dos destaques do agro-
negócio local, sendo que a organização social de 
apicultores foi criada recentemente com a partici-
pação direta do poder público municipal e do 
SEBRAE-SP. 
 Este trabalho envolveu características 
sócio-econômicas dos consumidores, níveis de 
consumo e informações presentes no composto 
de marketing (preço, produto, posicionamento, 
publicidade e embalagem), utilizando técnicas de 
estatística descritiva e multivariada. 
 
 
2 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 Este trabalho de pesquisa se caracteri-
za como exploratório (GIL, 1999) pelo fato de 
identificar pontos desconhecidos sobre a percep-
ção de consumidores em relação a produtos apí-
colas, especialmente o mel. Utilizou-se um ques-
tionário constituído por questões fechadas, envol-
vendo informações pessoais, consumo, acesso a 
ações publicitárias sobre o produto e percepção 
sobre alguns elementos do composto de marke-
ting do produto (preço, embalagem e ponto de 
venda).  
 Constituíram o questionário aplicado 
aos consumidores as seguintes variáveis: 
Var1=idade; Var2=grau de escolaridade (funda-
mental/médio/superior); Var3=frequência de con-
sumo de mel (nunca/baixo/ elevado); Var4=nú-
mero de produtos apícolas consumidos (1 a 4); 
Var5=viu propaganda sobre produto (não/sim); 
Var6=percepção sobre preço do mel (bara-
to/normal/caro/ muito caro); Var7=compra do pro-
dutor (não/sim); Var8=difere tipos de mel 
(não/sim); Var9=formas de consumo (puro/acom-
panhamento/substituição do açúcar/ medicamen-
to); Var10=embalagem preferencial (garrafas/ 
potes plásticos/bisnaga plástica/vidro; Var11=con-
fia na rotulagem (não possui rótulo/não analisa 

rótulo/indeciso/sim); Var12=conhecimento sobre o 
produto (não entende do produto/conhece o pro-
duto); Var13=percepção sobre o mel de garrafa 
(negativa/positiva). 
 O questionário foi aplicado numa pri-
meira fase em pré-teste e, posteriormente, corrigi-
ram-se eventuais problemas de falta de clareza 
na colocação das questões para o consumidor. A 
amostra constou de 50 entrevistados, sendo 
todos aproveitados, e caracterizando-se como 
não sendo probabilística, mas por acessibilidade. 
Os questionários foram aplicados com pessoas 
em idade superior a dezoito anos, em diferentes 
localidades, tais como: supermercados, panifica-
doras, restaurante universitário, instituições finan-
ceiras e diretamente nas residências de diferen-
tes bairros do município. 
 Os resultados foram analisados através 
de análise de estatística descritiva e utilizaram-se 
ainda duas técnicas de estatística multivariada 
(análise fatorial e análise de correspondência), 
com a finalidade de traçar associações entre as 
variáveis que compõem o estudo, ampliando a 
capacidade explicativa da amostra. Para a reali-
zação da análise fatorial, os dados iniciais foram 
submetidos à analise de confiabilidade através da 
mensuração do índice Alfa de Crombach. 
 
 
2.1 - Análise de Confiabilidade (Alfa de 

Crombach) 
 
 O teste de Alpha de Crombach fornece 
um índice que varia de 0 a 1. Quanto mais próxi-
mo de 1, mais eficazes as variáveis que estão 
sendo testadas. Sua utilização refere-se à avalia-
ção do relacionamento das variáveis e a possibi-
lidade de utilização da análise fatorial. A literatura 
estudada (HAIR JUNIOR et al., 2005) aconselha 
que um coeficiente abaixo de 0,7 caracteriza um 
conjunto de variáveis fracas, sendo que a padro-
nização das variáveis poderia, em alguns casos, 
elevar este índice, embora Mingoti (2005) enten-
da que deva ser evitada, pois,  poderia acarretar 
em erros na análise, como, por exemplo, o equilí-
brio de variância total explicada pelos primeiros 
fatores onde, geralmente, o 1º fator carrega a 
maior parte desta variância. 
 Em síntese, o teste proporciona medir a 
correlação existente entre as variáveis, podendo 
sofrer distorção em decorrência do número de 
variáveis envolvidas (não se aconselha o emprego 
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de menos de 5 variáveis para obtenção do teste) e 
sua relação positiva com número de itens na esca-
la, em que o aumento, mesmo com grau de inter-
correlação semelhante, decorre no natural aumen-
to de confiabilidade, sendo que, nesses casos, 
devem-se fazer exigências mais severas para se 
proceder à análise (HAIR JUNIOR et al., 2005). 
 A proporção da variância verdadeira 
pode ser estimada pela comparação entre a so-
ma das variâncias e a variância da soma. Isto é, 
pode-se calcular:  
 

⎥
⎥
⎦

⎤

⎢
⎢
⎣

⎡
−⎟

⎠
⎞

⎜
⎝
⎛

−
= ∑

2
soma

2
i

S
S

1x
1k

kα  

 
Onde: 
k indica o número de itens (ou questões); 
Si

2 indica a variância para cada um dos itens (ou a 
variância das notas de cada uma das questões) 
e; 

S2
soma é a variância da soma de todos os itens (ou 

a variância das notas do exame). 
 

 
2.2 - Análise Fatorial 
 
 A técnica de Análise Fatorial tem o 
objetivo de resumir as informações provenientes 
de diversas variáveis em um número mais redu-
zido de fatores que explicam a maior parte da 
variância total da análise (CARDOSO, 1992; 
ZIBORDI, 1998; CARRER, 2000).  
 O método de análise fatorial pode ser 
expresso na forma matemática (HAIR JUNIOR et 
al., 2005) através de uma combinação linear 
entre as variáveis (Xi) e K fatores comuns (F) . 
 

Xi = Ai1F1 + Ai2F2 + ... + AikFk + Ui + Ei 

 
Onde:  
Aik - Cargas fatoriais. Utilizadas para combinar li-

nearmente os fatores comuns; 
Fk -  Fatores comuns; 
Ui - Fator único; 
Ei - Fator de erro; 
 Neste trabalho, utilizou-se o modelo de 
análise de componentes em detrimento à aná-
lise de fatores comuns. Esta escolha advém do 
interesse na previsão ou identificação do número 
mínimo de fatores necessários para explicar a 
parte máxima da variância representada no con-

junto original de variáveis (HAIR JUNIOR et al., 
2005). Para auxiliar na interpretação dos fatores 
utilizou-se a ferramenta de rotação fatorial orto-
gonal pelo método Varimax, e a extração do nú-
mero de fatores levou em consideração o critério 
da raiz latente com fatores possuindo autovalor 
acima de 1,0 (HAIR JUNIOR et al., 2005). 
 
 
2.3 - Análise de Correspondência  
 
 A “Análise de Correspondência” (AC) foi 
proposta em 1960 por Benzécri (1973), citado por 
Bourruche e Saporta (1980), a qual, devido suas 
propriedades matemáticas e pela riqueza de suas 
interpretações, tornou-se um ótimo instrumento 
para análise qualitativa. É uma técnica multivariada 
utilizada para examinar variáveis categóricas, por 
meio de seu cruzamento ou contingenciamento, 
tomando-se como base a distribuição de massa 
do conjunto de observações (PEREIRA, 2001), 
permitindo a visualização das relações entre linhas 
e colunas num mesmo espaço gráfico (SILVA; 
VERDINELLI, 1997). Através dela procura-se en-
contrar as relações recíprocas, associações e 
oposições, entre variáveis ou entre objetos e variá-
veis (BENZÉCRI, 1973). 
 Para auxiliar na interpretação da análise, 
os dados serão dispostos em gráfico com escores 
para localização no sistema plano normalizado 
canônico, método que utiliza a normalização por 
linhas e colunas simultaneamente, assim como 
descrito por Gonçalves Júnior et al. (2009). 
 
 
3 - RESULTADOS DA PESQUISA 

 
3.1 - Estatística Descritiva 
 
 As respostas do questionário foram 
tabuladas e analisadas através de estatística des-
critiva, sendo a amostra composta de 50 consumi-
dores de mel no município de Pirassununga, Esta-
do de São Paulo. As entrevistas foram realizadas 
nos diversos pontos de venda de mel do município 
(cerca de 5 supermercados, 5 padarias e 3 farmá-
cias), que ofereciam o produto regularmente. Fo-
ram feitas visitas de pré-diagnóstico aos diversos 
pontos de venda para averiguar as condições que 
ofereciam o produto, assim como para analisar os 
horários de pico de fluxo de consumidores. Ob-
viamente foi solicitada permissão para a aborda-
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gem aos clientes dos estabelecimentos comerci-
ais, de forma a ter a concordância das empresas 
para a aplicação dos questionários. 
 Em relação à idade, 38% dos consu-
midores entrevistados tinham entre 18 e 24 anos. 
É preciso registrar que a média de idade dessa 
classe ficou em 22,6 anos; 18% de 25 a 34 anos; 
20% de 35 a 44 anos; e 24% entre 45 e 64 anos. 
A escolaridade também foi investigada e os resul-
tados apontam maior participação de pessoas 
com nível superior (56%) em detrimento do nível 
médio (36%) e fundamental (6%). 
 A baixa frequência de consumo foi 
apontada por 80% dos entrevistados, sendo que 
14% declaram ter consumo elevado de mel e 6% 
de nunca consumirem mel. Quando questionados 
sobre o número de produtos apícolas que con-
sumiam (mel, própolis, cera e geléia real), 54% 
das pessoas indicaram que consumiam 2 produ-
tos; 24% apenas um produto; 12% consumiam 3 
produtos; e somente 6% consumiam 4 produtos.  
 Apenas 36% dos entrevistados viram 
algum tipo de publicidade sobre mel, dentro do 
município, nos 2 anos anteriores ao momento da 
pesquisa. Indagados sobre os preços praticados 
pelo produto, 2% acharam barato; 60% acreditam 
pagar um valor normal (razoável) e 36% acham o 
mel caro. Cabe destacar que 64% dos entrevis-
tados que participaram da pesquisa compram o 
mel diretamente do apicultor. 
 Sobre a capacidade do consumidor em 
diferenciar os tipos de mel, em função da florada 
de origem, 60% têm essa condição, enquanto 
outros 40% não vêem diferença ou não sabem 
da existência dessa possibilidade. 
 Das diferentes formas de consumo do 
mel apresentadas aos entrevistados 12% indica-
ram que o consomem na forma de medicamento, 
16% como mel puro, 24% em substituição ao 
açúcar e 36% utilizam-no como acompanhamen-
to a pães, torradas e frutas (Tabela 1). 
 
TABELA 1 - Diferentes Formas de Consumo de 

Mel entre os Entrevistados junto aos 
Pontos de Venda, Município de Pi-
rassununga, Estado de São Paulo  

Item 
Número de  

consumidores 
Frequência 
relativa (%)

Puro 8 16
Acompanhamento 18 36
Substituição  12 24
Medicamento 6 12
Não responderam 6 12

Fonte: Dados da pesquisa. 

 A questão sobre o formato de apresen-
tação das embalagens para o mel indica a prefe-
rência por potes de vidro (52%), seguido de bis-
nagas de plástico (24%), potes de plástico (6%) e 
mel envasado em garrafas (2%). Ainda sobre as 
embalagens, questionou-se sobre a confiança 
dos consumidores nos rótulos encontrados, no 
qual 30% ficaram indecisos sobre a resposta 
(não sabiam), 28% confiavam nos rótulos, 26% 
não analisavam a rotulagem e 8% dos consumi-
dores indicaram que o produto não possuía rotu-
lagem. 
 Por fim, 56% das pessoas envolvidas 
na pesquisa afirmaram ter algum tipo de conhe-
cimento sobre o produto mel, sendo que 60% têm 
uma percepção positiva do mel comercializado 
em garrafas de litro pela impressão de tratar-se 
de produto puro e de qualidade. 
 
 

3.2 - Estatística Multivariada 
 
 Inicialmente as variáveis contidas nos 
questionários foram utilizadas na análise, contu-
do, em função do teste de confiabilidade através 
do Alfa de Crombach, algumas variáveis tiveram 
de ser excluídas para que o conjunto de dados 
atendesse o valor mínimo exigido pelo teste. 
Além disso, foi necessário padronizar os dados 
através de sua "estandartização", aumentando o 
valor obtido para 0,715. Com isso, foram excluí-
das as variáveis: Var1=idade; Var6=percepção 
sobre preço do mel; Var10=embalagem preferen-
cial; Var11=confia na rotulagem. 
 Na análise fatorial foram extraídos 3 
fatores que corresponderiam a 64,6% da variân-
cia total explicada (Tabela 2). A utilização de 
variáveis padronizadas não influenciou significati-
vamente a distribuição do percentual de variância 
explicada pelos fatores, tendo em vista que atra-
vés de simulação com as variáveis normais, a 
distribuição desse percentual mostrou-se mais 
equilibrada, respectivamente, 22%, 20% e 20%. 
 As treze variáveis consideradas foram: 
Var1=idade; Var2=grau de escolaridade (funda-
mental/médio/superior); Var3=frequência de con-
sumo de mel (nunca/baixo/elevado); Var4=número 
de produtos apícolas consumidos (1 a 4); Var5=viu 
propaganda sobre produto (não/sim); Var6=per-
cepção sobre preço do mel (barato/normal/caro/ 
muito caro); Var7=compra do produtor (não/sim); 
Var8=difere tipos de mel (não/sim); Var9=formas 
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TABELA 2 - Coeficientes de Correlação entre as Variáveis Analisadas e os Respectivos Fatores1, Variân-

cia Explorada e Proporção Total da Variância Explicada 
Variável Fator 1 Fator 2 Fator 3
Variável 2 Escolaridade 0,837798 -0,058644 -0,174923
Variável 3 Frequência de consumo 0,682201 0,328868 0,291141
Variável 4 Número de produtos consumidos 0,588642 -0,208799 0,570590
Variável 5 Viu propaganda sobre o mel 0,045846 0,128315 0,799746
Variável 7 Compra mel do produtor 0,131602 0,690744 0,266009
Variável 8 Difererencia tipos de mel -0,076712 0,720794 0,303244
Variável 9 Formas de consumo 0,666233 0,461694 0,025718
Variável 12 Conhecimento sobre produto -0,195719 0,409498 0,622497
Variável 13 Percepção sobre mel em garrafa 0,295657 0,664829 -0,288512
Variância explorada (VE) 2,108694 1,991174 1,714647
Proporção total da VE (%) 23,4 22,1 19,1
1Em destaque. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
de consumo (puro/acompanhamento/substituição 
do açúcar/medicamento); Var10= embalagem 
preferencial (garrafas/potes plásticos/bisnaga 
plástica/vidro; Var11=confia na rotulagem (não 
possui rótulo/não analisa rótulo/indeciso/sim); 
Var12=conhecimento sobre o produto (não en-
tende do produto/conhece o produto); 
Var13=percepção sobre o mel de garrafa (negati-
va/positiva). 
 O fator 1 acumula 23,4% da variância 
total explicada e representa a influência da es-
colaridade no consumo de mel. É formado 
pelas variáveis: nível de escolaridade (maior 
carga fatorial), frequência de consumo, forma de 
consumo e número de produtos consumidos. 
Utilizando a técnica de análise de correspondên-
cia pode-se perceber nitidamente a influência 
exercida pelo nível de escolaridade nas outras 
variáveis que compõem o fator.  
 Fica evidenciado que consumidores 
com menor nível de escolaridade representam a 
parcela que consome menores quantidades de 
mel (Figura 1), enquanto o consumo elevado 
estaria associado principalmente ao nível supe-
rior de escolaridade. O baixo ou inexistente con-
sumo de mel estariam associados tanto à parcela 
de consumidores com nível escolar médio quanto 
ao do fundamental. 
 Ao se analisar a correspondência entre 
a escolaridade e as formas de consumo, nota-se 
que o consumo de mel puro estaria relacionado 
principalmente ao nível superior de escolaridade, 
enquanto a utilização do mel como acompanha-
mento aproxima-se dos consumidores com nível 

médio, posicionados no mesmo quadrante. A 
utilização do mel como medicamento está rela-
cionada a consumidores de nível fundamental 
(Figura 2), embora com tendência a relacionar-se 
aos consumidores de nível médio alocado em 
outro quadrante. Tendo em vista o fato de a for-
ma de consumo “substituição ao açúcar” posicio-
nar-se isoladamente em um dos quadrantes, 
passa-se a analisar apenas a Dimensão 1, que 
representa 94,5% da inércia dos dados e no qual 
aponta maior proximidade da forma de consumo 
“substituição ao açúcar” com o nível superior de 
escolaridade. 
 Em trabalho realizado por Cheung e 
Gerber (2009), analisando o comportamento para 
o consumo de mel de abelhas no Estado de San-
ta Catarina, o principal resultado apontado é que 
a percepção dos indivíduos em relação ao mel 
foi, de modo geral, mais bem explicada pelo seu 
poder medicinal, pois as representações sociais 
do mel aparecem evidenciando a associação 
feita entre o funcionamento do corpo com as 
propriedades de alimento/medicamento. 
 Essa concepção pode incorrer um 
problema de mercado camuflado, uma vez que 
se o mel é percebido como medicamento, seu 
consumo deverá ocorrer apenas em momentos 
de necessidade ou como um remédio para algu-
ma doença constituindo-se em um produto de 
consumo esporádico e de exceção. Apesar de se 
poder explorar a percepção do mel como medi-
camento e disso se constituir em variável interes-
sante em uma concepção mais holística, encerra-
se um paradigma de baixo consumo e que deve 
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Figura 1 - Análise de Correspondência entre as Variáveis Escolaridade e Frequência de Consumo, Município de Pirassununga, 
Estado de São Paulo. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 

 
 
Figura 2 - Análise de Correspondência entre as Variáveis Escolaridade e Formas de Consumo, Município de Pirassununga, Estado 

de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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ser visto com cuidado pelos atores que confor-
mam a cadeia do mel, mesmo que se aproveite 
dessa estratégia para mostrar esse produto como 
natural e saudável.  
 Cabe lembrar que neste estudo, ape-
nas 12% dos entrevistados indicaram que con-
somem mel preferencialmente na forma de medi-
camento. 
 A resposta da maioria dos entrevista-
dos da pesquisa, que consomem 16% como mel 
puro, 24% em substituição ao açúcar e 36% co-
mo acompanhamento a pães, torradas e frutas, 
sugere que existe uma evolução da percepção 
do produto, passando do paradigma medicamen-
toso para o de utilizarem-no como um alimento 
propriamente dito. Este posicionamento do públi-
co consumidor pode estimular o consumo agre-
gado e consolidar a cadeia do mel. 
 O fator 2 expressa a aquisição de mel 
no que se refere à capacidade do consumidor em 
diferenciar tipos de mel em função das floradas, à 
aquisição de mel diretamente do produtor rural e 
à percepção dos consumidores sobre o mel co-
mercializado em garrafas de vidro recicladas de 

bebidas alcoólicas (litros). Este fator representa 
22,1% da variância amostral da análise. A partir 
da análise de correspondência com as três variá-
veis que compõem o fator (variáveis 7, 8 e 13) é 
possível identificar que consumidores que dife-
renciam os tipos de mel compram o produto dire-
tamente do apicultor, enquanto os consumidores 
que não diferem tipos de mel adquirem o produto 
em outros pontos de venda (supermercados e 
drogarias). Sobre a percepção dos consumidores 
a respeito do mel em garrafas de vidro, a análise 
de correspondência indica maior proximidade da 
avaliação positiva pelos consumidores que adqui-
rem o produto diretamente do apicultor (embora 
em quadrantes diferentes) (Figura 3). 
 Esta resposta demonstra um certo 
antagonismo de mercado, uma vez que a per-
cepção de que o mel embalado em garrafas de 
vidro recicladas de bebidas (litros) seja puro é 
contrária a uma situação de apicultura mais pro-
fissionalizada e comprometida com a qualidade 
do produto comercializado no município, uma vez 
que se trata de uma embalagem totalmente con-
tra indicada. 

 
 
 

 
Figura 3 -  Análise de Correspondência entre as Variáveis Diferença do Tipo de Mel, Compra do Apicultor e Percepção sobre o Mel 

em Garrafa de Vidro, Município de Pirassununga, Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 

Não difere tipos de mel 

Não compra do apicultor 

Mel em garrafa - positivo 

Compra do apicultor 

Difere tipos de mel 

Não difere tipos de mel 

Mel em garrafa - negativo



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.5, maio 2010. 

12

Carrrer, C. da C. et al. 

 
 O fator 3 revela a importância da pu-
blicidade no conhecimento sobre o produto e o 
número de produtos consumidos, representando 
19,1% da variância amostral. Utilizando a análise 
de correspondência múltipla, é possível inferir que 
a parcela de consumidores que já viu algum tipo 
de publicidade sobre mel de abelha refere-se à 
parcela que conhece o produto (mel) e consome 
maior variedade de produtos apícolas (3 e 4 pro-
dutos), enquanto os consumidores que informa-
ram não ter visto publicidade sobre mel caracteri-
zam-se por não conhecer o produto e consumirem 
menor número de produtos (até dois produtos). 
 O trabalho de Zamberlan et al. (2006), 
realizado com consumidores gaúchos, aponta 
questões sobre o marketing utilizado pelas em-
presas apícolas, dentre os quais a falta de propa-
ganda influenciaria na frequência de consumo de 
mel, as empresas/apicultores deveriam fazer 
maiores investimentos no marketing do mel e que 
a falta de conhecimento sobre os benefícios do 
mel contribuem para o baixo consumo. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Os resultados aqui constatados suge-
rem uma correlação positiva entre os níveis de 
escolaridade maiores dos entrevistados e um 
maior consumo de mel entre eles. Além disso, o 
tipo de consumo observado na maioria dos en-
trevistados enfatiza que o mel já é percebido co-
mo um alimento (consumido puro, em substitui-
ção ao açúcar tradicional de cana ou como coad-
juvante em produtos panificados) que agrega 
qualidade e saúde nutricional para a população. 
 Nesse sentido, os resultados da pes-
quisa são importantes pois, em contraposição 
aos resultados de Cheung e Gerber (2009) que 
estudaram o mercado em Santa Catarina e que 
indicaram que o mel é preferencialmente perce-
bido como de efeito medicinal, já existe possibili-

dade de se buscar um novo patamar de consumo 
per capita na região, estimulando o consumo de 
forma mais enfática. 
 De modo geral, a cadeia ainda se res-
sente de maiores investimentos em marketing e 
de posicionamento estratégico de produtos como 
evidenciado nas respostas junto aos entrevista-
dos. Quanto a um possível aumento do consumo 
do produto na região é notório o efeito positivo 
que campanhas institucionais teriam no portfólio 
de alimentos básicos e de valor nutritivo essen-
ciais para a população, haja vista os exemplos 
observados para a cadeia de lácteos no País, em 
passado recente. 
 A questão aqui é estabelecer uma so-
lução para se obter o financiamento necessário em 
campanhas institucionais para maior informação 
da população e, consequentemente, maior con-
sumo, uma vez que educação x consumo de mel 
estão intrinsecamente correlacionados. 
 Parece que em uma cadeia de negó-
cios ainda em fase de reestruturação como a do 
mel, com alto grau de informalidade, além da 
pouca capitalização dos atores, o Estado (em 
todas as instâncias) pode ter um papel determi-
nante para o sucesso sócio-econômico dos en-
volvidos, ora com a adoção de uma política públi-
ca de suporte (crédito, assistência técnica, orga-
nização social, entre outras) ora de comercializa-
ção preferencial como a compra do produto na 
merenda escolar municipal. Os resultados pode-
riam contribuir na agregação de renda e ocupa-
ção para micro e pequenos produtores, principal 
parcela dos atores que conformam o elo produti-
vo do mel brasileiro. 
 Espera-se, por ora, que as ferramentas 
constituídas pelas técnicas de análise multivariada 
de dados, sobretudo a análise fatorial em compo-
nentes principais, combinada à análise de corres-
pondência, tenham se mostrado com adequado 
potencial de uso para a elucidação dos problemas 
que este trabalho se propôs a investigar. 
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DIAGNÓSTICO DE MERCADO JUNTO A CONSUMIDORES DE MEL  
NO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: Este trabalho busca contribuir para o aumento do conhecimento da cadeia produti-
va de mel no âmbito regional. A metodologia utiliza técnicas de estatística descritiva e análise multivaria-
da de dados, tais como a de análise fatorial e de correspondência. Para tanto, utilizou-se de um questio-
nário envolvendo informações pessoais, consumo, acesso a ações publicitárias sobre o produto e per-
cepção sobre elementos do composto de marketing do produto (preço, embalagem e ponto de venda), 
entre outras. Os resultados aqui constatados sugerem uma correlação positiva entre os níveis de escola-
ridade maiores dos entrevistados e um maior consumo de mel entre eles. Além disso, o tipo de consumo 
observado na maioria dos entrevistados enfatiza que o mel já é percebido como um alimento que agrega 
qualidade e saúde nutricional para a população. De modo geral, a cadeia ainda se ressente de maiores 
investimentos em marketing e de posicionamento estratégico de produtos como evidenciado nas respos-
tas junto aos entrevistados. 
 
Palavras-chave: agronegócio, cadeia produtiva do mel, perfil do consumidor, análise multivariada. 
 
 

A DIAGNOSIS OF THE BEE CONSUMER MARKET  
 IN THE MUNICIPALITY OF PIRASSUNUNGA SAO PAULO STATE 

 
 ABSTRACT: This paper aims at improving the knowledge about the honey supply chain at 
regional level. The methodology uses descriptive statistics and data analysis techniques, such as factorial 
and correlation analyses. To this end, we designed a questionnaire covering the topics of: personal infor-
mation, consumer access to product advertising and perceptions of elements of the marketing mix (price, 
packaging and point of sale) among other information. The results show positive and significant correla-
tions between educational level vis-à-vis consumer’s perception of the product value and increased con-
sumption. Moreover, the type of consumption observed in the majority of respondents emphasized that 
honey is already perceived as a food that adds quality and nutritional health for the population. In general, 
the chain still lacks investments to market and strategically positions products as evidenced in the inter-
viewees’ responses. 
 
Key-words: agribusiness, honey chain, consumer profile, multivariate analysis. 
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PRODUÇÃO DE VINHOS CASHER EM  
SÃO ROQUE, ESTADO DE SÃO PAULO:  

preservação da cultura judaica e certificação casher1 
 

Geni Satiko Sato2 
 

1 - INTRODUÇÃO12 
 
 Produzir vinhos tem suas peculiarida-
des relacionadas ao terroir (território), clima e solo 
local, varietais autóctones e conhecimento tradi-
cional do processo de vinificação. Para a comuni-
dade judaica o vinho tem uma relação religiosa 
diferenciada, está intimamente relacionada com o 
conjunto de leis religiosas e a representação e 
responsabilidade pelo cumprimento destas leis 
está na figura do rabino. Na pequena cidade de 
São Roque, há um produtor de vinhos somente 
para este mercado, a comunidade judaica. 
 O vinho e o suco de uva, mais do que 
qualquer outra bebida, representam a santidade 
do povo judeu. São usados para a santificação 
do Shabat (o sábado) e festas judaicas. Qualquer 
subproduto que contenha vinho ou suco de uva, 
como vinagre de vinho, bala, geléia ou refrigeran-
te de uva, conhaque e outras bebidas que pos-
sam ser destiladas ou misturadas com vinho, só 
poderão ser ingeridos quando possuírem super-
visão rabínica confiável. 
 De acordo com a leis judaicas, o vinho 
feito por um judeu, que após seu preparo tenha si-
do fervido, não apresenta mais problemas de cas-
hrut (encontro da matéria com o espiritual). Um 
suco de uva ou vinho de passas cujas uvas ou 
passas foram cozidas antes de extrair o suco é 
considerado vinho cozido. Atualmente, a maioria 
dos vinhos casher comercializados costuma vir fer-
vida já da vinícola. Para se ter certeza, basta verifi-
car a etiqueta ou o invólucro se consta a palavra 
mevushal (fervido). No entanto, muitos vinhos finos 
casher, principalmente os franceses, não vêm 
fervidos, o que presume que se deve tomar redo-
brados e rigorosos cuidados em sua manipulação 
e na forma como deverá ser servido. Há leis muito 
específicas relativas ao vinho (PRAGER, 2010). 
  Os responsáveis pela fabricação dos 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-24/2010. 
2Engenheira de Alimentos, Doutora, Pesquisadora Científi-
ca do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: sato@iea.sp. 
gov. br). 

vinhos casher em Israel, na França, nos Estados 
Unidos e em outros países estão cada vez mais 
empenhados em obter produtos da melhor quali-
dade, sem descuidar dos preceitos religiosos que 
garantem a cashrut de seus produtos. Acreditam 
que os consumidores de produtos casher apre-
ciam os bons vinhos secos. Foi desmistificada a 
ideia de que este tipo de público não seria tão 
exigente, na verdade existe um mercado de pro-
dutos gourmet e ao mesmo tempo casher. Some-
se a isso o fato de ser um mercado em expan-
são, já que constantemente aumenta o número 
de pessoas que consomem produtos fabricados 
de acordo com as leis de cashrut. De acordo com 
informações da comunidade judaica, é um mer-
cado em torno de 200 mil pessoas no Brasil. 
 Este artigo realiza um estudo de caso 
de uma pequena unidade produtora familiar de 
vinhos casher que também produz outras bebi-
das finas, denominada Vinhas Santa Cecília, 
localizada em São Roque, Estado de São Paulo. 
O objetivo do estudo é descrever e analisar o 
processo de certificação casher, as especificida-
des do processo de vinificação, a identificação do 
mercado e do canal de comercialização. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 A metodologia é o estudo de caso único, 
conduzido através de contato direto com o produ-
tor e empresa (GIL, 1999). Foram realizadas vá-
rias visitas ao local de produção e aplicou-se um 
questionário com perguntas fechadas e entrevistas 
em profundidade, gravadas e analisadas. Foram 
entrevistados o proprietário da vinícola, membros 
da comunidade judaica e representante do rabino 
que participam do processo produtivo, conforme 
as leis judaicas. Este estudo de caso busca relatar 
como se caracteriza este mercado, a trajetória de 
adaptações tecnológicas necessárias para cumprir 
as leis e valores religiosos de uma alimentação 
koscher ou casher. Este caso faz parte de um pro-
jeto maior sobre estratégias de mercado das viníco-
las paulistas com múltiplos casos sendo estudados. 
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3 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 Para o entendimento do que represen-
ta os produtos casher para um determinado gru-
po social buscou-se resgatar alguns conceitos da 
psicologia social e representação coletiva ou as 
representações sociais, especificamente, o con-
ceito desenvolvido por Serge Moscovici, no qual 
instituições e práticas sociais influenciam o com-
portamento dos indivíduos e moldam a elabora-
ção de suas realidades sociais. 
 Não é objetivo deste estudo aprofun-
dar-se neste campo do conhecimento, mas res-
gastar alguns conceitos que irão auxiliar na com-
preensão do comportamento do consumidor, nes-
te caso da comunidade judaica, que será relatado 
neste estudo de caso. 
 Para Moscovici (2003 apud ICHIKAWA, 
2009) e Marin (2008), as representações sociais 
são modelos hierarquizados e organizados do co-
nhecimento coletivo, que são compartilhados atra-
vés de juízos, opiniões, crenças, saberes e atitu-
des. Esses conhecimentos coletivos se materia-
lizam, existem, através da interação, comunica-
ção e organização da realidade. 
 Na sociologia das religiões as repre-
sentações sociais estão presentes em constru-
ções simbólicas coletivas que têm a força psico-
lógica de uma lei e de um pertencimento e inclu-
são no grupo social. Esta inclusão ocorre através 
do sentimento de identidade simbólica e se con-
cretiza através de rituais e comportamentos com-
partilhados. No caso da alimentação e dos vinhos 
casher, existe uma simbologia muito forte que foi 
consolidada ao longo da história do judaísmo e 
do povo judeu, cuja simbologia persiste nos tem-
pos modernos e se materializa através do consu-
mo de produtos casher. 
 Ao estudar mercados e consumo de 
produtos, estes aspectos devem ser considera-
dos. Pois, cada vez mais, observa-se a necessi-
dade de entender como os diversos atores sociais 
percebem um produto ou um alimento que será 
consumido por ele e por sua família. No setor de 
agronegócios e nos estudos referentes a agricul-
tura, Ichikawa (2009) tem utilizado conceitos da 
teoria das representações sociais e outros con-
ceitos da sociologia para a compreensão de co-
mo são conduzidos projetos de desenvolvimento 
agrícola localizados e a disseminação da P&D em 
formato de redes sociais. Observa-se que torna-
se necessário, cada vez mais, a utilização dos 

enfoques multidisplinares para compreender a 
complexidade da realidade, seja do lado produti-
vo, seja do consumo. 
 
 
4 - ESTRATÉGIA DO ENFOQUE EM NICHOS 

DE MERCADO 
  
 A estratégia de enfoque ou foco em um 
nicho de mercado significa ter um mercado pe-
queno, sem muitos competidores e, algumas ve-
zes, nenhum. O enfoque em um nicho permite ao 
empresário obter margens significativas quando o 
preço é definido por poucas empresas ou uma 
única, pressupondo não haver produtos substitu-
tos ou piratas no mercado. 
 No caso de produtos certificados, a 
substituição fica mais limitada ainda, pois somen-
te outro produto semelhante e certificado seria 
um substituto perfeito. Produtos de luxo, cuja re-
putação atingiu o topo de notoriedade, também 
são peças únicas no mercado e seu preço é defi-
nido por critérios que nem sempre são de compe-
titividade por custos. 
 O enfoque escolhe um segmento ou 
um grupo de segmentos para melhor explorá-los. 
Apresenta duas variantes, o enfoque-custo e o 
enfoque-diferenciação. A segmentação, seja de 
mercado ou de uma indústria, visa combinar o 
comportamento do comprador com os custos de 
produção e colocação no mercado de um produto 
que corresponde ao desejo do consumidor. O 
gerenciamento de segmentos de mercado possi-
bilita, adicionalmente, planejar o fluxo de caixa da 
empresa, pois os produtos podem ter volume e 
tempos diferenciados de venda. Devido à diferen-
ciação dos compradores, os canais de distribuição 
por segmentos são também diferenciados, ou se-
ja, produtos de luxo não estarão presentes em pe-
quenos supermercados. A segmentação implica 
diferenças na cadeia de valor para a empresa, 
pois produtos especiais possuem processos de 
fabricação diferentes de produtos padronizados 
(PORTER, 1989). No caso de vinhos casher, as 
etapas de processamento são acompanhados por 
representantes do rabino desde a fase de esma-
gamento das uvas até o engarrafamento. 
 Em Israel estão os maiores e melhores 
fabricantes de vinho casher do mundo. Israel e seu 
clima mediterrâneo desmistificaram a ideia de que 
um vinho bom não pode ser produzido em uma 
região quente. Em um relativo curto espaço de 
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tempo a indústria de vinho evoluiu de simples pro-
dutor de vinho adocicado para ritual, usado para 
fazer o kiddush (santificação do dia do shabat), em 
nível de fabricante de vinhos respeitados nos mer-
cados internacionais. Foi em 1983 que as indús-
trias de vinho do Golan lançaram um vinho branco, 
seco e sofisticado, o Yarden Dry Sauvignon Blanc, 
revolucionando os vinhos casher pelo mundo.  
 Atualmente, em Israel, mais de 30 
milhões de garrafas de vinho branco, rosé e es-
pumante são produzidos por ano. Alguns para 
serem consumidos no decorrer do ano, outros, 
mais sofisticados, para serem envelhecidos por 
anos ou décadas. Os vinhedos em Israel vão de 
Beersheva até Arad, no sul do país, e da Alta 
Galiléia até as Colinas do Golan, no norte. Novos 
vinhedos foram plantados no planalto de Mitzpeh. 
A Carmel Winery, vinícola fundada em 1890, em 
Israel, por Baron Edmond Rotschild, é responsá-
vel por quase 50% das uvas produzidas em Israel, 
cerca de 25 mil t, e o principal fornecedor de vi-
nhos casher para o mundo. A Califórnia também 
é um grande produtor de vinhos casher e o prin-
cipal produtor é a Hagafen Cellar, localizada no 
Napa Valley e seus vinhos são de qualidade e 
premiados (MORASHÁ, 2000; RAVID, 2008). 
 
 
5 - DESCRIÇÃO DA EMPRESA E DA UNIDADE 

PRODUTIVA DE VINHOS CASHER 
  
 A região de São Roque possui várias 
pequenas vinícolas familiares que estão no rotei-
ro do vinho de São Roque. A cidade atrai nos fins 
de semana cerca de 2 mil pessoas que fazem 
visitação às vinícolas, compram vinhos e partici-
pam da vindima, colheita da uva, que ocorre em 
fevereiro ou março. Esta região que está a 100 
km do entorno da cidade de São Paulo, onde 
estão localizados os municípios de São Roque, 
Jundiaí, Louveira e Valinhos, é considerada como 
região periurbana (OTANI; ARRAES, 2010) e es-
tá voltada para o turismo rural e o enoturismo. 
 Esses produtores rurais e componen-
tes de suas famílias acabam atuando em ativida-
des de serviços como fonte de complementação 
da renda familiar, caracterizando um espaço rural 
com pluriatividades. O conceito de pluriatividade 
pode ser mais bem compreendido como: 

Uma estratégia de reprodução social, da qual os 
agricultores que operam fundamentalmente com 
base no trabalho da família fazem uso em contex-

tos onde sua integração à divisão social do traba-
lho não decorre exclusivamente dos resultados 
da produção agrícola, mas, sobretudo, mediante 
o recurso às atividades não-agrícolas e a articula-
ção com o mercado de trabalho (SCHNEIDER, 
2001 apud OTANI; ARRAES, 2010, p. 2). 

 A pluriatividade na região é evidencia-
da pela diversidade da renda da vinícola e cons-
tatada em resultados obtidos por Otani e Arraes 
(2010) para a região de Jundiaí onde os produto-
res compõem a renda de variadas fontes. A mais 
significativa, devido à idade média dos agriculto-
res, é a aposentadoria, que ocorre em mais da 
metade dos casos, 57,1%, seguida da diversifi-
cação das atividades agropecuárias, em 40%, e o 
trabalho urbano participa com 28,6%. 
 Verdi et al. (2009) e Otani e Arraes 
(2010) fizeram um diagnóstico nesta região pro-
dutora de vinho no Estado de São Paulo para 
identificar as tipologias dos produtores e detecta-
ram um alto nível de informalidade e as dificulda-
des de produzir a própria uva. Os produtores 
optaram por produzir vinhos artesanais, de quali-
dade inferior, com uvas americanas e híbridas e 
complementam suas rendas com atividades vol-
tadas ao turismo. 
 A Vinhas Santa Cecília, registrada 
como Bebidas Santa Cecília Ltda, é uma peque-
na produção familiar, localizada em São Roque e 
conduzida por um enólogo italiano, que vive no 
Brasil há 50 anos e está produzindo vinhos para 
a comunidade judaica, seguindo os rituais de 
acordo com os preceitos religiosos judaicos, há 
cerca de 10 anos. 
 Esta unidade produtiva está localizada 
no município de São Roque, a 100 km do grande 
centro urbano de São Paulo. Esta região é tradi-
cionalmente produtora de uvas de mesa e vinhos 
coloniais ou artesanais produzidos com uvas 
americanas. A produção própria tem sido, grada-
tivamente, substituída pela uva comprada da re-
gião sul do Brasil ou de outros novos pólos pro-
dutores de uva no interior do Estado, como São 
Miguel Arcanjo. Uma das razões para terceirizar 
a compra da uva é o custo de produção que é 
pouco competitivo na região, devido aos custos 
de mão-de-obra e preço da terra, que subiram 
por conta da urbanização crescente nesta região 
periurbana de São Paulo. 
 O produtor da Vinhas Santa Cecília, 
chegou ao Brasil para trabalhar numa multinacio-
nal de alimentos, há 50 anos, e passou a produzir 
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uvas e vinhos utilizando seus conhecimentos de 
enologia adquiridos na Itália, sua formação é de 
agronomia com especialização em enologia e 
viticultura. De origem italiana, da região do Pie-
monte, começou a produzir uvas tintas das varie-
dades Izabel, Seibell 2 e IAC-138, em uma área 
de 12 ha e atualmente as uvas são compradas 
da região Sul do País. 
 Este enólogo, naturalizado brasileiro, 
conduz seu negócio com a ajuda de quatro fun-
cionários. Seus filhos escolheram outras profis-
sões liberais e não têm interesse em continuar 
essa atividade. Em entrevista com o proprietário, 
ele diz que continua esta atividade, que iniciou 
após a aposentaria, por gosto pessoal pelo negó-
cio de bebidas e vinhos. Esse empresário, além 
de produtor, mantém contato com a Universidade 
de Turim como correspondente e acompanha as 
novas técnicas agronômicas. Percebe-se nas 
entrelinhas da entrevista que este empresário 
tem uma percepção muito interessante sobre o 
mercado, o que o diferencia dos produtores de 
vinhos local. Ele busca atingir padrões para ex-
portar seus produtos para Europa e Estados 
Unidos (Figuras 1 e 2). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Proprietário da Vinhas Santa Cecília, Município de 

São Roque, Estado de São Paulo. 
Fonte: Sato (2010a). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Entrada da Vinhas Santa Cecília, Município de São 

Roque, Estado de São Paulo. 
Fonte: Sato (2010b). 

 Há dez anos terceirizou a compra das 
uvas, de produtores do sul, para produzir vinhos 
casher, cujo volume anual é de 100 mil litros. A 
unidade produtiva é composta de quatro tanques 
de 20 mil litros, dois tanques de 50 mil litros com 
autoclave e injeção de CO2, dez toneis de madei-
ra de 5 mil litros e 10 mil litros, moedores, filtrado-
res e engarrafadeira. Como toda a linha de pro-
dução deve ser exclusiva para os vinhos casher, 
respeitando as leis judaicas, o produtor aproveita 
o tempo ocioso para produzir outras bebidas 
como licores e destilados. 
 O vinho casher produzido é suave, com 
baixa graduação alcoólica (10,5%), o processo 
de vinificação é o mesmo do vinho convencional, 
a diferença é que desde o recebimento das uvas 
até o engarrafamento somente os membros da 
comunidade judaica podem manipular o vinho, 
normalmente são quatro a cinco pessoas e um 
representante do rabino. Outro diferencial é que o 
vinho deveria ser fervido; porém para manter as 
qualidades organolépticas, faz-se uma pasteuri-
zação com placas a 93° Celsius, por alguns se-
gundos que na altitude de São Roque é equiva-
lente a uma fervura. A fermentação deve ser 
natural, da própria uva. A rotulagem deve ocorrer 
na presença do rabino ou de seu representante e 
em cada rótulo consta os nomes dos rabinos 
responsáveis pelo controle do processo, como 
uma forma de certificação de que aquele vinho foi 
produzido de acordo com as leis judaicas. A vida 
útil deste vinho, cuja marca é Guefen, é de dois a 
três anos e são produzidos vinhos rose, brancos, 
tinto seco e tinto suave. 
 
 
6 - ETAPAS DE VINIFICAÇÃO 
 
1 - Recebimento das uvas  desengaço e es-
magamento: nessa etapa do processamento as 
uvas, provenientes do Rio Grande do Sul, che-
gam de caminhão, entre os meses de fevereiro e 
março e são colocadas na desengaçadeira para 
a separação das uvas das ramas. Em seguida, 
as uvas são esmagadas. O recebimento e a ma-
nipulação das uvas devem ser realizados somen-
te por pessoas da comunidade judaica (Figura 3). 
 
2 - Fermentação natural  nesta etapa, a uva 
esmagada é colocada nos tanque para a fermen-
tação com as próprias leveduras naturais, pois é 
proibido adicionar leveduras de acordo com as 
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leis judaicas. A fermentação basicamente trans-
forma o açúcar em álcool etílico com liberação de 
gás carbônico (Figura 4). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 - Desengaçadeira de Uvas. 
Fonte: Sato (2010c). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 - Tanques de Fermentação para Vinhos. 
Fonte: Sato (2010d). 
 
 
3 - Trasfega (3-4 vezes)  esse processo consis-
te na separação do vinho dos resíduos que se 
formam no fundo dos tanques. Os tanques per-
manecem lacrados durante o período que não 
estão sendo utilizados (Figura 5). 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 - Tanques de Aço Inox. 
Fonte: Sato (2010e). 
 
 
Calagem com argila  limpeza (neutralização e 
precipitação)  esta etapa tem como objetivo 
clarificar o vinho que será colocado em toneis de 
madeira para descanso. 

4 - Descanso em toneis (3-6 meses) (Figura 6). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6 - Toneis de Madeira com Vinho. 
Fonte: Sato (2010f). 
 
 
5 - Pasteurização  é a etapa que tem como 
objetivo cumprir o ritual judaico da fervura do 
vinho (Figura 7). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 - Pasteurizador de Placas. 
Fonte: Sato (2010g). 
 
 
6 - Filtração  engarrafamento  após a pasteu-
rização, os vinhos são filtrados e engarrafados 
(Figura 8). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8 - Engarrafamento dos Vinhos. 
Fonte: Sato (2010h). 
 
 
7 - Capsulagem  nesta etapa são utilizadas 
cápsulas com as assinaturas dos rabinos respon-
sáveis. As garrafas, quando são de reuso, devem 
ser preenchidas com água 3 vezes ao dia, por 24 
horas. 
 
8 - Rotulagem certificada  todos os rótulo tem 
assinaturas dos rabinos responsáveis, são como 
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selos e seu controle é rigoroso (Figura 9). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9 - Vinhos Casher Guefen. 
Fonte: Sato (2010i). 
 
 
9 - Guarda  distribuição  os vinhos são esto-
cados para serem enviados para o varejo (Figura 
10).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10 - Caixas de Vinhos Guefen Prontos para o Transporte. 
Fonte: Sato (2010j). 
 
 Os equipamentos da linha de proces-
samento devem ser de uso exclusivo para os 
vinhos casher, sem contato com outros produtos 
não casher. Eles são lacrados quando não estão 
em uso e antes da utilização são preenchidos 
com água, por três vezes, durante 24 horas. Os 
equipamentos metálicos, quando possível, tam-
bém devem ser expostos ao maçarico até a in-
candescência. No engarrafamento, são coloca-
das cápsulas certificadas em cada garrafa, com a 
supervisão de representante do rabino, pois há 
um controle do total de garrafas encapsuladas, 
como forma de evitar as fraudes. 
 O vinho casher é comercializado em 
outras localidades como Rio de Janeiro, Belém, 
Porto Alegre, São Paulo, Salvador e, eventual-
mente, exportado para o Uruguai. Cerca de 50% 
da produção é vendida para os Estados de São 

Paulo e Rio de Janeiro, através da empresa Be-
bidas Santa Cecília Ltda., do produtor, que leva o 
vinho até uma sinagoga no bairro do Bom Retiro, 
em São Paulo, e, a partir daí, a distribuição é por 
conta de representantes da comunidade. Para 
outros estados, são transportados em caminhões 
de transportadoras contratadas isoladamente de 
outros produtos, principalmente produtos fermen-
tados como pães. Esse cuidado é mais rigoroso 
para os vinhos consumidos na páscoa judaica, e, 
mesmo nas lojas, deve se ter estes cuidados.  
 Além do vinho casher, o produtor pro-
duz outras bebidas, que não necessitam dos 
equipamentos de uso exclusivo para os vinhos 
casher, como licores finos de frutas, de maracujá 
e jabuticaba (10 mil litros), da marca Arcalanza; 
licor de absinto (3 a 4 mil litros); e pisco e grapa 
(5 mil litros), totalizando um volume aproximado 
de 20 mil unidades. Essas bebidas são vendidas 
em lojas e boutiques tais como: Empório Santa 
Luzia, Empório Santa Maria e Varanda das Fru-
tas, coffee-shops e lojas duty-free nos aeroportos 
internacionais, ao preço de US$10,00 e, também, 
exportados para os Estados Unidos, Alemanha, 
Austrália e Inglaterra (Figura 11).  
 A parceria entre o proprietário e o re-
presentante da comunidade judaica é uma rela-
ção formal, à medida que há uma divisão dos 
custos envolvidos, e informal, pois há uma relação 
de confiança que foi desenvolvida ao longo do 
tempo, portanto a coordenação do processo é 
realizada em conjunto. Essa forma de divisão do 
capital e do trabalho é bastante peculiar e possível 
em condições bastantes específicas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11 - Licores de Fruta Arcalanza, Vinhas Santa Cecília, 

São Roque. Estado de São Paulo. 
Fonte: Sato (2010k). 
 
 
7 - CONCLUSÃO 
  
 Diferentemente dos produtores locais 
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que produzem vinhos artesanais e utilizam como 
forma de comercialização o turismo rural na re-
gião, a pequena empresa rural, Vinhas Santa Ce-
cÍlia, optou por adotar uma estratégia diferencia-
da, com foco em nichos de mercado, a dos vi-
nhos casher e dos licores finos para exportação. 
 Esse diferencial em parte deve-se à 
trajetória individual do empresário, com formação 
em enologia na Itália e convidado a produzir vi-
nhos exclusivamene para a comunidade judaica. 
O mercado de vinhos apresenta peculiaridades 
como as opções de segmentar o mercado con-
sumidor e explorar nichos específicos como de 
vinhos casher, orgânicos e artesanais. 
 Os vinhos casher, assim como outros 
alimentos casher, necessitam da certificação por 
uma autoridade religiosa, rabínica, do controle e 
fiscalização, de forma a garantir que todo o pro-
cesso de vinificação siga os rituais e as leis judai-
cas, ficando a responsabilidade delegada aos ra-

binos que periodicamente fazem uma auditoria no 
período de processamento dos vinhos, que ocorre 
geralmente nos meses de janeiro e fevereiro. 
 O mercado de vinhos casher no Brasil 
ainda é muito pequeno, se comparado com a pro-
dução em Israel e nos Estados Unidos. Além da 
Vinhas Santa Cecília, a Casa Valduga, vinícola 
localizada em Bento Gonçalves, na região das 
Serras Gaúchas, também produz vinhos casher, 
porém, de acordo com o representante do rabino, 
sem o rigor da pasteurização.  
 O mercado de vinhos casher é diferen-
ciado e o produtor tem a garantia da distribuição 
e venda dos vinhos, pois a produção caracteriza-
se como uma parceria entre a vinícola e o em-
presário, que representa a comunidade judaica. É 
um mercado peculiar no qual a lógica está a ser-
viço de uma cultura e de uma simbologia coletiva 
que procura preservar seus rituais e suas leis 
religiosas. 
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PRODUÇÃO DE VINHOS CASHER EM SÃO ROQUE, ESTADO DE SÃO PAULO:  
preservação da cultura judaica e certificação casher 

 
 RESUMO: Este artigo analisa o processo e as  especificidades da certificação e qualificação 
dos vinhos casher como estratégia de desenvolvimento local e promoção cultural. A metodologia é um 
estudo de caso e parte de um projeto maior de múltiplos casos, no qual estudam-se as estratégias de 
mercado das vinícolas no Estado de São Paulo. A vinícola estudada é a Vinhas Santa Cecília, localizada 
no município de São Roque, próximo da cidade de São Paulo. A certificação é garantida e controlada por 
rabinos da comunidade judaica, que acompanham o processamento da vinificação, de forma que sejam 
respeitadas as leis judaicas para alimentos e bebidas.  
 
Palavras-chave: vinhos, casher, certificação, cultura. 
 
 

KOSHER  WINE PRODUCTION IN SAN ROQUE, SAO PAULO STATE:  
preservation of jewish culture and certification 

 
 ABSTRACT: This article analyzes the specific requirements for certifying and qualifying kosher 
wines as a strategy for local and cultural development. The methodology is a case study, part of a larger 
project of multiple cases on winery marketing strategies in the State of Sao Paulo, Brazil. The winery 
studied as a case, the Vinãs Santa Cecilia, is located in the city of San Roque, near the metropolis of Sao 
Paulo. Certification is under the strict supervision of rabbis from the local community, who see to it that the 
entire oenological process is in compliance with the kosher laws for food and drinks. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5 6 
 
 A produção de uva e vinho artesanal 
em São Paulo faz parte da história da atividade 
agrícola de Jundiaí. As primeiras experiências 
com o cultivo e a produção de vinho vieram na 
bagagem social e cultural dos primeiros imigran-
tes italianos que aportaram no antigo Núcleo 
Colonial Barão de Jundiaí, hoje o bairro de Colô-
nia, e do Caxambu. 
 Este Núcleo Colonial foi fundado por 
iniciativa oficial em 1887 e tinha como objetivo 
suprir de mão-de-obra a lavoura de café, que 
então predominava na região. Com o avanço do 
café para a região norte e oeste do estado, e com 
o seu declínio na década de 1930, o cultivo da 
uva passou a se desenvolver, de início, para 
suprir o consumo da família (ROMERO, 2004).  
 No período entre as décadas de 1930 e 
1950, o setor obteve um suporte importante das 
organizações públicas e privadas para melhorar a 
qualidade e aumentar a produtividade, o que 
propiciou a consolidação da produção de uva, 
sobretudo a de mesa.  

                                                 
1Este trabalho é parte do projeto financiado pela FAPESP 
Revitalização da vitivinicultura paulista: competitividade, 
governança e sustentabilidade. Registrado no CCTC, IE- 
30/2010. 
2Geógrafa, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: averdi@iea.sp.gov.br). 
3Socióloga, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: maliotani@iea.sp.gov.br). 
4Economista, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto 
Agronômico de Campinas (e-mail: mlmaia@iac.sp.gov.br). 
5Engenheiro da Computação, Pesquisador Científico do Ins-
tituto de Economia Agrícola (e-mail: cfredo@iea.sp. gov. br). 
6Biólogo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto Agro-
nômico de Campinas (e-mail: jlhernandes@iac.sp.gov.br). 

 Com o fortalecimento da atividade apa-
receram as primeiras indústrias de vinho cujas 
pioneiras, Cereser e Borin, se instalaram como 
Viti-Vinícolas em 1926, no Bairro do Caxambu, 
que até hoje concentra importante parcela dos 
produtores de uva e vinho do município.  
 No início, essas indústrias utilizavam 
uvas locais e regionais para a fabricação de vi-
nho, que, no entanto, se tornaram pouco compe-
titivas em relação aos preços oferecidos pelas 
vinícolas do sul do País. Essas vinícolas passa-
ram, assim, a utilizar uvas do sul e, atualmente, 
compram o vinho pronto, que é apenas envasado 
e rotulado em Jundiaí.  
 A falta de mercado para a uva vinífera 
no município levou à redução progressiva da sua 
produção e estimulou uma forte expansão produ-
tiva de uva de mesa.  
 A localização geográfica do município 
entre São Paulo e Campinas, dois dos maiores 
polos econômicos do País, atendida por várias 
estradas estaduais e interestaduais, torna o local 
de fácil acesso e as atividades agrícolas sofrem 
todas as consequências características de áreas 
periurbanas (ARRAES; VIEGAS, 2008). O muni-
cípio é um dos principais produtores de uva de 
mesa e, devido à tradição cultural de elaborar vi-
nho, tornou-se, também, importante local de pro-
dução de vinho artesanal (familiar) no Estado de 
São Paulo. 
 Jundiaí faz parte do projeto Circuito das 
Frutas7 cujo propósito é desenvolver, estruturar e 
organizar o turismo rural na região, coordenado 
pela Associação de Turismo Rural do Circuito 
das Frutas (CIRCUITO DAS FRUTAS, 2010).  
 Na fase I do projeto FAPESP detectou-
se a necessidade de informações sobre a cadeia 

                                                 
7Atibaia, Indaiatuba, Itatiba, Itupeva, Jarinu, Jundiaí, Lou-
veira, Morungaba, Valinhos e Vinhedo. 
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vitivinícola, principalmente a realização de um 
censo vitivinícola para obter dados primários so-
bre o setor que servissem de parâmetro para as 
organizações planejarem as suas ações de de-
senvolvimento e políticas públicas (VERDI et al., 
2007).  
 Apesar da importância social e cultural 
da vitivinicultura no estado pouco se conhece 
sobre o setor, principalmente sobre o vinho arte-
sanal (familiar), devido a dois fatores importantes: 
o primeiro é a forte informalidade da atividade 
que, por sua vez, leva ao segundo, que é a falta 
de informações oficiais sobre o desenvolvimento 
dessa atividade.  Com a finalidade de suprir parte 
das lacunas, o objetivo deste trabalho foi realizar 
um diagnóstico técnico e socioeconômico dos 
produtores de uva e de vinho artesanal (familiar) 
de Jundiaí, cujas informações possam embasar 
ações de políticas setoriais. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 Em Jundiaí não existia cadastro com-
pleto e atualizado do segmento, porém depoi-
mentos levantados junto à prefeitura municipal, 
aos produtores agrícolas, às lideranças do setor e 
aos técnicos locais alertavam para as significati-
vas mudanças que vinham ocorrendo no espaço 
rural do município, no período de pouco mais de 
uma década.  
 A comprovação dessa percepção era 
difícil pela falta de uma série estatística que evi-
denciasse essa realidade. Essa situação foi a-
menizada com a realização do Levantamento das 
Unidades de Produção Agropecuária (UPAs) 
(Projeto LUPA) de 2007/08 que, por ter a mesma 
base metodológica do levantamento realizado em 
1995/96, permitiu a comparação das informações 
num período de 12 anos. Verificou-se, no entan-
to, que os dados cotejados não traduziam a ob-
servação qualitativa relatada pelos técnicos e 
profissionais ligados ao setor. Segundo eles, 
houvera uma forte redução de unidades produti-
vas e da área cultivada com uva. Porém, de a-
cordo com os dados do LUPA, a viticultura se 
manteve estável nos últimos 12 anos, com prati-
camente o mesmo número de UPAs (500 em 
1995/96 e 501 em 2007/08) e redução de  área 
plantada de apenas 3,9% (SÃO PAULO, 2008).  
 A partir da composição dos cadastros 
de produtores existentes no município realizou-se 

uma depuração com o auxílio dos técnicos e 
lideranças locais ligados ao setor. O cadastro 
depurado serviu de base para a organização do 
levantamento de um censo da vitivinicultura, que 
foi realizado por técnicos locais treinados para 
este fim.  
 O censo consistiu no levantamento de 
questionários junto aos vitivinicultores, cujo obje-
tivo foi o de obter dados primários que permitis-
sem delinear o perfil produtivo e socioeconômico 
desse segmento.  
 Com tal finalidade foi empregado o 
método quantitativo, com o levantamento das 
propriedades vitícolas, o que possibilitou conhe-
cer o universo de produtores de uva atuantes no 
setor no ano agrícola 2007/08. O segundo ques-
tionário, também de dados primários, foi direcio-
nado à atividade vinícola. Essa fase dos traba-
lhos consistiu de levantamento dos questionários 
seguindo o cadastro dos proprietários das Unida-
des Produtivas (UPAs), consolidado anteriormen-
te, assim como da investigação sobre a existên-
cia de outros produtores não cadastrados, a fim 
de assegurar o registro da totalidade dos vitivini-
cultores nos bairros previamente delimitados para 
cada entrevistador8.  
 Após a realização desse censo de vi-
tivinicultores artesanais (familiares), os questioná-
rios passaram por supervisão para tratamento 
das informações. Trabalhou-se também no ca-
dastramento dos dados e consolidação de relató-
rios, assim como na elaboração e testes de con-
sistência das informações cuja finalidade foi mi-
nimizar erros que poderiam ocorrer tanto no le-
vantamento de campo quanto na digitação dos 
dados.  
 Por fim, após essa fase de obtenção de 
banco de dados quantitativos, efetuaram-se en-
trevistas qualitativas com os vinicultores artesa-
nais que comercializam o produto para se obter 
maior detalhamento da atividade. 
 
 
3 - RESULTADOS  
 
 Nesta seção do trabalho serão aborda-
dos os itens referentes ao perfil produtivo e so-
cioeconômico dos vitivinicultores.  
   
                                                 
8Uma dificuldade adicional encontrada no levantamento foi 
que mesmo após a depuração inicial, muitos dos produto-
res do cadastro não cultivavam mais a uva. 
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3.1 - Características Técnicas da Vitivinicultura  
 
 O município de Jundiaí situa-se a 
23º17’S e 46º09’O, com altitude média variando 
entre 680 e 900 m, em terrenos de relevo ondu-
lado a fortemente ondulado com áreas de cultivo 
na maioria das vezes, apresentando declividade 
em torno e acima de 12%. 
 O clima da região apresenta altos índices 
pluviométricos e temperatura elevada durante o 
período de crescimento e principalmente de matu-
ração da uva, impõe maiores dificuldades no cultivo 
da videira, principalmente no que se refere à inci-
dência de doenças fúngicas como antracnose, 
míldio, mancha das folhas, ferrugem, oidio e podri-
dão dos cachos (SÔNEGO; GARRIDO, 2004). 
 No município o sistema de condução 
em espaldeira baixa (1,60 m), com cordão espo-
ronado único e poda curta é utilizado pela grande 
maioria dos produtores. Este sistema de condu-
ção é considerado o mais adequado para cultiva-
res de uvas comuns de mesa, como é o caso da 
cultivar Niagara Rosada, uma vez que é o mais 
simples e barato dos sistemas de condução, 
predominando no Estado de São Paulo (PIRES; 
MARTINS, 2003). 
 Este é, no entanto, um dos principais 
problemas da produção de uvas para vinho na 
região, uma vez que os produtores, por hábito, e 
considerando a facilidade de manejo e baixo 
custo, insistem em produzir uvas para vinho no 
mesmo sistema de condução que utilizam para 
uvas de mesa. Esse sistema, por muito tempo 
considerado o mais adequado para produção da 
Niagara Rosada, apresenta limitações para a 
produção de uvas de vinho, principalmente no 
que diz respeito à boa maturação e qualidade 
dos frutos no momento da colheita.  
 
 
3.2 - Produção de Uva e de Vinho 
 
 A uva, principal produto agrícola do 
município de Jundiaí, é cultivada em pequenas 
áreas, sendo a elaboração de vinho artesanal 
(familiar), baseada em cultivares americanas e 
híbridas, a principal atividade de agregação de 
valor na UPA. 
 A destinação principal da produção 
de uva é basicamente para consumo in natura, 
para mesa em 92,25% das UPAs, para vinho 
em 5,99% e para suco, em somente uma pro-

priedade (Tabela 1). 
 
 
TABELA 1 - Destino da Uva por Propriedade Ru-

ral, Município de Jundiaí, Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2007/08 

Destino N. propriedades Part. %

Uva para mesa 262 92,3
Uva para vinho 17 5,99
Uva para suco 1 0,35

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 A Niagara é a uva plantada em quase 
todas as UPAs (98,59%) pesquisadas do municí-
pio. As cultivares para vinho que aparecem com 
relativa importância, em proporção bastante mo-
desta são: Corbina, Isabel, Bordô, Máximo e 
Moscatel (Tabela 2). 
 
 
TABELA 2 - Frequência de Cultivares nas UPAs, 

Município de Jundiaí, Estado de 
São Paulo,  Ano Agrícola 2007/08 

Cultivar N. de casos

Niagara 280
Corbina (Seibel 2) 39
Isabel 35
Bordô 21
Máximo 17
Moscatel 5
Cabernet 2
Moscato (Madalena) 2
Patrícia 2
Syrah 2
Barbera 1
Brasil 1
Jacquez 1
Juliana 1
Maria 1
Merlot 1
Paulistinha 1
Rainha 1
Sanchez 1
Violeta 1

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 No tocante às plantas, cabe destacar 
que, no ano agrícola 2007/08, apesar da predo-
minância da Niagara Rosada, a sua renovação 
ocorre em pequena proporção, pois as plantas 
novas, ainda sem produção, representam somen-
te 1,30% do total. Em contrapartida, dentre as 
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cultivares finas (Vitis vinifera) utilizadas para a 
elaboração de vinho, foi constatado o incipiente 
cultivo de uvas européias, como a Cabernet Sau-
vignon, a Merlot e a Syrah e o maior crescimento 
proporcional das uvas híbridas, Máximo e Mosca-
tel, que representam, respectivamente, 18,45% e 
11,41% de novas plantas, ainda sem produção. 
Apesar da pequena escala, esses são indícios de 
que há um processo de experimento e investimen-
to em uvas para vinho e é provável que seja em 
área da uva Niagara, dada a pequena extensão 
proporcional da área de renovação (Tabela 3). 
 
  
TABELA 3 - Relação das Variedades de Uva 

Cultivadas, Município de Jundiaí, 
Estado de São Paulo, Ano Agríco-
la 2007/08  

(em n.) 

Variedade Sem 
 produção 

Em 
 produção  Total Part. 

%
Barbera 0 310 310 0
Bordô 280 23.770 24.050 1,2
Cabernet 200 0 200 100,0
Corbina (Seibel 2) 500 33.630 34.130 1,5
Isabel 450 23.980 24.430 1,9
Jacquez 0 2.000 2.000 0
Juliana 0 50 50 0
Maria 0 500 500 0
Máximo 4.750 25.750 30.500 18,4
Moscatel 600 9.260 9.860 11,4
Merlot 100 0 100 100,0
Niagara 58.800 4.465.630 4.524.430 1,3
Patrícia 0 250 250 0
Paulistinha 0 500 500 0
Rainha 0 1.000 1.000 0
Sanchez 0 100 100 0
Syrah 400 0 400 100,0
Violeta 210 0 210 100,0
Sem informação 18.600 7.000 25.600 -
Total 84.890 4.593.730 4.678.620 1,8

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 As cultivares mais apropriadas para a 
produção de vinho levantadas pela pesquisa são 
bastante diversificadas, porém cultivadas em pe-
quenas áreas e ocupam proporção ainda insigni-
ficante, 2,71% do total de plantas. Dentre os que 
cultivam uva, 19 dos produtores tomaram iniciati-
va de realizar testes nas UPAs buscando cultiva-
res mais produtivas e adaptadas à região. 
 Apesar da pequena escala de produ-
ção de uvas finas, a pesquisa identificou impor-
tantes indícios de um processo de experimenta-
ção e investimento em uvas para vinho. Parte 

dos produtores declararam possuir área disponí-
vel para plantar uvas mais apropriadas para a 
elaboração de vinho, em 139,8 ha de terra sem 
uso atual e 60,1 ha em área a ser renovada, em 
geral, de uva Niagara.  
 
 
3.3 - Origem do Material Propagativo e Obten-

ção de Mudas 
 
 Por tratar-se de região de cultivo tradi-
cional, o sistema de propagação das videiras 
utilizado no município de Jundiaí é, predominan-
temente, o de plantio de porta-enxertos no final 
do inverno ou início da primavera de um ano, e a 
enxertia a campo no inverno do ano seguinte.  
 Quanto à origem do material propagati-
vo, os porta-enxertos, em geral, são produzidos 
na própria propriedade a partir de plantas matri-
zes especialmente mantidas para tal finalidade ou 
da simples multiplicação das áreas renovadas 
anualmente. Ou seja, dos porta-enxertos planta-
dos no ano anterior, obtêm-se as estacas para o 
plantio do ano e assim ano após ano. Outra for-
ma comum é a obtenção de estacas de porta-
enxertos de produtores vizinhos que as produ-
zem em quantidade superior à que necessitam 
para seu próprio uso. 
 Quanto aos enxertos, principalmente 
no caso da cultivar Niagara Rosada, na maioria 
das vezes, são obtidas de plantas matrizes pró-
prias, que em geral são clones selecionados 
empiricamente por várias gerações de produto-
res, sendo comum também a troca entre vizinhos 
e parentes. Dessa maneira, pode-se obter um 
produto muitas vezes sem garantia quanto à 
qualidade e sanidade (Tabela 4). 
  
 
TABELA 4 - Origem dos Porta-Enxertos e dos 

Enxertos, Município de Jundiaí, 
Estado de São Paulo, Ano Agríco-
la 2007/08  

Porta-enxerto  Enxerto  Origem 
n. %  n. %

Próprio 204 71,83 184 64,79
Vizinhos 183 64,44 178 62,68
Viveirista 82 28,87 82 28,87
Total 284 100,00 284 100,00

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 De acordo com os dados obtidos neste 
levantamento, os porta-enxertos mais utilizados 
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na região de Jundiaí são o Ripária do Traviú e o 
IAC 766, no entanto, verifica-se que, atualmente, 
em função do desgaste dos solos da região, os 
produtores estão dando preferência ao porta-
enxerto IAC 766. 
 Também nesse período se originam os 
principais cultivares híbridos de uvas para vinho 
do IAC. Os materiais propagativos distribuídos 
pelo IAC têm origem, portanto, em seu programa 
de melhoramento e em introduções próprias, 
realizadas ao longo dos anos, a partir de seus 
países de procedência e do sul do Brasil, através 
de intercâmbio com diversas instituições de pes-
quisa (POMMER, 1993). 
 Dessa maneira, verifica-se que o IAC 
tem sido uma das fontes de abastecimento de 
material propagativo de videira de variedade e 
qualidade comprovadas.                                                                                                                                                                    
 O Departamento de Produção de Se-
mentes, Mudas e Matrizes, vinculado à Coorde-
nadoria de Assistência Técnica Integral e com 
registro no Registro Nacional de Sementes e 
Mudas (RENASEM), também tem fornecido aos 
produtores mudas enxertadas em recipientes, 
apresentando bom desempenho. Segundo o De-
partamento, as variedades que estão sendo colo-
cadas no mercado de São Paulo são: Isabel, 
Isabel Precoce, Bordô, Merlot, Syrah, Cabernet 
Franc, Cabernet, Sauvignon e Máximo. 
 Com relação às mudas de uvas finas 
para vinho (Vitis vinifera), os viticultores de São 
Paulo tem procurado o viveiro VITACEA Brasil, 
uma empresa de capital e tecnologia franco-
brasileira, localizada no município de Caldas, sul 
do Estado de Minas Gerais. A participação deste 
tipo de mudas, no entanto, ainda é incipiente, 
mas com tendência de crescimento. 
 Observa-se que os clientes estão se 
tornando mais exigentes quanto à qualidade das 
mudas e para isso é necessário uma efetiva fis-
calização, orientação e direcionamento por parte 
dos órgãos públicos ou entidades de classe, 
quanto ao acompanhamento desde a formação 
da muda até sua colocação no mercado. 
 
 
3.4 - Cultivo da Uva 
 
 O município de Jundiaí tinha no ano 
agrícola 2007/08 o total de 284 unidades produti-
vas agrícolas (UPAs) dedicadas à viticultura, em 
área total de 2.941,8 ha, sendo 732,1 ha de uva 

(Tabela 5). 
 A grande maioria das UPAs é de pe-
quena dimensão, em 90% dos casos as áreas são 
de até 20 ha, com a particularidade da metade ser 
de apenas até 5 ha. Dos extremos encontrados, a 
menor área é de 0,2 ha e a maior de 145,2 ha. O 
cultivo da uva está concentrado nesses menores 
estratos, em 73,30% dos casos (Tabela 5). 
 
 
TABELA 5 - Produtores, Estrato de Área e Área de 

Uva, Município de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, Ano Agrícola 2007/08 

Produtores Área da UPA Estrato (ha) 
n. % 

 
ha %

0,1 a 5,0 142 50,0  410,2 14,0
5,01 a 10,0 62 21,8  454,7 16,0
10,01a 20,0 52 18,3  733,1 25,0
20,1 a 30,0 11 3,9  266,1 9,0
30,1 a 40,0 5 1,8  173,9 5,9
40,1 a  50,0 4 1,4  188,4 6,4
Mais de 50,0 8 2,8  715,4 24,0
Total 284 100,0  2.941,8 100,0

Área de uva Estrato (ha) 
ha %

0,1 a 5,0 191,2 26,1
5,01 a 10,0 152,8 20,9
10,01a 20,0 192,5 26,3
20,1 a 30,0 57,5 7,9
30,1 a 40,0 26,0 3,6
40,1 a 50,0 55,9 7,6
Mais de 50,0 56,1 7,7
Total 732,1 100,0

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 Nas entrevistas realizadas, fica claro 
que a expansão urbana é elemento presente no 
município. De um lado, os produtores com áreas 
menores, em geral, são envolvidos em áreas 
transformadas em setor urbano (novos empreen-
dimentos imobiliários como, por exemplo, con-
domínios) e, para eles, cultivar uva passa a ter 
outros objetivos além de dar curso à tradição e 
obter renda. Dentre esses objetivos, os principais 
são, continuar fazendo jus ao pagamento do 
Imposto Territorial Rural (ITR), cujos valores são 
menores, em detrimento ao IPTU, que passa a 
ser cobrado nessas áreas urbanizadas, e garantir 
a moradia dos filhos e familiares na unidade pro-
dutiva. Por outro lado, a valorização constante da 
terra tem estimulado os proprietários de maior 
área a vender para um futuro loteamento e inves-
tir o recurso em outro empreendimento agrícola, 
em município de terra mais barata.  
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 A área de cultivo com uva corresponde 
a cerca de 25% da área total das UPAs levanta-
das, e quanto menor a área da  UPA, maior a 
proporção de uva em relação à área total.  
 Os viticultores também cultivam 403,65 
ha de outras culturas, como as perenes, perfa-
zendo um total de 247,95 ha, principalmente de 
frutíferas, como caqui, citros, pêssego e ameixa. 
Também plantam 155,7 ha de culturas anuais, 
basicamente, milho, hortaliças e legumes, como 
abóbora, pepino, etc. 
 Poucas são as unidades que trabalham 
com animais devido à incompatibilidade com a 
produção de uva, a pequena área e a vizinhança 
cada vez mais próxima e numerosa. A atividade, 
segundo eles, pode gerar conflitos devido ao 
barulho, odor, etc. Uma característica importante 
destes produtores é a predominância dos que 
residem na própria UPA (66,20%), tendência 
distinta ao que ocorre no estado, de migração da 
população rural para a cidade. 
 Várias podem ser as explicações para 
este fato, mas a principal é a disponibilidade de 
infraestrutura urbana, como asfalto, transporte, 
luz, escola, postos de saúde que, segundo os 
produtores, estão “na porta da propriedade rural”. 
Esses fatores também viabilizam a residência 
dos filhos e seus familiares que trabalham em 
outros setores da economia, o que é facilitado 
pela proximidade do município às Regiões Me-
tropolitanas de São Paulo ou Campinas. Acres-
centa-se, ainda, às motivações para permanecer 
na UPA a peculiaridade do cultivo da uva, que 
demanda cuidado constante do produtor. 
 A tradição nos cuidados do vinhedo 
está arraigada nesses produtores que aprende-
ram com os antepassados e, em geral, já passa-
ram o conhecimento para os filhos, pois a grande 
maioria (76,4%) dos proprietários rurais que culti-
vam uva têm mais de 50 anos (Tabela 6).  
 
 
TABELA 6 - Faixa Etária dos Viticultores Proprietá-

rios, Município de Jundiaí, Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2007/08 

Idade N. de proprietários %
Menos de 20 anos 7 2,5
21 a 30 anos 2 0,7
31 a 40 anos 6 2,1
41 a 50 anos 43 15,1
Mais de 50 217 76,4
Não se aplica 12 4,2
Total 284 100,0

Fonte: Dados da pesquisa. 

 Apesar da residência na UPA e o co-
nhecimento técnico de como cuidar da uva, mui-
tos dos filhos dos proprietários não trabalham 
rotineiramente na atividade. Segundo declara-
ções, a pequena área não possibilita gerar renda 
para todos os integrantes da família e muitos 
procuram trabalho no setor de serviços ou nas 
indústrias das cidades próximas. Somente em 
33,47% das UPAs os filhos estão atuando junto 
com os pais na viticultura.  
 Dentre os que trabalham na unidade 
produtiva, a categoria de proprietários e familiares 
com 576 pessoas (48,7%) é a mais representati-
va mas, devido à situação acima relatada, conta-
biliza somente duas pessoas atuantes por unida-
de produtiva. As entrevistas realizadas mostram 
que a esposa é, em geral, a companheira de 
trabalho na rotina cotidiana que o cultivo de uva 
demanda (Tabela 7). 
 
 
TABELA 7 - População Trabalhadora e Residen-

te, Município de Jundiaí, Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2007/08 

Residentes  Trabalham Categoria  
n. %  n. %

Proprietário 463 47,5  576 48,7
Arrendatário 15 1,5  32 2,7
Parceiro 381 39,1  429 36,3
Assalariado 116 11,9  146 12,3
Total 975 100,0  1.183 100,0

Fonte: Dados da pesquisa. 
  
 Para fazer frente ao volume de trabalho 
e a saída dos filhos para outros setores da eco-
nomia, a relação de trabalho mais utilizada é a 
parceria, cuja mão-de-obra em geral é a mais 
qualificada para o trato da uva. No entanto, é fre-
quente o relato de problemas com essa relação de 
trabalho que varia desde a dificuldade de contrata-
ção pela concorrência que outros setores da eco-
nomia fazem, até problemas de cunho legal, traba-
lhistas. Ainda assim se empregou o trabalho de 
429 parceiros e familiares no ano agrícola 
2007/08. O trabalho assalariado de mensalista e o 
arrendamento aparecem em menor proporção. 
 Assim, observou-se que nas 284 pro-
priedades vitícolas residem 975 pessoas e 1.183 
trabalhadores atuam em tempo integral na ativi-
dade (Tabela 7).  
 As organizações encarregadas de dar 
suporte de assistência técnica e pesquisa do Es-
tado de São Paulo cumpriram importante papel no 
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melhoramento genético, manejo, tratos culturais e 
consolidação da uva de mesa em Jundiaí, na pri-
meira metade do século XX. Nos dias atuais, no 
entanto, verifica-se que há problemas nessa articu-
lação, tanto de cunho administrativo quanto técni-
co, pois somente 9,15% dos produtores declara-
ram ter procurado a organização de assistência 
técnica pública. Em contrapartida, 69% dos produ-
tores receberam a assistência técnica privada, em 
geral, de vendedores que têm como meta princi-
pal a venda de produtos nem sempre associada 
à meta de racionalizar o uso de agrotóxicos e 
melhorar as condições de condução da atividade 
(Tabela 8). 
 
 
TABELA 8 - Tipo de Assistência Técnica ao Pro-

dutor de Uva, Município de Jundiaí, 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2007/08 

Tipo de assistência N. %

Oficial 26 9,2
Privada (vendedores) 196 69
Sem assistência 62 21,8
Total 284 100

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
4 - VINHO ARTESANAL 
 
 O vinho elaborado é denominado artesa-
nal pelos produtores e consumidores locais. Essa 
nomenclatura, no entanto, não é reconhecida pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), órgão federal, regulador e fiscalizador da 
atividade. E também não existe uma definição clara 
e unânime entre os vinicultores, mas nas suas de-
clarações dão ênfase às seguintes características:  
produção na unidade produtiva, trabalho familiar,  
pequeno volume e venda na propriedade. Estas 
são as principais características da produção em 
Jundiaí (OTANI, 2010). 
 A produção de vinho de Jundiaí se 
caracteriza também pelo alto grau de informali-
dade. Somente duas das adegas têm registro do 
MAPA, o que restringe a divulgação e limita a 
maior comercialização do vinho na região. É 
importante lembrar, no entanto, que vários vinicul-
tores estão em processo de formalização da 
atividade através da instituição da Cooperativa de 
Vinicultores Artesanais (AVA).  
  Esta pesquisa levantou dentre as 284 

UPAs com uva em Jundiaí, a existência de 95 
vinicultores, somam-se a eles mais três produto-
res de vinho que, ao contrário dos demais, não 
plantavam uva no município. Compravam de 
terceiros ou plantavam em outras regiões. Do 
total de 95 somente 35 declararam comercializar 
o vinho artesanal e 60 declararam elaborar o 
vinho para o consumo da família e para presen-
tear amigos e vizinhos (Tabela 9). 
 
 
TABELA 9 - Produtores e Produção de Vinho 

Artesanal em Jundiaí, Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2007/08 

 Produtor de vinho n. %

Comercializam 35 36,8
Consumo próprio 60 63,2
Total 95 100,0

Produção de vinho  Produtor de vinho 
litros %

Comercializam 319.414,00 94,6
Consumo próprio 18.246,00 5,4
Total 337.660,00 100,0

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 O conjunto dos produtores de Jundiaí 
elaborou em 2007/08, 337.660 litros de vinho, 
sendo 94,6% comercializado.  
 Para a elaboração do vinho artesanal 
no ano agrícola 2007/8 utilizou-se principalmente 
uvas da espécie Vitis labrusca como a Niagara, 
que constituiu 35,1% do total do vinho, a Bordô 
("Ives") (20,8%) e a Isabel ("Isabella") (8,8%) 
além de variedades híbridas como a Corbina 
("Seibel 2") (19,9%), a "Máximo" "IAC 138-22" 
(Seibel 11342 x Syrah) (8,7%)  e a "Madalena" 
"IAC 21-14" (Seibel 11342 x Moscatel de Canelli) 
(5%) (Tabela 10) (MAIA et al., 2009). 
 Destaca-se, nesse quadro, a expres-
siva participação da variedade Bordô, provenien-
te do Rio Grande do Sul, para suprir a demanda 
dos vinicultores de Jundiaí na elaboração de 
vinho artesanal com as características apreciadas 
pelo consumidor tradicional. 
 Os produtores seguem a tradição de 
utilizar, predominantemente, a uva de mesa Niaga-
ra Rosada (Vitis labrusca) para a elaboração de 
vinhos brancos de forte aroma foxado, agradável 
ao consumidor brasileiro, principalmente quando 
adocicado, ou quando associado às variedades 
muito "tintórias" como Bordô, Corbina (Seibel 2) ou 
mesmo Máximo (IAC 138-22) (MAIA et al., 2009). 
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TABELA 10 - Quantidade de Vinho Produzido, por Variedade e por Procedência, Município de Jundiaí, 

Estado de São Paulo 2007/08 
(em litros) 

Terceiros Variedades de uva Própria 
São Paulo Rio Grande do Sul

Total Part. %

Barbera 400 840 1.240 0,37
Bordô 20.678 6.219 43.373 70.270 20,81
Cabernet 0 205 645 850 0,25
Corbina 55.817 11.510 0 67.327 19,94
Isabel 25.619 4.428 510 30.557 9,0
Jacquez 1.500 - - 1.500 0,44
Juliana 25 - - 25 0,01
Lorena - 50 120 170 0,05
Máximo 23.347 6.187 29.534 8,75
Merlot - 60 200 260 0,08
Moscatel (Madalena) 14.894 1.460 690 17.044 5,00
Niagara 114.695 3.460 350 118.505 35,09
Patrícia 161 - - 161 0,05
Sanchez 140 - - 140 0,04
Violeta - 77 - 77 0,02
Total 257.276 34.496 45.888 337.660 100

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 Para realizar o diagnóstico da situação 
da vinicultura no município, procurou-se levantar 
o grau de conhecimento dos produtores a respei-
to dos regulamentos que regem a comercializa-
ção do setor, mesmo que de pequena escala. Os 
dados mostram que somente 51,43% dos que 
comercializam o vinho afirmam conhecer as nor-
mas do MAPA. 
 A permissão da venda só pode ser 
realizada com o registro da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA/MAPA) que regula-
menta e fiscaliza a atividade. Segundo declara-
ção dos vinicultores, somente dois produtores 
possuem o registro, e, portanto, todos os demais 
praticam o comércio informal. 
   Outro indicador de garantia de padrão 
mínimo de qualidade é a realização de análises 
químicas durante a elaboração do vinho, 65,71% 
dos vinicultores comerciais afirmam fazê-la. Isso 
mostra que ainda que informais, há um esforço 
da parte dos produtores em melhorar o padrão de 
qualidade do vinho artesanal.  
 Apesar das condições de restrição e 
dificuldades em comum, o universo dos viniculto-
res pesquisado é heterogêneo e a pesquisa 
constatou que uma parcela importante produz 
pequena quantidade de vinho por ano, 60% pro-
duz menos de 5.000 litros, sendo que cinco 
(14,29%) elaboram menos de 1.000 litros. Esse 

grupo participa com 13,17% da produção total de 
vinho. Em contrapartida os demais 40% elaboram 
86,63% da produção total, destacando-se dentre 
eles seis (17,14%) dos produtores que são res-
ponsáveis por mais da metade da produção total 
(59,65%) (Tabela 11). 
 
TABELA  11 - Produtores e Produção de Vinho, 

Município de Jundiaí, Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2007/08 

Faixa de produção (l) N. 
produtores %

Menos de 1.000 5 14,3
1.000 a menos de 2.000 7 20,0
2.000 a menos de 5.000 9 25,7
5.000 a menos de 10.000 4 11,4
10.000 a menos de 20.000 4 11,4
20.000 a menos de 30.000 4 11,4
Mais de 30.000 2 5,7
Total 35 100,0

Faixa de produção (l) Produção de 
vinho (l) %

Menos de 1.000 2.835 0,9
1.000 a menos de 2.000 11.430 3,6
2.000 a menos de 5.000 27.611 8,6
5.000 a menos de 10.000 26.106 8,2
10.000 a menos de 20.000 60.770 19,0
20.000 a menos de 30.000 94.962 29,7
Mais de 30.000 95.700 30,0
Total 319.414 100,0

Fonte: Dados da pesquisa. 
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 A produção de vinho em Jundiaí ocorre 
em vários pontos do município, no entanto, pode-
se constatar uma forte concentração nas proxi-
midades do bairro do Caxambu, pioneiro na ela-
boração de vinho, onde se localizam mais da 
metade das adegas (57,14%) e parte considerá-
vel do total de vinho (76,50%) produzido no mu-
nicípio (Tabela 12).  
     
 
TABELA  12 -  Produção de Vinho e Adegas por 

Pontos do Município de Jundiaí, 
Estado de São Paulo, Ano Agríco-
la 2007/08 

Adegas Ponto do município 
N. %

Castanho 1 2,86
Caxambu 20 57,14
Corrupira 6 17,14
Serra do Japi 3 8,57
Traviú 5 14,29
Total 35 100,00

Produção de vinho Ponto do município 
litros %

Castanho 18.750 5,87
Caxambu 244.342 76,5
Corrupira 16.410 5,14
Serra do Japi 2.684 0,84
Traviú 37.228 11,66
Total 319.414 100,00

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
5 - COMERCIALIZAÇÃO DO VINHO  
  
 O vinho artesanal na região de Jundiaí 
é envasado pelo fabricante e vendido na sua 
maior parte através de vendas diretas aos con-
sumidores. O comércio atacadista, praticamente, 
inexiste nesse segmento e o comércio varejista 
tem participação muito pequena. 
 Dos produtores entrevistados na região 
todos vendem diretamente ao consumidor e ape-
nas um produtor, também, entrega em redes de 
supermercados e pequenos varejistas, normalmen-
te próximos ao local de fabricação (Tabela 13). 
 A venda direta é um diferencial das 
vinícolas na região e, em muitos casos, as canti-
nas oferecem algum outro tipo de atrativo ao 
cliente, como: restaurante, degustações, visitas 
dirigidas à cantina, visitas a vinhedos, entre ou-
tros. A comercialização de outros produtos regio-
nais e derivados da uva também fazem parte da 

cesta de produtos ofertados nas cantinas. 
 
 
TABELA 13 - Canais de Comercialização do 

Vinho, Município de Jundiaí, Es-
tado de São Paulo, Ano Agrícola 
2007/08 

(em n.) 

Canal  Na 
propriedade Município Municípios 

da região
Consumidor final 35 1 0
Atacado 0 0 0
Pequeno varejo 0 1 1
Grande varejo 0 0 0
Distribuidor 0 0 0

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 Atender ao turismo rural é uma forte 
tendência na região por parte das cantinas e vem 
sendo atrelado ao programa “Circuito das Frutas” 
que envolve vários municípios considerados im-
portantes polos frutíferos. 
 Acredita-se que com a organização dos 
produtores, mais recentemente, com a obtenção 
da formalização dos associados à Cooperativa 
(AVA), pode-se minimizar um dos grandes garga-
los da comercialização do vinho artesanal na 
região, relacionado com a informalidade do setor. 
Este fator reduz a possibilidade da colocação do 
produto nos mercados atacadistas e varejistas, 
principalmente para o grupo de produtores que 
têm como meta o aumento da produção e conse-
quentemente atingir novos mercados. Um dos 
pontos fortes da produção do vinho artesanal na 
região de Jundiaí é a sua proximidade com o 
maior mercado consumidor do País, ou seja, as 
grandes metrópoles. 
 Além do vinho destinado à comerciali-
zação, esta pesquisa detectou 60 produtores que 
processam vinho para consumo próprio ou para 
presentear amigos, seguindo tradições de seus  
antepassados. A elaboração do vinho é artesa-
nal, com a participação da família e a parte signi-
ficativa da matéria-prima utilizada é a uva de 
mesa Niagara, cultivada na propriedade pela 
maioria dos produtores.  
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A análise das informações coletadas 
no censo vitivinícola propiciou reconhecer alguns 
dos obstáculos que o setor deverá enfrentar para 
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o seu desenvolvimento: 
• Forte informalidade do setor. 
• Ausência de cultivares de uva para vinho adap-

tados para as condições regionais. 
• Ausência de viveiros certificados na região. 

Buscam mudas em Minas Gerais. 
• Significativa troca de materiais entre vizinhos.  
• Infraestrutura de estradas, placas indicativas 

insuficientes. 
• Falta de mão-de-obra qualificada.  
• Falta de assistência técnica oficial. 
• Ausência de maior comprometimento das pre-

feituras municipais com o setor. 
 Portanto, é comum a demanda por 
maior atenção por parte da Prefeitura, para me-
lhorar a infraestrutura viária, a sinalização indi-
cando as vinícolas, além de realizar maior divul-
gação da atividade.  
 Os produtores artesanais demandam do 
governo do Estado ações de pesquisa de cultiva-

res adaptadas e mais produtivas para a região. Do 
município, desenvolvimento do turismo rural regio-
nal voltado para o enoturismo e gastronomia. Da 
parte das organizações do governo federal, os 
vinicultores artesanais dialogam por maior flexibili-
dade das normas que regem a formalização da 
atividade e o comércio de bebida. 
 Ao considerar a análise deste trabalho,  
pode-se concluir que a mobilização iniciada pela 
cooperativa dos produtores artesanais (AVA) e 
fortalecida pela reunião de todos os segmentos 
do setor na busca da revitalização do setor no 
Estado de São Paulo foi de fundamental impor-
tância. Pois com a consequente obtenção de 
espaço de negociação junto às instituições go-
vernamentais, os vitivinicultores artesanais paulis-
tas terão oportunidade e potencial de evolução se 
conseguirem fortalecer a organização e se posi-
cionarem nessa empreitada, junto aos demais 
segmentos da cadeia. 
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CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA E PERFIL PRODUTIVO  
DA PRODUÇÃO DE UVA E VINHO ARTESANAL NO MUNICÍPIO 

DE JUNDIAÍ, ESTADO DE SÃO PAULO 
 
 RESUMO: Este trabalho tem como objetivo apresentar parte dos dados obtidos no censo 
vitivinícola realizado no município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no ano agrícola 2007/08. A análise 
dos dados nesta etapa propiciou realizar o diagnóstico socioeconômico dos produtores de uva e vinho 
artesanal e o perfil produtivo da viticultura praticada no município, assim como levantar os principais 
obstáculos que constituem desafios a serem superados pelos integrantes do setor vitivinícola artesanal 
de Jundiaí. 
 
Palavras-chaves: uva, vinho artesanal, Jundiaí, agricultura familiar, perfil produtivo. 
 
 

JUNDIAÍ’S GRAPE-GROWING AND  
ARTISANAL WINE INDUSTRY  

 
 ABSTRACT: This paper aims to present some of the data obtained in the 2007-2008 vintage 
census made in Jundiaí, Sao Paulo State. Data analysis enabled us to make a socioeconomic diagnosis 
of grape and artisanal wine producers, as well provide a production profile of artisanal viticulture prac-
ticed in the city. Moreover, it allowed us to identify key barriers to be overcome by Jundiaí’s artisanal 
wine industry. 
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1 - INTRODUÇÃO12345 
 
 Se, por um lado, a intensificação dos 
sistemas de produção é necessária para aumen-
tar a produção de alimentos, por outro, a rotação 
de culturas traz mais sustentabilidade ao uso da 
terra. A integração lavoura-pecuária é uma forma 
interessante de fazer essa rotação porque nela 
não se muda apenas a espécie cultivada, mas 
também o sistema de exploração. O uso de rota-
ção de culturas é uma importante opção para a 
renovação das pastagens que hoje se encontram 
muito degradadas pelo uso contínuo, sem a utili-
zação de práticas conservacionistas ou culturais 
que promovam sua conservação. Segundo Alves 
(2007), historicamente as pastagens sempre 
foram, e ainda são, em sua maioria, exploradas 
em sistemas com baixa utilização de insumos e 
submetidas a um manejo deficiente. Associado a 
esses fatores, a destinação de muitas áreas com 
limitações edafoclimáticas para o plantio de pas-
tagens faz delas importantes componentes pas-
síveis de degradação ambiental. Talvez por esses 
antecedentes históricos, existe uma crença qua-
se generalizada entre os pecuaristas de que as 
pastagens podem ser exploradas sem adubação 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-12/2010. 
2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Embrapa - Centro Nacio-
nal de Pesquisa de Arroz e Feijão (CNPAF) (e-mail: awan-
der@cnpaf.embrapa.br). 
3Graduando de Ciências Econômicas, Embrapa - Centro 
Nacional de Pesquisa de Arroz e Feijão (CNPAF) (e-mail: 
rodrigosouza_13@hotmail.com). 
4Engenheiro Agrônomo, Embrapa - Centro Nacional de 
Pesquisa de Arroz e Feijão (CNPAF) (e-mail: tiagrorr@ 
yahoo.com.br).  
5Engenheiro Agrônomo, Mestre, Embrapa - Centro Nacio-
nal de Pesquisa de Arroz e Feijão (CNPAF) (e-mail: pmar-
ques@cnpaf.embrapa.br). 
 

de manutenção e principalmente ocupando áreas 
marginais e/ou regiões com infraestrutura deficien-
te. Ademais, nos países em desenvolvimento, 
como é o caso do Brasil, a agricultura dita evoluí-
da e, portanto, produtiva, tem sido baseada no 
uso intensivo de fertilizantes e defensivos nas 
monoculturas, enquanto a pecuária, na maioria 
dos casos explorada de forma extensiva, tem 
baixa produtividade. Nesse contexto, o Sistema 
Plantio Direto (SPD) e a Integração Lavoura-Pe-
cuária (ILP), dadas as suas prerrogativas básicas, 
em razão dos numerosos e incontestáveis benefí-
cios relativos à maior lucratividade, à redução nos 
custos de produção, à geração de empregos e à 
preservação ambiental, são mais importantes pa-
ra regiões tropicais, ao mesmo tempo que tam-
bém representam as bases mais profícuas da 
sustentabilidade no setor agropecuário (KLUTH-
COUSKI et al., 2004).  
 Fontaneli et al. (2000) avaliaram quatro 
sistemas de produção de grãos com pastagens 
anuais de inverno em Passo Fundo, Estado do 
Rio Grande do Sul, de 1990 a 1995. Os sistemas 
avaliados pelos autores foram constituídos por: 
sistema I (trigo/soja, aveia-preta pastejada/soja e 
aveia-preta pastejada/soja); sistema II (trigo/soja 
e aveia-preta + ervilhaca pastejadas/milho); sis-
tema III (trigo/soja, aveia-preta + ervilhaca paste-
jadas/soja e aveia-preta + ervilhaca pasteja-
das/milho); e sistema IV (trigo/soja, aveia-branca/ 
soja e aveia-branca/soja). Os autores demonstra-
ram que a integração lavoura-pecuária sob um 
sistema de plantio direto foi viável, tanto para as 
culturas de inverno e de verão, como para a en-
gorda de bovinos no período de inverno. 
 Silva et al. (2008) avaliaram a rentabili-
dade da produção de leite no sistema de produção 
integração lavoura-pecuária por meio de um expe-
rimento conduzido em Castro, Estado do Paraná, 
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de julho de 2004 a abril de 2005, no qual os auto-
res avaliaram diferentes níveis de suplementação, 
associados à pastagem. A maior rentabilidade foi 
obtida para a pastagem associada a 20% de su-
plementação. 
 Fontaneli; Santos; Mori (2006) avalia-
ram a lucratividade e o risco de cinco sistemas de 
produção, combinando culturas anuais e pasta-
gens em Passo Fundo, Estado do Rio Grande do 
Sul. Entre os melhores resultados em termos de 
lucratividade e risco os autores identificaram o 
sistema de pastagem perene de estação quente, 
utilizando pensacola + aveia preta + azevém + 
trevo branco + trevo vermelho + cornichão, como 
sendo a melhor das opções testadas. 
 Muniz et al. (2007a; 2007b) avaliaram a 
viabilidade econômica e o risco da integração 
lavoura-pecuária em áreas de sequeiro, em con-
dições de Cerrado, em Goiás, combinando pas-
tagem de braquiária por 3 anos e, em seguida, 3 
anos de cultivo de grãos, iniciando com arroz, 
depois soja e, por último, milho + braquiária (sis-
tema santa fé). Segundo esses autores, a inte-
gração lavoura-pecuária nas condições de se-
queiro no Cerrado é economicamente viável e de 
baixo risco para o produtor adotante.  
 Na região Central do Brasil, no entanto, 
há muitos sistemas de irrigação por pivôs centrais 
instalados que necessitam serem usados todos 
os anos para tornar seu investimento mais eficien-
te. Assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar a 
viabilidade econômica e o risco da integração la-
voura-pastagem em áreas irrigadas no Estado de 
Goiás na ótica do agricultor que é proprietário da 
área e do pivô central.  
 O estudo se justifica por que na região 
estudada o aluguel de pasto é uma prática co-
mum adotada por muitos agricultores, principal-
mente, pela dificuldade em manter animais pró-
prios em sistema de rotação completo (em geral, 
2 a 4 anos). Sendo assim, justifica-se enfatizar a 
análise na ótica do agricultor e não de ambos, 
agricultor e pecuarista, pois esse tipo de situação 
é comum na região. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
 O trabalho foi conduzido na Fazenda 
Capivara, da Embrapa Arroz e Feijão, em Santo 
Antônio de Goiás, Estado de Goiás, sob um pivô 
central dividido em quatro quadrantes de 6 ha 

cada um, totalizando 24 ha (Figura 1): Quadrante 
1 (Q1) - pastagem o ano todo, sem uso da irriga-
ção; Quadrante 2 (Q2) - braquiária no verão e 
feijão irrigado no inverno; Quadrante 3 (Q3) - 
milho em consórcio com braquiária (sistema san-
ta fé) no verão e feijão irrigado no inverno; Qua-
drante 4 (Q4) - milho no verão e feijão irrigado no 
inverno. Em 2005, antes do início do experimen-
to, a área apresentava-se da seguinte forma: 
sistema santa fé (verão) e capim (inverno) nos 
Quadrantes 1 e 2 e capim (verão e inverno) nos 
Quadrantes 3 e 4. 
 As cultivares utilizadas foram Brachiaria 
ruziziensis, feijão BRS Supremo e milho AG 
7000. A adubação de plantio do milho solteiro e 
de consórcio foi de 409 kg de 04-30-16 por ha e a 
adubação do feijão foi de 400 kg de 05-30-15 por 
ha no plantio e mais 222 kg de ureia em cobertu-
ra via irrigação, em todos os plantios. Os gastos 
foram contabilizados em nível das condições 
locais sendo que os cálculos foram transforma-
dos para ha, não se verificando problema com 
economia de escala, pois os gastos fixos, como 
tratores e maquinário para tratos culturais, foram 
contabilizados como hora/máquina (alugado). As 
receitas foram geradas a partir da venda de suas 
colheitas e/ou do aluguel da área no caso dos 
quadrantes que receberam em algum momento 
pastagem e pastoreio direto por animais. 
 No Quadrante 1 não foram utilizados 
insumos, nem realizadas operações, uma vez 
que a área já estava implantada no início do es-
tudo. No entanto, estes itens foram considerados 
na forma de depreciação da cerca e na implanta-
ção da pastagem sendo esses gastos divididos 
pela vida útil do investimento. A receita foi calcu-
lada em função do aluguel da área pelo preço 
médio na região. Se fosse considerada a produ-
ção de carne, a receita poderia ser maior. 
 Os gastos dos Quadrantes 2, 3 e 4 fo-
ram referentes aos itens depreciação, insumos e 
operações. As receitas nesses quadrantes foram 
geradas a partir da venda dos grãos produzidos e 
vendidos a preço de mercado no mesmo período 
e/ou do aluguel da pastagem. 
 O período de acompanhamento consi-
derado neste estudo foi de 36 meses, conside-
rando-se as médias das safras de verão 2005/06, 
2006/07 e 2007/08 e de inverno de 2006, 2007 e 
2008, já que os tratamentos foram os mesmos ao 
longo do tempo, em cada quadrante. 
 Foram considerados os preços de in- 
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Figura 1 - Esquema da Divisão do Experimento, Fazenda Capivara, Embrapa Arroz e Feijão, Estado de Goiás, Safras 

2005/06, 2006/07 e 2007/08. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
sumos vigentes no mês de agosto de cada ano 
agrícola considerado, ou seja, agosto de 2005 
para a safra 2005/06, agosto de 2006 para a 
safra 2006/07 e agosto de 2007 para a safra 
2007/08. O valor médio do aluguel de pasto prati-
cado na região foi de R$15,00/cab./mês ou R$0,50/ 
cab./dia. Os preços de comercialização de milho 
referem-se aos preços vigentes em São Paulo no 
mês de maio do respectivo ano agrícola. Já os 
preços do feijão referem-se ao mês de outubro do 
ano agrícola seguinte. Todos os preços de insu-
mos e produtos (milho e feijão) foram obtidos junto 
ao Instituto de Economia Agrícola, da Agência 
Paulista de Tecnologia  dos Agronegócios (APTA/ 
SAA) (IEA, 2009). 
 Para a análise de risco, foi realizada 
uma análise de sensibilidade, variando os preços 
dos produtos (receita) e dos insumos em -30, -20, 
-10, +10, +20 e +30%, para avaliar a vulnerabili-
dade da viabilidade real encontrada. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - Receitas, Custos e Viabilidade Econômica 
 
 No Quadrante 1 (somente pastagem) 
as receitas foram geradas somente pelo aluguel 
de pasto, totalizando R$275,50/ha/ano, nas três 
safras avaliadas. O item implantação foi respon-
sável por 100% dos custos deste quadrante. Os 
custos gerados pela depreciação das cercas e da 
pastagem totalizaram R$316,09/ha/ano, nos três  

anos avaliados. Assim, neste quadrante, obteve-
se um lucro líquido negativo de 40,59/ha/ano, 
uma relação benefício/custo de 0,87 e uma mar-
gem de lucro de -15% nos três anos avaliados, 
demonstrando a baixa atratividade da pastagem 
pura (Tabela 1). 
 Caso o produtor opte por engordar os 
próprios animais, a receita gerada via ganho de 
peso dos animais tende a ser maior do que a 
receita com aluguel de pasto, o que pode tornar 
viável a pastagem pura em áreas irrigadas no 
Cerrado. Porém, essa opção não foi considerada 
na área de estudo e precisaria ser analisada em 
situações reais. 
 No Quadrante 2 (pasto no verão e 
feijão irrigado no inverno) as receitas foram gera-
das somente pelo aluguel de pasto e a comercia-
lização do feijão produzido durante o inverno, 
totalizando R$2.523,59/ha na safra 2005/06, 
R$6.303,68/ha na safra 2006/07 e R$5.309,20/ha 
na safra 2007/08. Os custos totais por ha nas 
safras 2005/06, 2006/07 e 2007/08 foram de 
R$1.609,21, R$1.455,96 e R$1.639,93, respecti-
vamente (Tabela 1). Nestes custos totais, os 
insumos representaram de 72% a 75%, enquanto 
operações e depreciações representaram cada 
uma de 12% a 14% nas três safras avaliadas. 
 Neste quadrante, o lucro líquido foi de 
R$914,38/ha na safra 2005/06, R$4.847,72/ha na 
safra 2006/07 e de R$3.669,27/ha na safra 2007/ 
08. A relação benefício/custo foi de 1,57, 4,33 e 
3,24, respectivamente. Por sua vez, a margem de 
lucro foi de 36%, 77% e 69%, na mesma ordem 

Q1

Q2Q3

Q4 Braquiária 

Braquiária/ feijão 
irrigado 

Sistema santa fé 
(Consórcio milho) + 

braquiária/feijão 

Milho/feijão 
irrigado 
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TABELA 1 - Receitas, Custos, Lucro, Relação Benefício/Custo e Margem de Lucro para 1 ha de 

Área Irrigada por Pivô Central com Diferentes Níveis de Participação de Pastagem e 
Lavoura,  Fazenda Capivara, Estado de Goiás, Safras 2005/06, 2006/07 e 2007/081 

Quadrante 1 (braquiária) Quadrante 2 (braquiária/feijão irrigado) Indicador 
2005/06 2006/07 2007/08 2005/06 2006/07 2007/08

Receita total (R$) (B) 275,50 275,50 275,50 2.523,59 6.303,68 5.309,20
Operações (R$) - - - 202,50 202,50 202,50
Insumos (R$) - - - 1.202,97 1.049,72 1.233,69
Depreciação (R$) 316,09 316,09 316,09 203,74 203,74 203,74
Custo total (R$) (C) 316,09 316,09 316,09 1.609,21 1.455,96 1.639,93
Lucro líquido (R$) (40,59) (40,59) (40,59) 914,38 4.847,72 3.669,27
Relação benefício/custo 0,87 0,87 0,87 1,57 4,33 3,24
Margem de lucro (%) -15 -15 -15 36 77 69

Quadrante 3 (sistema Santa Fé/feijão irrigado) Quadrante 4 (milho/feijão irrigado) Indicador 
2005/06 2006/07 2007/08 2005/06 2006/07 2007/08

Receita total (R$)* (B) 3.555,76 7.940,70 8.143,34 3.457,91 9.358,76 9.121,68
Operações (R$) 315,90 315,90 315,90 315,90 315,90 315,90
Insumos (R$) 2.275,93 1.999,38 2.338,83 2.227,50 1.966,19 2.295,96
Depreciação (R$) 203,74 203,74 203,74 203,74 203,74 203,74
Custo total (R$) (C) 2.795,57 2.519,03 2.858,47 2.747,15 2.485,83 2.815,60
Lucro líquido (R$) 760,19 5.421,68 5.284,87 710,76 6.872,93 6.306,08
Relação benefício/custo 1,27 3,15 2,85 1,26 3,76 3,24
Margem de lucro (%) 21 68 65 21 73 69

1Cotações consideradas: aluguel de pasto: R$0,50/cab./dia (3 safras; valor vigente na região); feijão irrigado: out./2006 = 
R$69,89; out./2007 = R$119,98; e out./2008 = R$167,42; milho: maio/2006 = R$12,76, maio/2007 = R$17,99 e maio/2008 = 
R$25,35. 
Fonte: Elaborada pelos autores com dados do IEA (2009). 
 
 
(Tabela 1). Esses indicadores demonstram a boa 
atratividade da combinação de pasto durante o 
verão e feijão irrigado durante o inverno.  
 No Quadrante 3 (sistema santa fé + 
feijão irrigado), as receitas foram geradas pelo alu-
guel de pasto e comercialização de milho e feijão, 
alcançando R$3.555,76/ha na safra 2005/06, 
R$7.940,70/ha na safra 2006/07 e R$8.143,34/ha 
na safra 2007/08. Já os custos de produção por ha 
foram de R$2.795,57, R$2.519,03 e R$2.858,47, 
respectivamente (Tabela 1). Os insumos repre-
sentaram de 79% a 82% do custo total, enquanto 
as operações foram responsáveis por 11% a 13% 
dos custos e as depreciações responderam por 
7% a 8% do custo total. 
 Assim, obteve-se um lucro líquido de 
R$760,19 em 2005/06, R$5.421,68 em 2006/07 e 
R$5.284,87 em 2007/08. Esses resultados gera-
ram uma relação benefício/custo de 1,27, 3,15 e 
2,85, respectivamente. A margem de lucro foi de 
21%, 68% e 65%, na mesma ordem (Tabela 1). 
 Já o Quadrante 4, que possui apenas 
grãos (milho no verão e feijão irrigado no inver-
no), os resultados foram ainda melhores do que 
no Quadrante 3. As receitas obtidas neste qua-

drante foram oriundas apenas da comercializa-
ção de milho e feijão, totalizando R$3.457,91 em 
2005/06, R$9.358,76 em 2006/07 e R$9.121,68 
em 2007/08. Os custos de produção foram de 
R$2.747,15, R$2.485,83 e R$2.815,60, respecti-
vamente (Tabela 1). Desses custos, 79% a 82% 
foram insumos, 11% a 13% operações e 7% a 
8% depreciações. 
 O lucro líquido obtido por hectare foi de 
R$710,76 em 2005/06, R$6.872,93 em 2006/07 e 
R$6.306,08 em 2007/08. A relação benefício/cus-
to foi de 1,26, 3,76 e 3,24, respectivamente. E a 
margem de lucro foi de 21%, 73% e 69%, na 
mesma ordem (Tabela 1). 
 A figura 2 mostra, de forma agregada, 
o desempenho dos quatro quadrantes ao longo 
das três safras avaliadas. Em termos de resultado 
econômico, a safra 2005/06 foi regular, para todos 
os quadrantes. Já as safras 2006/07 e 2007/08 
geraram indicadores mais favoráveis.  
 Quanto ao lucro líquido (Figura 2), to-
dos os quadrantes avaliados que combinaram 
pasto e grãos (Quadrantes 2 e 3) ou somente 
grãos (Quadrante 4) foram viáveis. Já a pastagem 
pura alugada para pecuaristas (Quadrante 1) não 
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Figura 2 - Lucro Líquido, Relação Benefício/Custo e Margem de Lucro, com Diferentes Níveis de Participação e Integração dos 

Componentes Animal e Vegetal em Áreas Irrigadas por Pivô Central, Fazenda Capivara, Estado de Goiás, Safras 
2005/06, 2006/07 e 2007/08. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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foi viável economicamente em nenhum dos anos 
avaliados. Nas safras 2006/07 e 2007/08, quanto 
maior a presença dos grãos, maior foi o lucro 
líquido obtido, graças às cotações apreciadas do 
feijão e do milho nestes anos. 
 Considerando a relação benefício/cus-
to, a combinação braquiária/feijão (Quadrante 2) 
se destacou nas três safras avaliadas. Apenas na 
safra 2007/08 a combinação milho/feijão (Qua-
drante 4) conseguiu empatar em desempenho de 
relação benefício/custo (Figura 2). Estes mesmos 
resultados se repetiram ao se considerar a mar-
gem de lucro (Figura 2). 
 
 
3.2 - Análise de Sensibilidade dos Resultados 
 
 Considerando que os resultados reais 
obtidos podem variar em função de variações nos 
preços dos produtos e dos insumos, foi realizada 
uma análise de sensibilidade. 
 A figura 3 apresenta os resultados para 
o lucro líquido (R$/ha) para os 4 quadrantes, nas 
safras 2005/06, 2006/07 e 2007/08, assumindo 
variações de -30 a +30% nas receitas brutas. 
 No Quadrante 1 nota-se que não hou-
ve variação, em função de que os valores prati-
cados nas três safras para o aluguel de pasto não 
mudaram (Figura 3). Como a modalidade de 
pastagem pura, com aluguel de pasto, apresen-
tou prejuízo, seria necessário um aumento de 
15% nas receitas para que o lucro líquido che-
gasse a zero (ponto de nivelamento), ou seja, 
para que essa modalidade se tornasse viável, as 
receitas teriam que aumentar acima de 15% (Ta-
bela 2). 
 No Quadrante 2 (braquiária + feijão irri-
gado) notou-se que a safra 2006/07 foi visivel-
mente superior às outras duas safras (Figura 3). 
O sistema combinando braquiária no verão com 
feijão irrigado no inverno mostrou um lucro líquido 
robusto, suportando reduções nas receitas na 
ordem de -36% para a safra 2005/06, -77% na 
safra 2006/07 e -69% na safra 2007/08 (Tabela 
2). Trata-se, portanto, de uma combinação de 
risco reduzido. 
 No Quadrante 3 (santa fé + feijão irri-
gado) notou-se que as safras 2006/07 e 2007/08 
foram parecidas em termos de desempenho 
econômico (Figura 3). A combinação de sistema 

santa fé no verão e feijão irrigado no inverno 
também demonstrou um lucro líquido robusto 
(baixo risco) nas safras 2006/07 e 2007/ 08. No 
entanto, na safra 2005/06 este sistema já alcan-
çaria o ponto de nivelamento com uma redução 
de apenas 21% na receita, demonstrando certo 
risco naquele ano (Tabela 2). A mesma situação 
pode ser observada na combinação de milho no 
verão e feijão irrigado no inverno (Q4). 
 Em relação a possíveis variações nos 
preços dos insumos, eles têm menor impacto nos 
resultados de sensibilidade, devido à menor osci-
lação de seus preços e por representar apenas 
parte dos custos de produção. Reforçando o re-
sultado demonstrado com a variação nas recei-
tas, a combinação de braquiária no verão e feijão 
irrigado no inverno apresentou-se como a melhor 
opção em cada um dos anos avaliados, visto que 
o sistema aceitaria as maiores elevações nos 
preços dos insumos (Tabela 2). 
 Esses resultados demonstram a superio-
ridade em termos de viabilidade econômica e de 
risco da combinação braquiária no verão e feijão 
irrigado no inverno. Porém, combinações como 
sistema santa fé no verão e feijão irrigado no in-
verno também, assim como combinações envol-
vendo apenas grãos (milho no verão e feijão irri-
gado no inverno), podem ser interessantes, em 
anos que os grãos produzidos apresentem cota-
ções favoráveis.  
 
 
4 - CONCLUSÕES 
 
 A integração lavoura-pastagem em 
áreas irrigadas, combinando pastagem durante o 
verão, com produção de grãos durante o inverno 
foi economicamente viável. Os melhores resulta-
dos em termos de viabilidade foram obtidos nas 
safras 2006/07 e 2007/08, principalmente, em fun-
ção dos preços elevados para milho e feijão vi-
gentes nestas safras. 
 O lucro líquido por hectare foi maior em 
rotações que incluíram apenas milho e feijão. Já a 
relação benefício/custo e a margem de lucro fo-
ram melhores na combinação de pastagem du-
rante o verão e feijão irrigado durante o inverno. 
 O menor risco foi observado na combi-
nação de braquiária no verão e feijão irrigado no 
inverno.
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Figura 3 - Variação do Lucro Líquido1 em Função da Variação da Receita Bruta (R), nos Quadrantes 1, 2, 3 e 4, Fazenda Capivara, 

Estado de Goiás, Safras 2005/06, 2006/07 e 2007/08. 
1Em R$/ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 2 - Variações Necessárias nas Receitas ou nos Preços dos Insumos para Alcançar o Ponto de 
Nivelamento (Lucro Líquido = Zero) nos Quatro Quadrantes Avaliados, Fazenda Capivara, 
Estado de Goiás, Safras 2005/06, 2006/07 e 2007/08 

(em %) 
Variação necessária 
para se obter lucro 
líquido = zero 

Q1 
(braquiária)

Q2 
(braquiária + 

feijão irrigado)

Q3  
(sistema santa fé + 

feijão irrigado) 

Q4 
(milho + feijão 

irrigado)

Receita  
Safra 2005/06 +15 -36 -21 -21
Safra 2006/07 +15 -77 -68 -73
Safra 2007/08 +15 -69 -65 -69

Preço do insumo  
Safra 2005/06 NSA1 76 33 32
Safra 2006/07 NSA1 462 271 350
Safra 2007/08 NSA1 297 226 275

1NSA = não se aplica (não houve utilização de insumos, apenas depreciação). 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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VIABILIDADE ECONÔMICA E RISCO DA ROTAÇÃO E CONSORCIAÇÃO  
DE CULTIVOS PARA A INTEGRAÇÃO LAVOURA-PASTAGEM EM  

CONDIÇÕES IRRIGADASNO CERRADO BRASILEIRO 
 
 RESUMO: O objetivo deste trabalho foi avaliar a viabilidade econômica e o risco da rotação e 
consorciação de cultivos visando a integração lavoura-pastagem em áreas irrigadas no Estado de Goiás. 
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O trabalho foi conduzido na Fazenda Capivara, da Embrapa Arroz e Feijão, em Santo Antônio de Goiás, 
Estado de Goiás, sob um pivô central dividido em quatro quadrantes (Q) de 6 ha cada um, contendo 
diferentes níveis de integração entre o componente pastagem e lavoura, sendo Q1 com pastagem de 
braquiária o ano todo, Q2 com braquiária no verão e feijão irrigado no inverno; Q3 com milho em consór-
cio com braquiária no verão e feijão irrigado no inverno; e Q4 com milho no verão e feijão irrigado no 
inverno. Os quadrantes foram avaliados durante três safras (2005/06 a 2007/08). A integração lavoura-   
-pastagem em áreas irrigadas combinando pastagem durante o verão com produção de grãos durante o 
inverno foi economicamente viável. Os melhores resultados em termos de viabilidade foram obtidos nas 
safras 2006/07 e 2007/08, principalmente, em função dos preços elevados para milho e feijão vigentes 
nestas safras. O lucro líquido por hectare foi maior em rotações que incluíram apenas milho e feijão. Já a 
relação benefício/custo e a margem de lucro foram melhores na combinação de pastagem durante o 
verão e feijão irrigado durante o inverno. O menor risco foi observado na combinação de braquiária no 
verão e feijão irrigado no inverno. 
 
Palavras-chave: rotação de culturas, consorciação de cultivos, integração lavoura-pastagem, viabilidade 

econômica, custos de produção. 
 
 

ECONOMIC VIABILITY AND RISK OF CROP ROTATION AND  
ASSOCIATION AIMED AT CROP-PASTURE INTEGRATION UNDER 

IRRIGATED CONDITIONS IN THE BRAZILIAN CERRADO 
 
 ABSTRACT: This paper discusses the economic viability and risk of crop rotation and mixed 
cropping aimed at integrating crop-pasture systems under irrigated conditions in the state of Goiás. Field 
research has been carried out on Fazenda Capivara of Embrapa Rice and Beans, in Santo Antonio de 
Goias (GO). The research area was represented by a center pivot irrigation system of 24 hectares, di-
vided into four quadrants (Q) with 6 hectares each. Within the quadrants, different levels of integration 
between pastures and annual crops were evaluated. Q1 was covered with brachiaria pasture over the 
whole year, Q2 had brachiaria pasture during Summer and an irrigated bean crop during Winter, Q3 had 
a maize crop combined with brachiaria grass during Summer and an irrigated bean crop during Winter, 
and Q4 had a maize crop during Summer and an irrigated bean crop during Winter. The quadrants were 
evaluated during three cropping seasons (2005/06 to 2007/08). Crop-pasture integration in irrigated areas 
combining pastures during Summer with grain crops during Winter was economically viable. The best 
performance in terms of viability was obtained in seasons 2006/07 and 2007/08 due to higher prices for 
maize and beans. Net profit per hectare was higher in areas combining maize in summer with beans in 
winter months. Benefit-cost-ratio and the net-profit-margin were higher when combining pastures during 
Summer and irrigated bean crops during Winter. The lowest risk was found when combining pasture 
during Summer with irrigated bean crops during Winter. 
 
Key-words: crop rotation, mixed cropping, crop-pasture integration, economic viability, production costs. 
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DEMANDAS POR INOVAÇÃO NO AMENDOIM PAULISTA1 

 
Renata Martins2 

José Roberto Vicente3 
 
 
1 - INTRODUÇÃO123 
 
 O fim da década de 1990 marca as 
transformações das bases institucionais de gestão 
e fomento às atividades de pesquisa. Inaugura, 
então, a necessidade de construção de habilidades 
e competências essenciais para que as organiza-
ções de pesquisa possam ocupar e manter es-
paços nesse novo ambiente. A percepção de opor-
tunidades e da multiplicidade de agentes e interes-
ses torna-se essencial na definição de estratégias 
para condução das atividades de pesquisa. 
 A definição das estratégias para ciência 
e tecnologia deve refletir a aproximação com as 
demandas da produção. Essa afirmação encon-
tra apoio em Furtado (2005) quando aponta que 
a inflexão ocorrida nas formas de alocação dos 
recursos às atividades de pesquisa busca aco-
modar a visão de que as atividades de pesquisa, 
tanto científicas quanto tecnológicas, devem ser 
fomentadas com base na possibilidade de ga-
nhos competitivos com resultados econômicos. 
Por outro lado, conforme Salles Filho e Bonacelli 
(2005), essa visão acompanhada dos novos 
arranjos de apoio à pesquisa impõe um ambiente 
composto por um emaranhado de interesses e 
agentes que, anteriormente, não figuravam nas 
formas de gestão e condução das atividades de 
pesquisa. Revela-se essencialmente competitivo 
também para aqueles que fazem pesquisa, im-
pondo a construção de competências que vão 
além das fundamentais às atividades científicas e 
tecnológicas, sejam elas voltadas para a indústria 
ou agricultura. 
 Nesse contexto, a utilização de ferra-

                                                 
1Este estudo contou com financiamento da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 
Os autores agradecem a colaboração dos participantes 
das entrevistas prévias de campo e do questionário web, e 
também a contribuição de Ignácio José de Godoy nas 
etapas iniciais deste estudo. Registrado no CCTC, IE-
28/2010. 
2Administradora, Pesquisadora Científica do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: renata@iea.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agronômo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: jrvicente@iea.sp. 
gov.br). 

mentas que possam auxiliar na definição de es-
tratégias para gestão das atividades de pesquisa 
torna-se importante na busca pelo atendimento 
das demandas por inovação dos segmentos de 
produção. Dentre essas ferramentas os exercí-
cios de prospecção de demandas ganham espa-
ço tanto em experiências amplas, utilizadas para 
a definição de políticas públicas de ciência e tec-
nologia, quanto em setores ou segmentos espe-
cíficos de produção. A importância dos estudos 
prospectivos é tratada por Coelho (2003) quando 
aponta que a tentativa de antecipar ou construir o 
futuro busca acomodar as potencialidades futuras 
nas decisões do presente a partir das caracterís-
ticas e efeitos de tendências tecnológicas. A auto-
ra aponta ainda a diversidade de métodos e téc-
nicas que podem ser utilizadas nos exercícios de 
prospecção. No mesmo sentido, em CGEE 
(2006), ao analisar o Sistema Nacional de Pes-
quisa Agropecuária (SNPA), os estudos de pros-
pecção tecnológica são considerados como uma 
ferramenta de planejamento essencial para o po-
sicionamento das organizações de pesquisa agro-
pecuária frente às demandas tecnológicas dos 
vários segmentos agropecuários do Brasil.  
 Esse cenário motiva e justifica este es-
tudo que tem por objetivo entender e antecipar as 
demandas tecnológicas da cadeia de produção do 
amendoim no Estado de São Paulo. O amendoim 
paulista responde por 80% da produção brasileira 
desse grão e, na última década, passou por vá-
rias mudanças técnicas e organizacionais visan-
do atender a emergência de um novo mercado. 
Sua competitividade está reservada ao padrão de 
qualidade exigido e à contínua incorporação de 
novas tecnologias e arranjos de produção carac-
terizados por um conjunto de atividades formado-
ras da cadeia de produção que visa satisfazer o 
consumidor final. 
 Para dar tratamento ao objetivo preten-
dido, este trabalho apóia-se na metodologia pro-
posta por Castro; Cobbe; Goedert (1995), que 
incorpora conceitos e técnicas utilizadas em es-
tudos de mercado adaptados às condições parti-
culares da pesquisa agropecuária e sua inserção 
nos elos da cadeia de produção. Este artigo está 
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estruturado em mais quatro seções, além desta 
introdutória, sendo a próxima destinada à carac-
terização da cadeia de produção do amendoim 
paulista, seguida do referencial teórico e metodo-
lógico e das seções de discussão dos resultados 
e das considerações finais. 
 
 
2 - O NOVO AMENDOIM PAULISTA 
 
 O amendoim é um alimento bastante 
calórico, rico em óleo, proteínas e vitaminas. Seu 
sabor muito agradável é apreciado em todo o 
mundo, sendo de grande importância econômica 
em muitos países, como China, Índia e Estados 
Unidos, integrando cadeias de produção que 
envolve confeitos e óleo vegetal.  
 No Brasil, da década de 1960, quando 
ocupava a posição de grande produtor mundial de 
amendoim, os Estados de São Paulo e Paraná 
destacavam-se no suprimento do mercado interno 
de óleo de amendoim e na exportação do seu 
farelo. O início dos anos 1970 apresenta contínuo 
declínio da produção de amendoim, marcado es-
pecialmente por conta da baixa rentabilidade eco-
nômica da cultura, fatores tecnológicos e a in-
trodução da soja que dominou a produção de 
óleos e dos subprodutos protéicos. Mesmo assim, 
a dinâmica econômica e de produção em torno do 
amendoim permaneceu inalterada - mercado in-
terno de óleos vegetais e farelo para exportação - 
até o fim dos anos 1980; quando a inexistência de 
normas de controle sanitário reduziu a competitivi-
dade do farelo e a soja se estabeleceu definitiva-
mente como matéria-prima para farelo e óleo. 
Assim, a década de 1990 assiste ao forte declínio 
nas aquisições de amendoim por parte das esma-
gadoras e ao crescimento da demanda pelo grão 
para consumo in natura. O novo mercado apre-
senta ao produtor de amendoim a indústria confei-
teira e seu padrão de qualidade, distinto do então 
encontrado na produção de óleo e de farelo. 
 Esse cenário constituído de novas 
especificidades demandou mudanças tecnológi-
cas nos vários elos da cadeia de produção do 
amendoim. A etapa agrícola incorporou novas 
cultivares, novas técnicas de manejo e a colheita 
mecanizada. No beneficiamento, a secagem arti-
ficial e a seleção eletrônica são fundamentais pa-
ra atender às novas exigências que também fo-
ram estendidas ao armazenamento, onde o con-
trole de umidade e temperatura passa a ser fun-

damental, e ao processamento industrial com 
inserção das boas práticas de produção. 
 O novo mercado não impôs apenas o 
patamar tecnológico, exigiu também a organiza-
ção do segmento, fundamental para a criação e 
adoção de normas essenciais para produtos des-
tinados ao consumo humano. Dessa forma, em 
2001 foi lançado pela indústria confeiteira, por 
meio da Associação Brasileira de Chocolate, Ca-
cau, Amendoim, Balas e Derivados (ABICAB), o 
Pró-amendoim, destinado principalmente para o 
controle e detecção da aflatoxina. Outro fator im-
portante foi a publicação, em 2003, da Resolução 
RDC-172, que dispõe sobre o regulamento técni-
co de boas práticas de fabricação para estabele-
cimentos que industrializam amendoins proces-
sados e derivados, uma iniciativa que conta como 
a ação da Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (ANVISA). Além disso, em 2009 o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
publica a Instrução Normativa n. 3 que estabele-
ce critérios e procedimentos de controle higiêni-
co-sanitário na cadeia de produção do amendoim 
e de seus subprodutos destinados ao consumo 
humano no mercado interno, na importação e na 
exportação. Dentre os critérios está o sistema de 
rastreabilidade e das boas práticas, a certificação 
(CSH), o controle das exportações e importa-
ções, bem como a definição das normas amos-
trais para detecção e controle de aflatoxina. 
 Os resultados dessa “virada” podem ser 
percebidos no aumento da produção e ganhos em 
produtividade4. A produção brasileira de amen-
doim na safra 1999/2000 foi de 165 mil t, em 2006 
atingiu 255 mil t e, em 2009, confirmando a ten-
dência de crescimento, chegou a 281 mil t. Des-
ses totais, o Estado de São Paulo responde em 
média por 87% e registra produtividade média em 
constante elevação: no início da década de 2000 
eram 2.009 kg/ha, em meados da mesma década 
2.611 kg/ha e, na safra 2009, 2.894 kg/ha. 
 O amendoim paulista é produzido em 
duas regiões: a Alta Mogiana, onde o grão en-
contra espaço na renovação dos canaviais para 
produção da safra das águas ou safra de verão; e 
a Alta Paulista, onde a renovação de pastagens e 
canaviais torna disponíveis as áreas para produ-
ção de duas safras, a principal (safra das águas) 
e a safrinha (ou safra da seca). 

                                                 
4As informações aqui trabalhadas são disponibilizadas pe-
la Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2010). 
 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.5, maio 2010. 

45
Demandas por Inovação no Amendoim Paulista

 As cooperativas de produtores consti-
tuem agentes importantes na cadeia de produção 
do amendoim paulista, assim como as indústrias 
confeiteiras e os beneficiadores. Estes atuam no 
mercado interno para produtos processados e in 
natura, e também atendem às exportações. Na 
última década, a retomada do comércio externo 
foi responsável pela inversão na posição da ba-
lança comercial, de negativa para positiva, e 
revela que as mudanças tecnológicas também 
trouxeram ganhos em qualidade e competitivida-
de e a possibilidade de participação do amendoim 
no mercado externo. 
 O Estado de São Paulo é responsável, 
praticamente, pelo total das exportações brasilei-
ras de mercadorias da cadeia de produção do 
amendoim. Nesse comércio o grão descascado 
responde por cerca de 60% do volume total expor-
tado, que em 2007 chegou a 32 mil t e, em 2009, 
atingiu 53 mil t. No último ano, as exportações de 
óleo bruto de amendoim também ganharam espa-
ço, chegando a 31 mil t. Os principais destinos do 
amendoim brasileiro são países da Europa, mer-
cados exigentes que confirmam os ganhos em 
competitividade do produto (MDIC/SECEX, 2010). 
Apesar da conquista da fatia do mercado externo 
e do crescimento do consumo de produtos à base 
de amendoim no Brasil, o grão encontra concor-
rência: no mercado externo, compete com países 
como Argentina, Estados Unidos e China, impor-
tantes produtores de amendoim; e, no interno, 
com produtos do segmento das castanhas e no-
zes, como a castanha de caju e a avelã. 
 Nesse sentido, a capacidade de inovar 
e de adaptar-se às exigências de mercado em 
muito dependerá da definição de estratégias para 
a adoção de novas tecnologias e novas formas 
organizacionais, onde os estudos prospectivos 
podem oferecer ferramentas para a visualização 
de tendências futuras colaborando para a defini-
ção de estratégias. Dessa forma, a próxima se-
ção trata do referencial teórico e metodológico 
que conduziu este estudo prospectivo. 
 
 
3 - REFERENCIAL TEÓRICO E METODOLOGIA 
 
 Os processos sistemáticos para anali-
sar e produzir julgamento sobre características de 
tecnologias emergentes, rotas de desenvolvimen-
to e impactos potenciais no futuro encontram-se, 
atualmente inseridos no conceito de Technology 

Future Analysis (TFA), que incorpora uma grande 
variedade de métodos de prospecção tecnológi-
ca. A TFA busca integrar conceitos de technology 
foresight e assessmente studies, predominante 
no setor público, e de technology forecasting e 
intelligence, mais ligados a demandas do setor 
privado (SANTOS et al., 2004). Para Coates (1985 
apud ZACKIEWICZ; SALLES FILHO, 2001), fore-
sight é definido como processo por meio do qual 
é possível chegar a um entendimento mais com-
pleto das forças que moldam o futuro. Esse pro-
cesso apóia-se em meios qualitativos e quantita-
tivos para monitorar pistas e indicadores das 
tendências de desenvolvimento e seu desenrolar, 
seus resultados ajudam na definição de políticas 
públicas mais apropriadas aos objetivos que as 
motivam. Em Horton, apud Santos et al. (2004), o 
foresight é um processo de desenvolvimento de 
visões de possíveis caminhos nos quais o futuro 
pode ser construído, entendendo que as ações 
do presente contribuirão com a construção da 
melhor possibilidade do amanhã. Já o forecasting 
é definido por Porter et al. (1991), como o pro-
cesso de descrever a emergência, desempenho, 
características ou os impactos de uma tecnologia 
em algum momento no futuro. 
 Alguns autores consideram que o fore-
sighting estaria correlacionado a estudos classifi-
cados como intuitivos com base na opinião de 
especialista e, portanto, cobrindo um espectro 
mais amplo de aplicações. Por outro lado, o fore-
casting estaria mais fundamentado em técnicas 
quantitativas. Porém, quando se analisa detalha-
damente o uso dos termos, a conclusão é que 
foresighting e forecasting vêm sendo usados por 
diversos autores com o mesmo significado (COE-
LHO, 2003). 
 Outro termo atribuído aos estudos pros-
pectivos é o futuribles, criado por Bertrand de Jou-
venel, que busca compreender o mundo contem-
porâneo e explorar as evoluções possíveis – ou 
futuros possíveis -, os fatores relacionados e as 
estratégias que devem ser adotadas (SANTOS et 
al., 2004). Também, destaca-se a La Prospective, 
de Michael Godet, que define prospective não 
apenas como um enfoque exploratório - anteci-
pação estratégica, mas representa também um 
enfoque normativo - desejado (COELHO, 2003). 
 Nesse grupo de estudos está a pros-
pecção conduzida para obter mais informações 
sobre eventos futuros, de tal forma que as deci-
sões de hoje sejam mais solidamente baseadas 
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no conhecimento tácito e explícito disponível e, a 
prospecção tecnológica, termo aplicado aos 
estudos que têm por objetivo entender e anteci-
par as potencialidades das mudanças tecnoló-
gicas. 
 Para Zackiewicz e Salles Filho (2001) a 
prospecção tecnológica é um processo e não 
somente um conjunto de técnicas, concentra-se 
em criar e melhorar o entendimento dos possí-
veis desenvolvimentos futuros e das forças que 
parecem moldá-los. O ponto central é tratar quais 
as chances de desenvolvimento tecnológico e 
quais as opções para a ação no presente enten-
dendo que o futuro será criado pelas escolhas 
que forem feitas hoje. 
 A reflexão sobre as diferentes aborda-
gens, métodos e técnicas deve ser vista como 
um meio de aperfeiçoar a atividade prospectiva e 
seus resultados. Conforme apontam Santos et al. 
(2004), muitos métodos e técnicas em uso se 
originam de outros campos do conhecimento co-
mo, por exemplo, as aportadas pela tecnologia 
da informação e as famílias, propostas por Porter 
et al. (1991), compostas por criatividade, métodos 
derivativos e matrizes, métodos estatísticos, opi-
nião de especialistas, monitoramento e sistemas 
de inteligência, modelagem e simulação, cená-
rios, análises de tendências e sistemas de avalia-
ção e decisão. 
 Nesse sentido, a prospecção tecnológi-
ca pode ser entendida como um instrumento com-
posto por vários métodos e técnicas e, pode ser 
utilizada como ferramenta para incrementar a base 
de informações disponível, visando auxiliar a to-
mada de decisão por gestores no planejamento de 
estratégias aplicadas; como, por exemplo, em 
instituições de pesquisas voltadas ao agronegócio. 
 Castro et al. (1998) apontam que o 
agronegócio é caracterizado por um conjunto de 
operações e de serviços de apoio, que envolvem 
produção, processamento, armazenamento, dis-
tribuição e comercialização de produtos agrope-
cuários, visando satisfazer o consumidor final, 
composto então, por um emaranhado de ativida-
des que formam as cadeias de produção. Aque-
les autores definem a cadeia de produção como 
um conjunto de componentes interativos como os 
fornecedores de insumos e serviços, indústrias 
de processamento e transformação, distribuição, 
comercialização, consumidores finais e os siste-
mas produtivos. 
 O sistema produtivo (“dentro da fazen-

da”) é um subsistema das cadeias de produção 
que objetiva a produção de alimentos e outros 
produtos de origem animal e vegetal, sendo um 
dos subsistemas que mais sofrem influências do 
sistema natural. O conjunto de elementos bióticos 
e abióticos em interação permanente com seu 
ambiente forma o sistema natural ou meio am-
biente. 
 Com base nesses conceitos Castro; 
Cobbe; Goedert (1995) estabeleceram a proposta 
metodológica adotada neste estudo. A metodolo-
gia incorpora conceitos e técnicas normalmente 
utilizadas em estudos de mercado (marketing) 
adaptados às condições particulares da pesquisa 
dos agronegócios, partindo do fato de que o tra-
balho de P&D somente tem sentido se tiver um 
mercado alvo. O mercado de tecnologia é defini-
do como o encontro da oferta de tecnologias de 
uma instituição de pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) com as demandas dos diversos compo-
nentes que formam os elos das cadeias de pro-
dução agropecuárias. Nesse cenário, dinâmico e 
complexo, novas demandas surgem com a evolu-
ção do negócio agrícola, como resultado de mu-
danças no contexto sócio-econômico, cultural, 
político e tecnológico em que se insere a cadeia 
de produção. 
 Esse emaranhado de variáveis de-
monstra que os arranjos institucionais, conforme 
Zylbersztajn (2005), configuram um elemento 
importante para entender as relações entre o 
produtor agrícola, seus fornecedores, seus canais 
de distribuição, suas parcerias e o seu papel 
como fornecedor de matéria-prima para a indús-
tria, identificando os mecanismos formais ou in-
formais que formam a estrutura de governança 
de um determinado segmento agrícola.  
 Os elementos até aqui descritos tor-
nam-se essenciais no monitoramento de variá-
veis fundamentais na proposta de análise de 
prospecção tecnológica aqui pretendida, dessa 
forma, a metodologia de Castro; Cobbe; Goedert 
(1995) prevê duas etapas: a primeira, denomina-
da análise diagnóstica, busca caracterizar a ca-
deia de produção e identificar os pontos de es-
trangulamento entre o técnico e o econômico 
permitindo reunir elementos que darão suporte à 
segunda etapa, a análise prognóstica, que tem 
por objetivo apontar possibilidades e priorizar as 
demandas tecnológicas. A seguir, busca-se des-
crever a metodologia utilizada no cumprimento 
dessas duas etapas. 
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3.1 - Metodologia 
 
3.1.1 - Análise diagnóstica 
 
 A produção agrícola de amendoim no 
Estado de São Paulo está concentrada em duas 
regiões distintas, a Alta Paulista e a Alta Mogia-
na. Para este estudo foram caracterizados os 
sistemas naturais dos Escritórios de Desenvol-
vimento Rural (EDRs) de General Salgado, An-
dradina, Araçatuba, Lins, Bauru, Marília, Jaú, 
Presidente Venceslau, Tupã, Dracena, Presi-
dente Prudente e Assis, que formam a Região 
da Alta Paulista; e Araraquara, Ribeirão Preto, 
Jaboticabal, São José do Rio Preto, Barretos, 
Orlândia, Franca e Catanduva para a Região da 
Alta Mogiana. 
 A cadeia de produção foi analisada 
por meio da consolidação de informações or-
ganizadas em três subsistemas5: produção 
agrícola, beneficiamento e estocagem e pro-
cessamento industrial e comercialização. As 
informações foram coletadas junto a agentes 
atuantes na cadeia de produção através de 
entrevistas e reuniões; também foram reunidos 
dados de organizações que trabalham infor-
mações pertinentes ao agronegócio com ob-
jetivo de traçar a evolução daqueles sub-
sistemas nos últimos dez anos. Ao mesmo 
tempo, foram identificadas as instituições que 
dão contorno aos arranjos de produção pre-
sentes em todo sistema produtivo. 
 Os resultados da análise diagnóstica6, 
que na estrutura deste artigo estão resumida-
mente apresentados na seção anterior, serviram 
de alicerce para a condução da etapa seguinte a 
análise prognóstica. 
 
 

                                                 
5No subsistema de produção agrícola foram analisadas in-
formações como área plantada, produção, produtividade, 
principais técnicas de cultivos utilizadas, variedades planta-
das, técnicas de colheita e as formas de organização dos 
produtores. No subsistema de beneficiamento e estocagem 
foram trabalhadas informações relacionadas às técnicas de 
beneficiamento, controle de qualidade, condições de arma-
zenamento e evolução das exportações. No subsistema de 
processamento industrial foram relacionadas informações 
referentes às técnicas de produção da indústria confeiteira, 
as demandas do consumidor final e os mecanismos de 
controle de qualidade do produto industrializado. 
6Maiores detalhes podem ser vistos em artigo apresentado 
no XII Seminario Latino Iberoamericano de Gestion Tecno-
logia - ALTEC 2007 (MARTINS; VICENTE, 2007). 
 

3.1.2 - Análise prognóstica 
 
 A análise prognóstica foi estruturada a 
partir de variáveis socioeconômicas, políticas, cul-
turais e tecnológicas. Teve por objetivo identificar 
as demandas atuais, potenciais e futuras do mer-
cado de tecnologia, e para tanto foi mantido o 
enfoque sistêmico de prospecção tecnológica, de 
acordo com a proposta de Castro; Cobbe; Goe-
dert (1995), que trata a produção e a industriali-
zação de produtos agropecuários, bem como 
suas necessidades tecnológicas, como um con-
junto de processos inter-relacionados, afetado 
por um complexo de fatores que transcendem 
apenas um campo disciplinar. 
 Ainda em Castro; Cobbe; Goedert 
(1995), a visão prospectiva pode ser implementa-
da com base em algumas premissas e ferramen-
tas, como aquelas que consideram o futuro uma 
continuação do passado, as técnicas extrapolati-
vas, e outras que partem da premissa de que o 
futuro poderá ser diferente do passado, pela exis-
tência de elementos de difícil mensuração que 
provoquem mudanças na tendência do compor-
tamento registrado no passado, onde o método 
Delphi e a construção de cenários tornam-se 
ferramentas importantes. 
 Conforme Wright e Giovinazzo (2000), 
o método Delphi vem sendo um dos instrumentos 
mais utilizados nos exercícios de technological 
foresight ou prospecção tecnológica. Em linhas 
gerais, o método propõe a consulta de um grupo 
de especialistas a respeito de eventos futuros 
através de um questionário, que é repassado 
continuadas vezes até que seja obtida uma con-
vergência das respostas, um consenso, que re-
presenta uma consolidação do julgamento intuiti-
vo do grupo. Suas características básicas são a 
troca de informações e opiniões entre os respon-
dentes, o anonimato das respostas e a possibili-
dade de revisão de visões individuais sobre o fu-
turo, diante das previsões e argumentos dos de-
mais respondentes, com base em uma represen-
tação estatística da visão do grupo. 
 Para este estudo foram selecionados 
69 especialistas representantes dos três subsis-
temas da cadeia de produção do amendoim pau-
lista. A amostra de especialistas envolveu profis-
sionais vinculados às cooperativas de produtores 
e às indústrias processadoras, pesquisadores de 
organizações públicas de pesquisa e universida-
des e técnicos atuantes no segmento. O método 
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Delphi foi aplicado utilizando ferramentas de inte-
ração on-line, o chamado web-delphi, composto 
de questionário com 16 questões, sendo seis 
perguntas abertas, seis de múltipla escolha e o 
restante das questões com escala de valores, 
variando de um a cinco, na intenção de priorizar 
as demandas tecnológicas. 
 
 
4 - DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 A seção que se segue procura apresen-
tar e discutir os resultados alcançados a partir da 
consolidação das respostas obtidas. Cabe ressal-
tar que todo o processo referente a essa etapa do 
trabalho, envio do questionário aos participantes e 
recebimento das respostas, foi realizado durante o 
primeiro quadrimestre de 2009; contou com a par-
ticipação de 31% dos especialistas convidados e 
foi conduzido em uma rodada convergente procu-
rando apontar as demandas tecnológicas e institu-
cionais para os próximos dez anos. No decorrer 
desse período toda a comunicação com os convi-
dados foi realizada por meios eletrônicos, desde o 
envio do endereço de acesso ao site de armaze-
namento do questionário até o recebimento de 
dúvidas, comentários e das respostas. Nesse pro-
cesso algumas dificuldades foram percebidas, es-
pecialmente relacionadas a questões de acesso, 
de segurança e manuseio da internet.  
 Conforme descrito na metodologia, a 
estrutura de análise deste estudo apóia-se em 
três subsistemas; dessa forma, para o subsiste-
ma produção agrícola foram trabalhadas ques-
tões envolvendo cultivares, sistemas de plantio e 
manejo e colheita. Nessa ordem, para as cultiva-
res, 57% dos especialistas consideram de extre-
ma importância a busca por variedades resisten-
tes às doenças foliares, 38% apontam a tolerân-
cia à seca e 33% a precocidade; adaptação à 
colheita mecanizada foi considerada muito impor-
tante por 48% dos respondentes, enquanto o por-
te rasteiro com película vermelha foi uma caracte-
rística considerada pouco importante para 52% 
dos participantes. No manejo agrícola, 17% dos 
respondentes apontam a necessidade de pes-
quisas voltadas para o entendimento do compor-
tamento do amendoim em relação aos defensi-
vos agrícolas e 16% apontam o manejo integrado 
de pragas e doenças como a melhor opção para 
conduzir o uso dos defensivos agrícolas na cultu-
ra. Em relação à nutrição da planta, foram de-

mandadas pesquisas voltadas à comparação 
entre o aproveitamento do adubo residual da 
lavoura anterior ao amendoim e o comportamen-
to da planta em relação ao cálcio, boro e potás-
sio; além disso, a necessidade ou não de inocu-
lantes e da caracterização das carências nutricio-
nais para o amendoim irrigado.  
 Considerando que atualmente o amen-
doim paulista é em grande parte produzido em 
áreas de renovação de canaviais e de pastagens, 
dentre as questões voltadas ao sistema de plan-
tio, uma procurou identificar as condições para o 
sistema de plantio direto. Para 38% dos respon-
dentes os maiores obstáculos ao plantio direto 
são: resistência do produtor, ideia de que o plan-
tio direto não é adequado para o amendoim e 
restrita aplicação dos resultados de pesquisa em 
áreas comerciais. Dessa forma, 48% dos par-
ticipantes apontam a necessidade de divulgação 
do sistema e 52% acreditam que ainda faltam 
conhecimentos sobre o plantio direto de amendo-
im para que esse sistema ocupe espaço entre os 
produtores.  
 Ainda no subsistema produção agríco-
la, os itens de mecanização do plantio e da co-
lheita foram abordados em uma questão que 
aponta a separação da planta da vagem e a efi-
ciência do maquinário utilizado atualmente como 
as principais demandas tecnológicas. 
 Para o segundo subsistema, beneficia-
mento e estocagem, a secagem artificial é a téc-
nica mais utilizada atualmente; assim, foram tra-
balhadas questões para identificar seus gargalos 
técnicos. Os resultados mostram que 36% dos 
respondentes apontam a necessidade de pesqui-
sas que indiquem o tempo e a temperatura ideais 
para secagem de vários tipos de grão e de níveis 
de umidade. Quanto aos equipamentos, 34% dos 
participantes acreditam que a eficiência energéti-
ca, o controle de ruídos e a inclusão de instru-
mentos como indicador de umidade, deveriam 
ser priorizados no desenvolvimento dos secado-
res artificiais. Para a estocagem os resultados 
não apontam especificamente demandas tecno-
lógicas, as respostas foram direcionadas à ne-
cessidade de implantação de requisitos básicos 
de armazenamento, como o controle de umidade, 
temperatura e sanitário, indispensáveis ao amen-
doim no controle e prevenção da aflatoxina. 
 O controle e a prevenção da aflatoxina 
são um dos grandes desafios da cadeia de pro-
dução do amendoim; embora, neste estudo, tal 
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aspecto tenha sido tratado nos subsistemas que 
envolvem armazenamento e processamento in-
dustrial, a etapa de produção agrícola também 
deve fazer parte dessa ação. No tema aflatoxina, 
os resultados indicam que 52% dos respondentes 
acreditam que a capacitação técnica dos profis-
sionais envolvidos com as análises de detecção é 
o principal gargalo. Por outro lado, 43% apontam 
o desenvolvimento de mecanismos mais precisos 
de identificação da toxina como aspecto muito 
importante a ser observado e 38% acreditam na 
contratação de laboratórios certificados para as 
análises como uma alternativa. 
 No subsistema processamento indus-
trial, a preocupação com a qualidade do produto 
pode ser verificada nas respostas obtidas. De 
modo geral, as demandas identificadas envolvem 
o controle da aflatoxina, a rastreabilidade e a 
destinação do amendoim impróprio para consu-
mo humano e animal. Também, evidencia a ne-
cessidade de conscientização dos estabelecimen-
tos que processam amendoim em relação às 
boas práticas, destacando a importância que cada 
um tem no todo da cadeia de produção e na ima-
gem do produto a base de amendoim perante o 
consumidor final. 
 Esse resultado, obtido no subsistema 
de processamento industrial, indica a importância 
de articulação entre os agentes que formam a 
cadeia de produção. Esse aspecto também foi 
investigado neste estudo, e 41% dos responden-
tes apontam a formação de associações regionais 
e a ampliação dos encontros anuais sobre cultura 
como instrumentos de articulação dos agentes; já 
18% acreditam em uma organização paulista e 
outros 18% em uma organização em nível nacio-
nal. Outra preocupação colocada refere-se à ofer-
ta de profissionais para atuarem na cadeia de pro-
dução do amendoim. Nesse item, 52% dos par-
ticipantes acreditam ser de extrema importância a 
formação de engenheiros e técnicos para atuarem 
na assistência técnica ao produtor de amendoim 
e, de muita importância, pessoal qualificado para 
as etapas de beneficiamento e armazenagem. Em 
questão aberta, os respondentes apontam, ainda, 
a necessidade de informações estatísticas consis-
tentes e o levantamento mais detalhado dos ele-
mentos que envolvem a cadeia de produção do 
amendoim paulista. 
 No decorrer do questionário, também 
houve a preocupação de identificar tendências 
futuras para a produção de amendoim, através de 

algumas questões. Dentre elas, a possibilidade de 
produção de biodiesel a partir de amendoim, que 
para a maioria dos respondentes é uma possibili-
dade remota para os próximos anos, caso não 
exista intervenção governamental. Em relação às 
exportações, 77% dos participantes indicam que 
o descascado continuará a dominar os volumes 
exportados para mercadorias da cadeia de pro-
dução do amendoim. Outro ponto em destaque 
está no sistema de produção, uma vez que, para 
62% dos participantes, o amendoim orgânico terá 
espaço no mercado. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Os novos arranjos presentes no desen-
volvimento das atividades de pesquisa deman-
dam definição de estratégias e planejamento de 
ações de curto, médio e longo prazo com o objeti-
vo de conduzi-las ao atendimento das necessida-
des tecnológicas. Nesse cenário, os exercícios 
prospectivos tornam-se instrumentos importantes 
para auxiliar a tomada de decisão no posiciona-
mento estratégico, por exemplo, das organizações 
de pesquisa. Os estudos prospectivos podem ser 
conduzidos a partir de muitos métodos e técnicas, 
porém, quando se trata de segmentos agropecuá-
rios, a análise sistêmica traz elementos capazes 
de acomodar as diversas características das ca-
deias de produção agropecuária, como a do   
amendoim no Estado de São Paulo. 
 O enfoque sistêmico apóia a metodolo-
gia adotada neste estudo, estruturada em duas 
etapas. Uma diagnóstica procurou caracterizar a 
cadeia de produção do amendoim paulista e foi 
conduzida a partir do levantamento de informa-
ções. Os resultados dessa etapa serviram de 
base para a elaboração do questionário utilizado 
na segunda etapa, a análise diagnóstica, consti-
tuída pelo web-delphi, com o objetivo de priorizar 
as demandas tecnológicas e identificar as demais 
necessidades da cadeia de produção. A metodo-
logia mostrou-se adequada ao objetivo pretendi-
do; porém, a utilização de instrumentos via inter-
net demanda ajustes e pode ser apontada como 
limitadora da participação dos especialistas con-
vidados. Por outro lado, a consolidação das res-
postas torna-se mais rápida e segura. 
 Esse estudo prospectivo da cadeia de 
produção do amendoim trouxe como principais 
resultados a identificação da necessidade de pes-
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quisas voltadas ao desenvolvimento de cultivares, 
à caracterização de defensivos adequados à cul-
tura, às necessidades nutricionais e ao sistema de 
plantio direto, à mecanização da produção e ao 
controle da aflatoxina. Por outro lado, a análise 
prospectiva também evidenciou que as demandas 
tecnológicas são acompanhadas de outras ne-
cessidades, as organizacionais e as institucionais. 
Dessa forma, a dissociação desses elementos 
pode resultar em uma visão parcial das variáveis 

que dão contorno à cadeia de produção e às ten-
dências futuras que poderão nortear as ações 
estratégicas dos agentes envolvidos na produção 
e no processamento do amendoim. 
 Nesse sentido, espera-se que este 
exercício possa contribuir para estudos dessa 
natureza, tanto no que diz respeito aos cuidados 
quando da adoção do web-delphi, quanto na ten-
tativa de não restringir a análise apenas às ques-
tões técnicas. 
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DEMANDAS POR INOVAÇÃO NO AMENDOIM PAULISTA 
 
 RESUMO: Este artigo tem por objetivo entender e antecipar as demandas tecnológicas da 
cadeia de produção do amendoim no Estado de São Paulo. O amendoim paulista responde por 80% da 
produção nacional e, na última década, adotou um novo patamar tecnológico que possibilitou a retomada 
do mercado externo e o aquecimento do consumo interno do grão. A manutenção e/ou ampliação des-
sas conquistas e o entendimento dos exercícios prospectivos como ferramenta na definição de estraté-
gias de pesquisa constituem a motivação deste estudo. A análise prospectiva sistêmica foi conduzida em 
duas etapas: a diagnóstica e a prognóstica. Os resultados mostram demandas tecnológicas nos vários 
elos que formam a cadeia de produção do amendoim e necessidades institucionais e organizacionais 
entendidas como tão importantes quanto às tecnológicas. 
 
Palavras-chave: inovação, tecnologia, prospecção, amendoim. 
 
 

INNOVATION DEMANDS IN SAO PAULO STATE’s PEANUT PRODUCTION 
 
 ABSTRACT: This article aims to understand and anticipate the technological demands of São 
Paulo State’s peanut production, which accounts for 80% of national production. The new technological 
level adopted in the last decade has been attracting the foreign market again and boosting the domestic 
peanut consumption. The maintenance and /or improvement of these achievements and the understand-
ing of foresight exercises as tools in defining research strategies are the motivations of this study. A sys-
tematic, prospective analysis was conducted in two stages: diagnostic and prognostic. The results show 
the technological demands for the various links that form the peanut supply chain, and institutional and 
organizational needs understood as being as important as technological ones. 
 
Key-words: innovation, technology, foresight, peanut, Sao Paulo State. 
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1 - INTRODUÇÃO12 3 4 5 6 7 8 
 
 A safra agrícola brasileira 2008/09 se 
desenvolveu em condições muito adversas, tanto 
na conjuntura econômica como no comportamen-
to do clima. O plantio das principais culturas tem-
porárias se realizou logo após a divulgação dos 
fatos que se consubstanciaram na maior crise 
financeira mundial das últimas décadas, com 
queda dos preços das commodities agrícolas e 
de outras matérias-primas, significativa elevação 
dos custos de produção e, posteriormente, nos 
períodos de desenvolvimento vegetativo e colhei-
ta, ocorrência de adversidades climáticas de toda 
sorte (seca, excesso de chuvas, geada, etc.).  
 A produção de grãos do Brasil na safra 
2008/09 foi de 135,2 milhões de toneladas, com 
queda de 6,2% em relação à obtida em 2007/08, 
de acordo com o 3˚ levantamento da safra 
2009/10, da Companhia Nacional de Abasteci-
mento (CONAB), de dezembro de 2009. Apesar 
do crescimento de 0,6% da área plantada, a pro-
dução de grãos caiu devido principalmente à 
estiagem ocorrida nas principais regiões produto-
                                                           
1Registrado no CCTC, IE-41/2010. 
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: alftsu@iea.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: coelho@iea.sp.gov.br). 
4Estatístico, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: caser@iea.sp.gov.br). 
5Médico Veterinário, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: crfbueno@iea.sp.gov.br). 
6Zootecnista, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: pinatti@iea.sp.gov.br). 
7Engenheiro Agronômo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: castanho@iea.sp.gov.br). 
8Geógrafo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: danton@iea.sp.gov.br). 

ras, como nos Estados do Paraná, Rio Grande do 
Sul e Mato Grosso do Sul (CONAB, 2009a).  
 A produção brasileira de café (arábica 
e robusta) na safra 2008/09 foi estimada, em 
setembro de 2009, pela CONAB em 39,0 milhões 
de sacas de 60 kg de café beneficiado, o que 
representa uma queda de 15,2% quando compa-
rada com a produção de 2008. Os principais 
fatores responsáveis pela redução da produção 
foram: bienalidade da produção, na maioria das 
regiões produtoras de café arábica, como o Esta-
do de São Paulo; regime de chuvas bastante 
irregular e temperaturas elevadas; menor dispên-
dio em tratos culturais, em razão do alto custo 
dos insumos; e intensificação das práticas cultu-
rais como podas e recepas de cafezais (CONAB, 
2009b). 
 O segundo levantamento da CONAB 
da safra brasileira de cana-de-açúcar, de setem-
bro de 2009, indica uma produção de 629,0 mi-
lhões de toneladas em 2009, o que corresponde 
a um aumento de 10,0% em relação à produção 
de 2008. Esse crescimento se deve majoritaria-
mente à expansão da área plantada (de 9,5% no 
total do Brasil), porquanto a produtividade média 
esperada cresce apenas 0,5% (CONAB, 2009c).  
 De acordo com estimativa preliminar da 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA), o valor bruto da produção agropecuária 
brasileira, calculado com 25 produtos (20 da agri-
cultura e 5 da pecuária) deve apresentar redução 
real de 3,0% em 2009, em decorrência da queda 
dos preços e da produção da maioria dos itens. 
As maiores quedas do valor em 2009, comparati-
vamente a 2008, são previstas para o milho 
(28,4%), algodão (26,3%), trigo (26,3%), feijão 
(21,1%), laranja (19,2%), mamona (16,8%), cebo-
la (16,1%) e café (13,1%) (CNA, 2009). Torna-se 
interessante, nesta conjuntura desfavorável aos 
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agricultores brasileiros, uma análise específica do 
desempenho do setor no Estado de São Paulo, 
segundo colocado entre as Unidades da Federa-
ção no ranking da agropecuária brasileira em 
2008 (TSUNECHIRO; COELHO; MIURA, 2010). 
 Apresenta-se neste trabalho a estimati-
va final do valor da produção agropecuária e 
florestal (VPAF) do Estado de São Paulo de 2009 
(ano-safra 2008/09). Com exceção dos produtos 
florestais, o valor da produção agropecuária 
(VPA) está discriminado por produto e grupo de 
produtos, bem como os resultados para os 40 
Escritórios de Desenvolvimento Rural (EDRs) e 
para as 15 Regiões Administrativas (RAs) do 
Estado.  
 Acrescenta-se, neste cálculo do valor 
da produção agropecuária e florestal do Estado 
de São Paulo, o produto triticale, do grupo de 
grãos e fibras. Trata-se de um cereal de inverno, 
cultivado na região sudoeste do Estado. De acor-
do com a CONAB, o Estado de São Paulo ocu-
pou em 2009 a segunda posição no ranking bra-
sileiro da produção de triticale, logo após o Esta-
do do Paraná (CONAB, 2009a). 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 As informações finais da safra agrícola 
2008/09 sobre produção vegetal e animal foram 
obtidas dos Levantamentos por Município de 
Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do 
Estado de São Paulo, ano agrícola 2008/09, rea-
lizados pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA) 
e pela Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral (CATI), da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo (CASER 
et al., 2009a; 2009b; 2009c; 2010).  
 As informações sobre preços dos pro-
dutos agropecuários foram obtidas de duas fon-
tes: Companhia de Entrepostos e Armazéns 
Gerais de São Paulo (CEAGESP, 2010), para 
produtos olerícolas (exceto batata, cebola, man-
dioca e tomate) e frutas (exceto banana, laranja, 
limão e tangerina), ponderando-se por variedade 
para cada espécie e por decomposição dos pre-
ços de venda no atacado; e IEA para os demais 
produtos (IEA, 2010a e TSUNECHIRO et al., 
2009). Os dados de produção e preço florestal 
foram obtidas no banco de dados de Bioenergia 
do IEA (IEA, 2010b) e no Sistema de Informa-
ções Florestais do Estado de São Paulo (SIS-
FLOR, 2010). 

 Os preços médios recebidos pelos pro-
dutores representam valores médios correntes de 
janeiro a dezembro de 2008 e 2009. Para efeito 
de comparação procedeu-se à atualização mone-
tária do valor da produção em 2008, consideran-
do-se a inflação anual média de 4,9% em 2009, 
medida pelo Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 
 No caso específico da cana-de-açúcar, 
o preço médio recebido pelos produtores foi cal-
culado com base no rendimento de Açúcar Total 
Recuperável (ATR) por tonelada no ano-safra e 
no preço do quilograma do ATR, de acordo com 
o Sistema de Remuneração da Tonelada de 
Cana pela Qualidade, do Conselho de Produto-
res de Cana, Açúcar e Álcool de São Paulo 
(CONSECANA) (SACHS, 2007).  
 São considerados neste estudo 54 
produtos (46 de origem vegetal e oito de origem 
animal): abacate, abacaxi, abóbora, abobrinha, 
alface, algodão, amendoim, arroz, banana, bata-
ta, batata-doce, beterraba, borracha, café benefi-
ciado, cana-de-açúcar, caqui, carne bovina, carne 
de frango, carne suína, casulo, cebola, cenoura, 
feijão, figo para mesa, goiaba para mesa, goiaba 
para indústria, laranja para mesa, laranja para 
indústria, leite B, leite C, limão, madeira de euca-
lipto, madeira de pinus, mandioca para mesa, 
mandioca para indústria, manga, maracujá, mel, 
melancia, milho, morango, ovos de galinhas, 
pêssego para mesa, pimentão, repolho, resina de 
pinus, soja, sorgo, tangerina, tomate para mesa, 
tomate para indústria, trigo, triticale e uva para 
mesa (TSUNECHIRO et al., 2001 e 2009; CAS-
TANHO FILHO et al., 2009). Portanto, três produ-
tos florestais (madeira de eucalipto, madeira de 
pinus e resina de pinus) são considerados, so-
mente, no cálculo do valor da produção agrope-
cuária e florestal do Estado como um todo, sendo 
desconsiderados no cálculo por região, pelo fato 
de não se dispor no momento de dados regionais 
desagregados.  
 Dessa forma e de acordo com o que foi 
estabelecido em estudos anteriores, os produtos 
considerados neste trabalho foram incluídos nos 
seguintes grupos:  
1) produtos animais: carne bovina, carne de fran-

go, carne suína, casulo, leite B, leite C, mel e 
ovos;  

2) grãos e fibras: algodão, amendoim, arroz, 
feijão, milho, soja, sorgo, trigo e triticale;  

3) olerícolas: abóbora, abobrinha, alface, batata, 
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batata-doce, beterraba, cebola, cenoura, man-
dioca para mesa, pimentão, repolho e tomate 
para mesa;  

4) frutas frescas: abacate, abacaxi, banana, ca-
qui, figo para mesa, goiaba para mesa, laranja 
para mesa, limão, manga, maracujá, melancia, 
morango, pêssego para mesa, tangerina e uva 
para mesa;  

5) produtos vegetais para indústria: borracha, 
café beneficiado, cana-de-açúcar, goiaba para 
indústria, laranja para indústria, mandioca para 
indústria e tomate para indústria; e 

6) produtos florestais: madeira de eucalipto, ma-
deira de pinus e resina de pinus.  

 O valor da produção9 ou receita bruta 
de cada produto é resultado da multiplicação do 
seu preço médio pela respectiva estimativa de 
produção. As diferentes unidades de medida da 
produção (tonelada, arroba, litro, caixa, etc.) fo-
ram convertidas para as mesmas unidades de 
comercialização. Deve-se ressaltar que a produ-
ção de origem vegetal refere-se ao ano agrícola 
(ou ano-safra) e o valor da produção animal ao 
ano civil. Desta forma, o valor da produção agro-
pecuária de 2009 atribui-se ao ano agrícola (ou 
ano-safra) 2008/09. 
 Para o cálculo do valor da produção de 
cada produto (exceto os florestais) nos 40 EDRs 
e nas 15 RAs, com totalização para os EDRs, as 
RAs e para o Estado, utilizou-se das seguintes 
fórmulas, apresentadas em Tsunechiro et al. 
(2001; 2009): 
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9 Para o cálculo do valor da produção foi considerada uma 
precisão maior, tanto em preço como em quantidade, que 
aquela apresentada nas tabelas. 

onde: 
VPA é o valor total da produção agropecuária do 
Estado, VPj é o valor da produção total (exceto 
produtos florestais) do j-ésimo EDR; VPk é o valor 
da produção total (exceto produtos florestais) da 
k-ésima RA; VPij e Qij são, respectivamente, o 
valor da produção e a quantidade do i-ésimo 
produto (exceto produtos florestais) no j-ésimo 
EDR, e VPik e Qik são, respectivamente, o valor da 
produção e a quantidade do i-ésimo produto (ex-
ceto produtos florestais) na k-ésima RA; Pi é o 
preço do i-ésimo produto no Estado; i variando de 
1 a 51 (número de produtos), j variando de 1 a 40 
(número de EDRs) e k variando de 1 a 15 (núme-
ro de RAs). A metodologia para o levantamento 
de dados e cálculo do valor dos produtos flores-
tais está descrita em Castanho Filho et al. (2009).  
 Foram também elaborados índices de 
preços e de quantidade (produção) pela fórmula 
de Fisher (base: 2008 = 100), conforme Hoff-
mann (1991), visando captar as fontes de varia-
ção do valor da produção em 2009, em relação a 
2008, conforme os grupos de produtos conside-
rados.  
 
 
3 - ANÁLISE DA ESTIMATIVA DO VALOR DA 

PRODUÇÃO DE 2009 
 
 As análises serão feitas em termos de: 
a) Estado de São Paulo, por grupo de produtos e 
produtos principais; b) Escritório de Desenvolvi-
mento Rural (EDR); e c) Região Administrativa 
(RA).10 No caso das análises regionais (itens b e 
c) não estão computados os valores de produtos 
florestais.  
 
 
3.1 - Valor da Produção do Estado de São 

Paulo 
 
 As safras dos produtos agropecuários 
no Estado de São Paulo em 2008/09 foram pre-
judicadas por condições climáticas desfavoráveis, 
com o setor de grãos apresentando decréscimos 
de área e de produção. Os mercados dos grãos e 
das carnes prosseguiram em condições desfavo-
ráveis para os produtores, com queda de preços 
                                                           
10Os interessados poderão ter acesso à composição do 
valor da produção das regiões do Estado de São Paulo 
(EDRs e RAs) no website do Instituto de Economia Agríco-
la (www.iea.sp.gov.br). 
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da maioria dos produtos. A produção de cana-de-
açúcar mantém a tendência de crescimento; o 
contrário ocorre com o café, cuja safra se encon-
tra na fase de bienalidade negativa (CASER et 
al., 2009a; 2009b; 2009c; 2009d). 
 O valor da produção agropecuária e 
florestal (VPAF) do Estado de São Paulo em 
2009 foi estimado em R$43,3 bilhões, o que cor-
responde a um aumento de 1,8%, relativamente 
ao ano anterior, em moeda corrente. O valor da 
produção agropecuária (sem produtos florestais) 
somou R$39,6 bilhões em 2009, correspondendo 
a um incremento de 2,7% em comparação com 
2008 (Tabela 1). Deflacionando-se pelo IPCA, do 
IBGE, o VPAF de 2009 corresponde a um declí-
nio real de 3,0%, em relação a 2008. Sem os 
produtos florestais, o VPA em 2009 cai 2,1% em 
valores corrigidos. 
 Dos 54 produtos componentes do qua-
dro do VPAF, 25 apresentaram queda de preço e 
29 revelaram aumento em 2009, em relação ao 
ano precedente. No tocante à produção ocorreu 
queda de 22 produtos, aumento de 31 e manu-
tenção de um. Verificou-se crescimento do valor 
da produção de 26 produtos, diminuição de 27 e 
manutenção de um.  
 O valor da produção da cana-de-açúcar, 
principal produto da agropecuária paulista, apre-
sentou em 2009 crescimento de 28,4%, com maior 
contribuição do preço, que aumentou 19,4%, en-
quanto a produção cresceu 7,5%. Este aumento 
eleva a participação da cana-de-açúcar no valor 
da produção agropecuária e florestal total do Esta-
do, de 33,3% em 2008 para 42,0% em 2009. O 
preço médio da cana-de-açúcar estimado para 
2009 (R$43,00/t), é decorrente de elevados preços 
do açúcar no mercado externo, o que motivou o 
preço do ATR de R$0,318/kg, enquanto o rendi-
mento de ATR foi estimado em 135,2kg por tone-
lada de cana neste ano-safra.  
 Dada a expressiva participação da 
cana-de-açúcar no VPAF estadual, torna-se inte-
ressante analisar o desempenho geral da agro-
pecuária do Estado de São Paulo, sem esse 
produto, no cálculo da renda bruta setorial. Dessa 
forma, a estimativa final do valor da produção da 
agropecuária e da silvicultura paulista em 2009, 
sem a cana-de-açúcar, foi de R$25,1 bilhões, o 
que corresponde uma queda de 11,5% em rela-
ção ao valor de 2008. Descontada a inflação, 
medida pelo IPCA, o valor da produção agrope-
cuária e florestal paulista de 2009, sem a cana, 
decresce 15,6%, relativamente a 2008.  

 A redução de 7,5% do valor da produ-
ção florestal em 2009 deveu-se à queda de 6,6% 
dos preços do grupo como um todo, provavelmen-
te em função da redução da demanda de energia 
de alguns setores industriais (cerâmica, couro, 
carnes), que se retraíram com a crise econômica. 
Outro fator que contribuiu para a queda do valor do 
setor foi a redução do custo das operações de 
corte, carregamento e transporte (20,6%), com o 
encurtamento do raio médio de transporte dos 
produtos florestais, de 150 km para 100 km. 
 Entre os produtos que mais cresceram 
em termos de valor destacam-se: manga 
(90,9%), alface (87,0%), figo para mesa (86,0%), 
morango (60,3%), pêssego para mesa (51,7%) e 
pimentão (51,1%). Os produtos que apresenta-
ram as quedas mais acentuadas de valor da 
produção são: laranja para mesa (60,1%), repo-
lho (50,3%), algodão (48,0%), sorgo (47,0%), 
triticale (44,7%) e trigo (44,0%). 
 Entre os produtos líderes no ranking do 
VPAF de 2008, os três primeiros (cana-de-
açúcar, carne bovina, madeira de eucalipto) man-
tiveram suas posições. O terceiro e o quarto pro-
dutos em 2008 (laranja para indústria e carne de 
frango) trocaram de posição em 2009, em função 
principalmente da queda dos preços da laranja 
em 2009. Quedas acentuadas de preços e de 
produção fizeram a laranja para mesa recuar sete 
posições em 2009 na lista dos produtos. 
 Altas acentuadas do VPAF provocaram 
outras modificações de destaque no ranking em 
2009, como as subidas de quatro posições do 
abacaxi e seis da manga. Por outro lado, diminui-
ção significativa do preço causou redução do 
valor da produção do feijão, com conseqüente 
perda de quatro posições na lista do VPAF em 
2009. 
 A principal fonte de variação do valor 
da produção agropecuária e florestal em 2009 foi 
a queda dos preços dos produtos do grupo de 
grãos e fibras, cujo índice geral cai 22,6%, acom-
panhada da queda do índice de produção do 
grupo (7,4%). Os maiores declínios dos preços, 
além do grupo de grãos e fibras, ocorreram com 
os de produtos florestais e frutas frescas (6,6%). 
Os grupos de produtos para indústria e de olerí-
colas são os que apresentaram aumento de pre-
ços (9,7% e 10,3%, respectivamente). Para o 
grupo dos produtos para indústria, o índice de 
preço se eleva em 9,7%, graças ao desempenho 
positivo da cana-de-açúcar, responsável por 
42,0% do VPAF em 2009. 
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TABELA 1 - Preço Médio, Produção e Valor Total da Produção Agropecuária e Florestal, Estado de 

São Paulo, 2008 e 2009 
(continua) 

Preço médio (R$)1  ProduçãoProduto Unidade 
2008 2009 Var.%  2008 2009 Var.%

Cana-de-açúcar t 36,00 43,00 19,44  393.422.090 423.087.219 7,54
Carne bovina 15 kg 81,06 77,71 -4,13  63.496.518 60.578.220 -4,60
Madeira de eucalipto m3 88,66 83,13 -6,24  37.346.664 37.225.724,00 -0,32
Carne de frango kg 1,66 1,65 -0,60  1.264.714.409 1.425.713.951 12,73
Laranja para indústria cx.40,8 kg 10,09 6,53 -35,28  248.289.896 294.725.023 18,70
Milho sc.60 kg 24,01 18,77 -21,82  80.352.157 69.725.643 -13,22
Ovo cx.30 dz 42,52 38,21 -10,14  33.890.288 31.007.387 -8,51
Leite C litro 0,65 0,66 1,54  1.548.466.510 1.551.698.140 0,21
Café beneficiado sc.60 kg 241,45 245,64 1,74  4.486.804 3.764.471 -16,10
Soja sc.60 kg 42,43 44,15 4,05  21.077.943 19.860.759 -5,77
Tomate para mesa 25 kg 27,48 28,18 2,55  20.960.217 21.851.881 4,25
Batata sc.50 kg 37,62 45,77 21,66  14.737.559 13.453.392 -8,71
Madeira de pinus m3 153,49 143,13 -6,75  4.328.019 4.178.425 -3,46
Limão cx.22 kg 10,99 12,56 14,29  44.402.315 46.910.221 5,65
Laranja para mesa cx.40,8 kg 13,53 9,51 -29,71  106.409.960 60.365.365 -43,27
Banana cx.20 kg 12,43 10,29 -17,22  51.908.610 47.564.660 -8,37
Feijão sc.60 kg 160,17 82,46 -48,52  5.196.995 5.838.840 12,35
Uva para mesa kg 1,76 1,98 12,50  189.720.462 192.574.158 1,50
Carne suína 15 kg 55,52 47,89 -13,74  6.948.670 7.608.666 9,50
Leite B litro 0,75 0,76 1,33  353.457.120 414.503.300 17,27
Tangerina cx.26 kg 12,82 12,37 -3,51  25.297.857 24.109.152 -4,70
Abacaxi Cento 202,72 207,29 2,25  768.955 940.400 22,30
Manga kg 0,52 0,81 55,77  180.229.370 220.895.510 22,56
Borracha kg 2,02 1,41 -30,20  122.082.686 126.383.128 3,52
Amendoim em casca sc.25 kg 31,50 19,70 -37,46  8.673.048 8.938.602 3,06
Caqui kg 1,66 1,43 -13,86  113.930.448 109.767.278 -3,65
Cebola kg 0,97 0,91 -6,19  167.684.500 159.662.360 -4,78
Mandioca para indústria t 149,14 142,40 -4,52  954.343 999.472 4,73
Melancia kg 0,30 0,36 20,00  224.185.300 246.353.400 9,89
Cenoura kg 0,76 0,91 19,74  93.097.375 92.780.050 -0,34
Morango cxta.1,6 kg 5,82 6,41 10,14  8.583.275 12.490.125 45,52
Goiaba para mesa cxta.3 kg 4,78 5,07 6,07  15.105.146 14.536.013 -3,77
Mandioca para mesa 23 kg 11,52 9,21 -20,05  5.840.997 7.054.784 20,78
Alface engr.10 kg 7,33 10,49 43,11  4.705.609 6.148.004 30,65
Trigo sc.60 kg 34,89 29,13 -16,51  3.259.048 2.187.370 -32,88
Abóbora kg 0,49 0,54 10,20  85.965.750 115.435.450 34,28
Tomate para indústria kg 0,23 0,24 4,35  208.762.600 253.482.220 21,42
Abacate cx.K 22 kg 13,82 15,23 10,20  3.055.783 3.807.051 24,59
Beterraba cx.21 kg 10,75 12,45 15,81  7.175.481 4.175.078 -41,81
Maracujá cx.13 kg 14,82 18,28 23,35  2.723.309 2.801.187 2,86
Arroz em casca sc.50 kg 37,25 36,52 -1,96  1.214.376 1.384.997 14,05
Pimentão cx.11 kg 6,02 6,65 10,47  5.467.227 7.477.821 36,78
Pêssego para mesa cxta.1,8 kg 2,86 3,40 18,88  11.307.769 14.430.799 27,62
Figo para mesa  engr.1,50 kg 5,70 6,41 12,46  4.031.002 6.666.293 65,38
Algodão em caroço 15 kg 14,55 13,90 -4,47  5237093,00 2.849.057 -45,60
Repolho sc.25 kg 5,73 7,14 24,61  13.347.373 5.326.696 -60,09
Resina de pinus t. 1.205,40 904,22 -24,99  45.908 41.541 -9,51
Mel kg 11,28 9,78 -13,30  2.455.417 2.981.505 21,43
Sorgo sc.60 kg 17,84 13,72 -23,09  2.741.801 1.891.049 -31,03
Batata-doce cx.K 22 kg 7,57 9,43 24,57  2.523.458 2.574.252 2,01
Abobrinha cx.20 kg 9,82 11,02 12,22  1.746.470 1.986.987 13,77
Goiaba para indústria t 180,00 230,00 27,78  85.341 88.019 3,14
Triticale sc.60 kg 27,40 19,97 -27,12  1.142.971 867.840 -24,07
Casulo kg 6,55 6,95 6,11  510.865 421.781 -17,44
Total    - - -  - - -
Total sem florestais   - - -  - - -
Total sem cana-de-açúcar  - - -  - - -
Grupo de Produtos   Índice de preços Var.%  Índice de produção Var.%
Produtos para indústria   100,00 109,71 9,71  100,00 107,37 7,37
Produtos animais   100,00 96,13 -3,87  100,00 100,06 0,06
Florestais   100,00 93,43 -6,57  100,00 99,05 -0,95
Frutas frescas   100,00 93,36 -6,64  100,00 88,61 -11,39
Grãos e fibras   100,00 77,38 -22,62  100,00 92,57 -7,43
Olerícolas   100,00 110,28 10,28  100,00 96,36 -3,64
Total   100,00 100,38 0,38  100,00 101,39 1,39
Total sem florestais   100,00 101,10 1,10  100,00 101,63 1,63
Total sem cana-de-açúcar 100,00 90,42 -9,58  100,00 97,86 -2,14

1 Preço médio corrente, de janeiro a dezembro para 2008 e 2009.  
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Valor da Produção Agropecuária e Florestal do Estado de São Paulo em 2009 

TABELA 1 - Preço Médio, Produção e Valor Total da Produção Agropecuária e Florestal, Estado de 
São Paulo, 2008 e 2009 

 (conclusão) 
Valor da produção (R$)1  Participação % do valor da produção Produto 
2008 2009 Var.%  2008 % acum. 2009 % acum.

Cana-de-açúcar 14.163.195.149,64 18.192.750.377,01 28,45  33,26 33,26 41,98 41,98
Carne bovina 5.147.027.749,08 4.707.533.476,20 -8,54  12,09 45,35 10,86 52,84
Madeira de eucalipto 3.311.135.877,18 3.094.574.436,12 -6,54  7,78 53,12 7,14 59,98
Carne de frango 2.099.425.917,33 2.352.428.019,15 12,05  4,93 58,05 5,43 65,41
Laranja para indústria 2.505.245.018,72 1.924.554.358,23 -23,18  5,88 63,94 4,44 69,85
Milho 1.929.255.275,17 1.308.750.296,78 -32,16  4,53 68,47 3,02 72,87
Ovo 1.441.014.548,72 1.184.792.052,15 -17,78  3,38 71,85 2,73 75,60
Leite C 1.006.503.231,50 1.024.120.772,40 1,75  2,36 74,21 2,36 77,96
Café beneficiado 1.083.338.161,84 924.704.263,43 -14,64  2,54 76,76 2,13 80,10
Soja 894.337.096,04 876.852.496,61 -1,96  2,10 78,86 2,02 82,12
Tomate para mesa 575.986.749,42 615.786.006,58 6,91  1,35 80,21 1,42 83,54
Batata 554.426.969,58 615.761.751,84 11,06  1,30 81,51 1,42 84,96
Madeira de pinus 664.307.567,24 598.057.970,25 -9,97  1,56 83,07 1,38 86,34
Limão 487.981.371,80 589.192.277,81 20,74  1,15 84,22 1,36 87,70
Laranja para mesa 1.439.726.678,62 574.074.619,64 -60,13  3,38 87,60 1,32 89,03
Banana 645.223.859,33 489.440.167,69 -24,14  1,52 89,12 1,13 90,16
Feijão 832.402.528,99 481.470.451,19 -42,16  1,95 91,07 1,11 91,27
Uva para mesa 333.908.013,12 381.296.832,84 14,19  0,78 91,85 0,88 92,15
Carne suína 385.790.158,40 364.379.014,74 -5,55  0,91 92,76 0,84 92,99
Leite B 265.092.840,00 315.022.508,00 18,83  0,62 93,38 0,73 93,71
Tangerina 324.318.635,75 298.230.335,89 -8,04  0,76 94,14 0,69 94,40
Abacaxi 155.882.738,01 194.935.797,93 25,05  0,37 94,51 0,45 94,85
Manga 93.719.271,93 178.925.363,10 90,92  0,22 94,73 0,41 95,26
Borracha 246.607.025,32 178.200.210,20 -27,74  0,58 95,31 0,41 95,68
Amendoim em casca 273.201.027,75 176.090.459,40 -35,55  0,64 95,95 0,41 96,08
Caqui 189.124.543,35 156.967.208,11 -17,00  0,44 96,40 0,36 96,44
Cebola 162.653.965,00 145.292.747,60 -10,67  0,38 96,78 0,34 96,78
Mandioca para indústria 142.330.640,45 142.324.744,45 0,00  0,33 97,11 0,33 97,11
Melancia 67.255.590,00 88.687.224,00 31,87  0,16 97,27 0,20 97,31
Cenoura 70.754.005,00 84.429.845,50 19,33  0,17 97,44 0,19 97,51
Morango 49.954.660,50 80.061.701,25 60,27  0,12 97,55 0,18 97,69
Goiaba para mesa 72.202.598,84 73.697.587,94 2,07  0,17 97,72 0,17 97,86
Mandioca para mesa 67.288.253,55 64.974.506,53 -3,44  0,16 97,88 0,15 98,01
Alface 34.492.111,04 64.492.572,46 86,98  0,08 97,96 0,15 98,16
Trigo 113.708.184,72 63.718.088,10 -43,96  0,27 98,23 0,15 98,31
Abóbora 42.123.217,50 62.335.143,00 47,98  0,10 98,33 0,14 98,45
Tomate para indústria 48.015.398,00 60.835.732,80 26,70  0,11 98,44 0,14 98,59
Abacate 42.230.921,06 57.981.386,73 37,30  0,10 98,54 0,13 98,73
Beterraba 77.136.423,21 51.979.709,04 -32,61  0,18 98,72 0,12 98,85
Maracujá 40.359.348,37 51.205.666,44 26,87  0,09 98,82 0,12 98,96
Arroz em casca 45.235.506,00 50.580.068,53 11,81  0,11 98,92 0,12 99,08
Pimentão 32.912.737,10 49.727.510,16 51,09  0,08 99,00 0,11 99,20
Pêssego para mesa 32.340.211,61 49.064.706,88 51,71  0,08 99,08 0,11 99,31
Figo para mesa 22.976.716,31 42.730.939,98 85,97  0,05 99,13 0,10 99,41
Algodão em caroço 76.199.697,63 39.601.885,35 -48,03  0,18 99,31 0,09 99,50
Repolho 76.480.451,87 38.032.615,16 -50,27  0,18 99,49 0,09 99,59
Resina de pinus 55.337.503,20 37.562.203,02 -32,12  0,13 99,62 0,09 99,67
Mel 27.697.098,12 29.159.113,03 5,28  0,07 99,68 0,07 99,74
Sorgo 48.913.729,84 25.945.190,08 -46,96  0,11 99,80 0,06 99,80
Batata-doce 19.102.585,94 24.275.198,22 27,08  0,04 99,84 0,06 99,86
Abobrinha 17.150.329,70 21.896.594,54 27,67  0,04 99,88 0,05 99,91
Goiaba para indústria 15.361.207,20 20.244.411,40 31,79  0,04 99,92 0,05 99,95
Triticale 31.317.405,40 17.330.764,80 -44,66  0,07 99,99 0,04 99,99
Casulo 3.346.165,75 2.931.377,95 -12,40  0,01 100,00 0,01 100,00
Total 42.583.054.666,74  43.339.990.758,23 1,78  100,00 - 100,00 -
Total sem florestais 38.552.273.719,12  39.609.796.148,84 2,74  - - -  -
Total sem cana-de-açúcar 28.419.859.517,10 25.147.240.381,22 -11,52  - - - -
Grupo de Produtos            
Produtos para indústria 18.204.092.601,17 21.443.614.097,52 17,80  42,75 42,75 49,48 49,48
Produtos animais 10.375.897.708,90 9.980.366.333,62 -3,81  24,37 67,12 23,03 72,51
Florestais 4.030.780.947,62 3.730.194.609,39 -7,46  9,47 76,58 8,61 81,11
Frutas frescas 3.997.205.158,60 3.306.491.816,23 -17,28  9,39 85,97 7,63 88,74
Grãos e fibras 4.244.570.451,54 3.040.339.700,84 -28,37  9,97 95,94 7,02 95,76
Olerícolas 1.730.507.798,91 1.838.984.200,63 6,27  4,06 100,00 4,24 100,00
Total 42.583.054.666,74 43.339.990.758,23 1,78  100,00 - 100,00 -
Total sem florestais 38.552.273.719,12 39.609.796.148,84 2,74  90,53 - 91,39 -
Total sem cana-de-açúcar 28.419.859.517,10 25.147.240.381,22 -11,52  66,74 - 58,02 -

1 Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro para 2008 e 2009.  
Fonte: Dados da pesquisa. 
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 As fontes de variação do valor da pro-
dução por grupo de produtos em 2009 foram as 
seguintes: a) produtos para indústria: o aumento 
do valor da produção (17,8%) deveu-se tanto ao 
acréscimo da produção (9,7%) como ao dos pre-
ços (7,4%); b) produtos animais: o valor sofre de-
créscimo (3,8%), devido à queda dos preços 
(3,9%), porquanto a produção se manteve estável 
(0,1%); c) florestais, frutas frescas e grãos e fibras: 
nesses grupos a queda do valor (7,5%, 17,3% e 
28,4%, respectivamente) ocorreu pelo declínio 
conjunto dos preços e da produção; e d) olerícolas: 
nesse grupo o valor cresce (6,3%), em razão da 
elevação dos preços (10,3%), compensando a 
diminuição da produção (3,6%) (Tabela 1).  
 
 
3.2 - Valor da Produção por Escritório de De-

senvolvimento Rural (EDR) 
 
 Os valores da produção agropecuária 
(VPA) das 40 regiões do Estado de São Paulo, 
abrangidas pelos Escritórios de Desenvolvimento 
Rural (EDRs) sofrem alterações anuais, em função 
do desempenho dos produtos de cada região, pro-
vocado por variação de preços e/ou de produção.  
 Os dados finais de 2009 revelam modifi-
cações significativas nas posições das regiões (E-
DRs) no ranking do VPA. A região de Itapeva cai da 
terceira posição em 2008 para o 12o lugar em 2009; 
a região de Itapetininga cai da quinta colocação em 
2008 para a décima posição em 2009; e a região de 
Araraquara desce da sexta posição em 2008 para a 
14ª colocação em 2009. Por outro lado, outras regi-
ões sobem no ranking: Ribeirão Preto, da décima 
posição em 2008 para quarta em 2009; Araçatuba, 
do 14° lugar em 2008 para a sétima posição em 
2009; e a região de Andradina, sobe da 12ª coloca-
ção em 2008 para a nona posição (Tabelas 2 e 3). 
 Em 2009 ocorre alteração do principal 
produto em seis regiões: em quatro EDRs (Presi-
dente Prudente, Avaré, Botucatu e Mogi-Mirim) a 
cana-de-açúcar substitui outros produtos; em 
Itapeva, o tomate para mesa suplanta o milho; e 
em Bragança Paulista, a carne de frango substitui 
a carne bovina.  
 Pode-se classificar as regiões do estado 
em dois grupos, tomando-se como critério de ava-
liação a participação percentual do produto de 
maior valor da produção no valor total regional: a) 
agropecuária diversificada (ou desconcentrada) e 
b) agropecuária especializada (ou concentrada). 

 No grupo das regiões de agropecuária 
diversificada, ou seja, de pequena participação 
do principal produto no valor total da região, des-
tacam-se Itapetininga e Sorocaba, onde a carne 
de frango em 2009 foi o produto de maior valor, 
detendo 12,7% e 13,4% do VP regional, respecti-
vamente; Campinas, com a uva para mesa 
(16,3%); e Avaré, com a cana-de-açúcar (19,4%). 
Trata-se de regiões com a produção agropecuá-
ria mais diversificada no Estado de São Paulo. 
 No grupo das regiões de agropecuária 
concentrada (ou especializada), destacam-se 
Registro, com a banana, principal produto, deten-
do 79,5% do valor da produção regional; Ribeirão 
Preto, Orlândia e Jaú, com a cana-de-açúcar 
participando com 82,1%, 79,9% e 73,4%, respec-
tivamente, do valor de cada região.  
 A disparidade entre a renda gerada por 
um único produto e a obtida com a produção total 
das regiões e municípios do Estado de São Paulo 
pode ser verificada, comparando-se a renda da 
cana-de-açúcar em cada uma das regiões de 
Barretos, Orlândia e Ribeirão Preto com o VPA 
das demais regiões. O valor da cana-de-açúcar 
de cada uma dessas regiões foi maior que a 
soma dos valores da produção dos cinco últimos 
EDRs do ranking de 2009 (Registro, Pindamo-
nhangaba, Mogi das Cruzes, Guaratinguetá e 
São Paulo) e superou o valor total de cada um 
dos 31 últimos EDRs da lista (Tabela 3). 
 
 
3.3 - Valor da Produção por Região Adminis-

trativa (RA) 
 
 Em função dos aumentos do preço e 
da produção, a cana-de-açúcar passou a se 
constituir no principal produto na composição do 
valor total em 2009, superando a renda da carne 
bovina nas Regiões Administrativas (RAs) de 
Presidente Prudente e de Sorocaba. Dessa for-
ma, a cana-de-açúcar passou a liderar o VPA de 
11 das 15 RAs do Estado. A região de Presidente 
Prudente subiu duas posições no ranking do VPA 
em 2009, passando da oitava para a sexta colo-
cação (Tabelas 4 e 5). 
 Em 2009, oito das 15 RAs apresentam 

redução do VPA regional. As regiões que apresen-
tam as maiores quedas do valor da produção 
agropecuária em 2009 são as da Baixada Santista 
(34,6%), Registro e Campinas (9,3% cada uma) e 
Sorocaba (8,2%), de acordo com comparação dos 
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TABELA 2 - Valor da Produção Agropecuária por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), Es-
tado de São Paulo, 2008 

Valor da produção do 
principal produto1 

Valor da produção do EDR1 
EDR Principal produto 

R$
Part. %
no EDR

 
 
 R$ 

Part.% no 
Estado 

%
acum.

Barretos Cana-de-açúcar 1.151.388.180,00 56,24  2.047.372.871,36 5,31 5,31
São João da Boa Vista Cana-de-açúcar 341.885.700,00 18,50  1.848.010.952,15 4,79 10,10
Itapeva Milho 361.651.729,46 22,01  1.643.334.820,23 4,26 14,37
Orlândia Cana-de-açúcar 1.223.782.956,00 77,87  1.571.475.711,39 4,08 18,44
Itapetininga Carne de frango 211.367.800,00 14,23  1.485.471.211,19 3,85 22,30
Araraquara Cana-de-açúcar 695.282.220,00 47,93  1.450.648.096,38 3,76 26,06
Jaboticabal Cana-de-açúcar 663.328.440,00 45,78  1.448.889.863,93 3,76 29,82
Assis Cana-de-açúcar 672.384.636,00 46,75  1.438.170.756,99 3,73 33,55
São José do Rio Preto Cana-de-açúcar 598.731.012,00 42,77  1.399.825.872,28 3,63 37,18
Ribeirão Preto Cana-de-açúcar 1.038.440.358,00 75,72  1.371.507.600,33 3,56 40,74
Jaú Cana-de-açúcar 927.332.608,68 68,95  1.344.853.970,14 3,49 44,22
Andradina Cana-de-açúcar 564.114.888,00 46,35  1.217.062.912,18 3,16 47,38
Catanduva Cana-de-açúcar 613.804.680,00 52,76  1.163.297.405,76 3,02 50,40
Araçatuba Cana-de-açúcar 723.707.390,16 64,42  1.123.359.493,53 2,91 53,31
Presidente Prudente Carne bovina 402.719.211,72 36,24  1.111.333.993,73 2,88 56,20
Limeira Cana-de-açúcar 414.658.908,00 37,60  1.102.881.931,69 2,86 59,06
Franca Cana-de-açúcar 373.618.080,00 35,52  1.051.769.450,05 2,73 61,78
Avaré Feijão 144.495.443,46 13,90  1.039.660.142,09 2,70 64,48
Ourinhos Cana-de-açúcar 307.143.000,00 32,78  937.021.825,56 2,43 66,91
Botucatu Carne de frango 221.621.736,20 24,59  901.245.136,61 2,34 69,25
Piracicaba Cana-de-açúcar 439.010.910,00 49,66  883.945.637,88 2,29 71,54
Tupã Ovo 436.525.241,54 49,95  873.909.645,20 2,27 73,81
General Salgado Cana-de-açúcar 411.981.804,00 47,18  873.134.262,11 2,26 76,07
Mogi-Mirim Laranja para indústria 192.904.401,73 22,34  863.436.167,98 2,24 78,31
Lins Cana-de-açúcar 361.808.856,00 42,87  843.998.137,66 2,19 80,50
Bauru Cana-de-açúcar 319.963.140,00 38,61  828.649.530,49 2,15 82,65
Campinas Uva para mesa 131.569.451,20 17,04  771.898.938,02 2,00 84,65
Sorocaba Carne de frango 80.767.300,00 11,56  698.418.986,60 1,81 86,47
Presidente Venceslau Carne bovina 374.215.111,20 59,20  632.126.374,20 1,64 88,11
Dracena Cana-de-açúcar 334.376.460,00 53,50  624.972.323,03 1,62 89,73
Votuporanga Cana-de-açúcar 267.675.174,00 43,22  619.356.666,88 1,61 91,33
Bragança Paulista Carne bovina 92.109.288,60 16,97  542.693.887,81 1,41 92,74
Registro Banana 458.503.079,38 85,13  538.581.902,19 1,40 94,14
Jales Carne bovina 183.198.193,92 34,33  533.625.839,95 1,38 95,52
Marília Carne bovina 184.846.954,32 37,95  487.122.127,40 1,26 96,79
Fernandópolis Carne bovina 130.540.969,44 30,98  421.369.801,60 1,09 97,88
Mogi das Cruzes Caqui 80.888.745,60 30,47  265.438.522,40 0,69 98,57
Pindamonhangaba Carne bovina 92.860.714,80 36,17  256.746.411,10 0,67 99,23
Guaratinguetá Carne bovina 121.674.626,64 54,30  224.077.695,78 0,58 99,81
São Paulo Banana 50.386.341,23 70,39  71.576.843,27 0,19 100,00
Estado  - - -  38.552.273.719,12 100,00 - 

1Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro de 2008.  
Fonte: Dados da pesquisa.  
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TABELA 3 - Valor da Produção Agropecuária por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), Es-
tado de São Paulo, 2009  

Valor da produção do 
principal produto1 Valor da produção do EDR1 

 EDR Principal produto 
R$ Part. %

no EDR R$ Part.% no 
Estado 

%
acum.

Barretos Cana-de-açúcar 1.516.510.240,00 69,06  2.196.069.267,01 5,54 5,54

São João da Boa Vista Cana-de-açúcar 443.154.560,00 25,15  1.761.928.192,60 4,45 9,99

Orlândia Cana-de-açúcar 1.353.384.408,00 79,93  1.693.213.124,31 4,27 14,27

Ribeirão Preto Cana-de-açúcar 1.346.868.983,50 82,14  1.639.697.966,95 4,14 18,41

Jaboticabal Cana-de-açúcar 834.153.990,00 54,26  1.537.260.983,62 3,88 22,29

São José do Rio Preto Cana-de-açúcar 763.065.831,00 53,47  1.427.182.757,33 3,60 25,89

Araçatuba Cana-de-açúcar 969.633.711,60 69,27  1.399.731.256,41 3,53 29,42

Assis Cana-de-açúcar 826.459.742,00 60,69  1.361.681.507,19 3,44 32,86

Andradina Cana-de-açúcar 788.013.528,00 58,08  1.356.789.464,01 3,43 36,29

Itapetininga Carne de frango 169.170.210,00 12,71  1.330.799.462,62 3,36 39,65

Jaú Cana-de-açúcar 972.164.769,00 73,39  1.324.685.383,81 3,34 42,99

Itapeva Tomate para mesa 311.408.726,00 23,73  1.312.090.775,78 3,31 46,30

Catanduva Cana-de-açúcar 773.657.290,00 59,79  1.293.935.424,84 3,27 49,57

Araraquara Cana-de-açúcar 671.695.045,00 52,32  1.283.911.585,62 3,24 52,81

Presidente Prudente Cana-de-açúcar 578.954.150,00 47,06  1.230.233.951,16 3,11 55,92

Limeira Cana-de-açúcar 527.351.828,00 50,75  1.039.021.347,30 2,62 58,54

Piracicaba Cana-de-açúcar 565.182.540,00 54,74  1.032.413.969,17 2,61 61,15

General Salgado Cana-de-açúcar 599.270.182,41 58,46  1.025.057.137,78 2,59 63,74

Franca Cana-de-açúcar 492.181.870,00 49,12  1.002.087.852,68 2,53 66,27

Avaré Cana-de-açúcar 190.279.730,00 19,42  979.864.077,75 2,47 68,74

Lins Cana-de-açúcar 569.185.109,00 58,68  969.985.202,35 2,45 71,19

Ourinhos Cana-de-açúcar 395.387.150,00 42,43  931.781.591,91 2,35 73,54

Botucatu Cana-de-açúcar 271.922.067,00 29,93  908.402.993,56 2,29 75,83

Tupã Ovo 418.171.978,18 46,14  906.383.475,03 2,29 78,12

Bauru Cana-de-açúcar 380.405.950,00 43,01  884.521.170,13 2,23 80,36

Campinas Uva para mesa 131.499.197,28 16,28  807.524.585,19 2,04 82,39

Sorocaba Carne de frango 107.037.869,40 13,42  797.349.413,59 2,01 84,41

Dracena Cana-de-açúcar 511.271.634,00 64,54  792.161.176,51 2,00 86,41

Mogi-Mirim Cana-de-açúcar 220.731.212,00 28,91  763.403.277,98 1,93 88,33

Presidente Venceslau Carne bovina 340.831.863,66 47,13  723.176.020,88 1,83 90,16

Votuporanga Cana-de-açúcar 409.822.744,50 57,73  709.912.255,32 1,79 91,95

Bragança Paulista Carne de frango 198.056.547,15 34,36  576.496.384,95 1,46 93,41

Marília Carne bovina 186.178.084,26 36,92  504.325.066,35 1,27 94,68

Jales Carne bovina 159.353.213,94 31,92  499.248.621,16 1,26 95,94

Fernandópolis Cana-de-açúcar 147.348.100,00 34,38  428.531.199,62 1,08 97,02

Registro Banana 340.432.891,11 79,53  428.072.771,06 1,08 98,10

Pindamonhangaba Carne bovina 98.296.000,68 36,54  269.019.326,38 0,68 98,78

Mogi das Cruzes Caqui 69.681.268,80 27,78  250.817.620,53 0,63 99,42

Guaratinguetá Carne bovina 83.147.679,54 46,74  177.912.082,61 0,45 99,87

São Paulo Banana 33.018.474,86 62,16  53.116.425,79 0,13 100,00

Estado - - -  39.609.796.148,84 100,00 - 
1Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro de 2009.  
Fonte: Dados da pesquisa.  
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TABELA 4 - Valor da Produção Agropecuária por Região Administrativa (RA), Estado de São Pau-
lo, 2008 

Valor da produção do  
principal produto1 

Valor da produção da RA1 
RA Principal produto 

 R$
Part. %
na RA

 
 
 
 R$ 

Part. % 
no Estado 

%
acum.

Campinas Cana-de-açúcar 1.676.380.240,80 26,63  6.294.675.860,57  16,33 16,33
Sorocaba Carne bovina 777.715.903,44 12,58  6.184.099.750,89  16,04 32,37
São José do Rio Preto Cana-de-açúcar 1.811.007.666,00 40,27  4.497.553.236,86  11,67 44,03
Marília Cana-de-açúcar 1.142.566.740,00 33,09  3.452.502.062,98  8,96 52,99
Araçatuba Cana-de-açúcar 1.528.480.082,16 53,57  2.853.479.017,43  7,40 60,39
Bauru Cana-de-açúcar 1.336.684.144,68 52,83  2.530.010.391,94  6,56 66,95
Central2 Cana-de-açúcar 1.155.400.380,00 45,70  2.528.211.448,90  6,56 73,51
Presidente Prudente Carne bovina 982.163.652,12 40,13  2.447.299.604,18  6,35 79,86
Franca Cana-de-açúcar 1.558.968.156,00 64,86  2.403.768.051,81  6,24 86,10
Barretos Cana-de-açúcar 1.102.796.100,00 53,68  2.054.247.788,83  5,33 91,42
Ribeirão Preto Cana-de-açúcar 1.328.675.598,00 67,95  1.955.436.303,90  5,07 96,50
Registro Banana 457.911.411,38 85,89  533.150.728,28  1,38 97,88
São José dos Campos Carne bovina 214.535.341,44 44,62  480.824.106,88  1,25 99,13
São Paulo Caqui 82.546.521,20 29,17  283.010.034,61  0,73 99,86
Baixada Santista Banana 49.633.549,35 91,90  54.005.331,06  0,14 100,00
Estado - - -  38.552.273.719,12  100,00  -

1Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro de 2008. 
2Sede: Araraquara. 
Fonte: Dados da pesquisa.  
 
 
 
TABELA 5 - Valor da Produção Agropecuária por Região Administrativa (RA), Estado de São Pau-

lo, 2009 
Valor da produção do  

principal produto1 Valor da produção da RA1 
RA Principal produto 

R$ Part. %
na RA

 
 
 
  R$ Part. % 

no Estado 
%

acum.

Campinas  Cana-de-açúcar  2.007.469.405,00 32,87  6.107.272.876,04  15,42 15,42
Sorocaba  Cana-de-açúcar  818.644.707,00 14,20  5.764.061.846,00  14,55 29,97
São José do Rio Preto  Cana-de-açúcar  2.452.064.400,50 51,02  4.806.463.479,66  12,13 42,11
Marília  Cana-de-açúcar  1.468.293.308,00 43,00  3.415.015.059,86  8,62 50,73
Araçatuba  Cana-de-açúcar  2.076.145.482,01 62,27  3.333.924.636,81  8,42 59,14
Presidente Prudente  Cana-de-açúcar  1.409.119.503,00 49,67  2.836.754.916,54  7,16 79,39
Bauru  Cana-de-açúcar  1.731.849.123,00 61,44  2.818.722.467,30  7,12 66,26
Franca  Cana-de-açúcar  1.760.927.658,00 70,49  2.498.209.646,67  6,31 85,70
Central2  Cana-de-açúcar  1.234.167.725,00 52,17  2.365.761.523,96  5,97 72,23
Ribeirão Preto  Cana-de-açúcar  1.780.259.103,50 76,74  2.319.890.892,43  5,86 97,03
Barretos  Cana-de-açúcar  1.439.440.050,00 66,38  2.168.378.717,13  5,47 91,18
São José dos Campos  Carne bovina  181.443.680,22 40,60  446.931.408,99  1,13 98,16
Registro  Banana  339.120.916,11 79,89  424.474.631,13  1,07 99,23
São Paulo  Caqui  71.633.962,40 26,70  268.324.497,30  0,68 99,91
Baixada Santista  Banana  31.143.662,58 87,46  35.609.549,02  0,09 100,00
Estado - - -  39.609.796.148,84  100,00 -
1Calculado com preços médios correntes dos produtos, de janeiro a dezembro de 2009. 
2Sede: Araraquara. 
Fonte: Dados da pesquisa.  
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dados das tabelas 4 e 5. A redução do VPA re-
gional da Baixada se deve à diminuição do valor 
do seu principal produto, a banana (37,5%). As 
RAs que apresentam as maiores elevações do 
VPA são as de Presidente Prudente (12,4%), São 
Paulo (9,8%) e Ribeirão Preto (8,0%). 
 As Regiões Administrativas de agrope-
cuária concentrada (especializada) no principal 
produto são as da Baixada Santista e Registro, 
com a banana, representando 87,5% e 79,9%, 
respectivamente, do valor total regional; e as regi-
ões de Ribeirão Preto, Franca e Barretos, com a 
cana-de-açúcar, respondendo por 76,7%, 70,5% e 
66,4%, respectivamente, dos valores regionais de 
produção. As regiões de agropecuária mais diver-
sificada, ou pelo menos de menor participação do 
principal produto no valor total regional, são as de 
Sorocaba, São Paulo e Campinas, onde o princi-
pal produto representou 14,2%, 26,7% e 32,9%, 
respectivamente, do VPA regional em 2009. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A estimativa do valor da produção agro-

pecuária e florestal do Estado de São Paulo em 
2009, de R$43,3 bilhões, corresponde a um au-
mento de 1,8% em relação a 2008, em termos 
correntes e a uma queda de 3,0% em valores 
reais, quando descontado da inflação, medida pelo 
IPCA, do IBGE. A elevação estimada do valor total 
paulista em 2009 deve-se à estabilidade dos pre-
ços (+0,4%) e do acréscimo (1,4%) da produção.  
 Sem os produtos florestais, o valor da 
produção somou R$39,6 bilhões, ou elevação de 
2,7%, em termos correntes. Estima-se que, sem 
a cana-de-açúcar, o valor da produção agrope-
cuária e florestal paulista em 2009 contabilizou 
R$25,1 bilhões, 11,5% a menos em valor corren-
te e 15,6% em valor deflacionado, em relação a 
2008.  
 O valor da produção dos produtos 
florestais atingiu a marca de R$3,7 bilhões em 
2009, valor inferior apenas ao da cana-de-açúcar 
e da carne bovina e superior ao da laranja para 
indústria, três dos principais produtos agropecuá-
rios da pauta de exportação brasileira. Entretan-
to, por conta do decréscimo tanto do preço como 
da produção, este valor foi 7,5% inferior ao ob-
servado em 2008. 

 
 
LITERATURA CITADA 
 
CASER, D. V. et al. Previsões e estimativas das safras agrícolas do Estado de São Paulo, ano agrícola 
2008/09, 3° levantamento, fevereiro de 2009. Informações Econômicas, São Paulo, v. 39, n. 5, p. 76-91, 
maio 2009a. 
 
______. ______. Previsões e estimativas das safras agrícolas do Estado de São Paulo, ano agrícola 2008/09, 
4° levantamento, abril de 2009. ______, São Paulo, v. 39, n. 7, p. 76-97, jul. 2009b. 
 
______. ______. Previsões e estimativas das safras agrícolas do Estado de São Paulo, ano agrícola 2008/09, 
junho de 2009. ______, São Paulo, v. 39, n. 8, p. 81-99, ago. 2009c. 
 
______. ______. Previsões e estimativas das safras agrícolas do Estado de São Paulo, ano agrícola 2009/10, 
intenção de plantio, e levantamento final, ano agrícola 2008/09, setembro de 2009. ______, São Paulo, v. 39, 
n. 11, p. 69-88, nov. 2009d. 
 
______. ______. Previsões e estimativas das safras agrícolas do Estado de São Paulo, ano agrícola 2009/10, 
2˚ levantamento, e levantamento final, ano agrícola 2008/09, novembro de 2009. ______, São Paulo, v. 40, n. 
2, p. 60-79, fev. 2010. 
 
CASTANHO FILHO, E. P. et al. Valor da produção florestal do Estado de São Paulo em 2008. Informações 
Econômicas, São Paulo, v. 39, n. 6, p. 89-93, jun. 2009. 
 
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB. Acompanhamento da safra brasileira de grãos 
2009/10: terceiro levantamento. Brasília: CONAB, dez. 2009a. 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.5, maio 2010. 

63

Valor da Produção Agropecuária e Florestal do Estado de São Paulo em 2009 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB. Acompanhamento da safra brasileira: café, 
safra 2009; terceira estimativa. Brasília: CONAB, set. 2009b. 
 
______. Acompanhamento da safra brasileira: cana-de-açúcar, safra 2009; segundo levantamento. Brasília: 
CONAB. set. 2009c. 
 
COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO - CEAGESP. Disponível em: 
<http://www.ceagesp.gov.br>. Acesso em: 30 mar. 2010. 
 
CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL - CNA. Indicadores Rurais, Brasília, v. 12, 
n. 95, p. 5-6, jul./ago. 2009. 
 
HOFFMANN, R. Estatística para economistas. 2. ed. rev. ampl. São Paulo: Pioneira, 1991. 426p. (Biblioteca 
Pioneira de Ciências Sociais: Economia). 
 
INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA - IEA. Banco de dados.  Disponível em: <http://ciagri.iea.sp.gov.br/ 
nia1/Preços_Medios.aspx?cod_sis=2>. Acesso em: 30 mar. 2010a. 
 
______. Bioenergia: dados estatísticos.  Cotações de madeira em pé em nível de produtor.  Disponível em: 
<http://ciagri.iea.sp.gov.br/bioenergia/html/ieaflorestar2008eucaliptosp.htm>. Acesso em: 30 mar. 2010b. 
 
SACHS, R. C. C. Remuneração da tonelada de cana-de-açúcar no Estado de São Paulo. Informações Eco-
nômicas, São Paulo, v. 37, n. 2, p. 55-66, fev. 2007. 
 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES FLORESTAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO - SISFLOR. Disponível em: 
<http://www.sisflor.org.br>. Acesso em: 30 mar. 2010.  
 
TSUNECHIRO, A. et al. Valor da produção agropecuária do estado de São Paulo, por escritório de desenvol-
vimento rural e região administrativa, 1995-2000. Informações Econômicas, São Paulo, v. 31, n. 7, p. 17-41, 
jul. 2001. 
 
______. ______. Valor da produção agropecuária do estado de São Paulo em 2008. ______, São Paulo, v. 
39, n. 6, p. 89-93, jun. 2009.  
 
______. COELHO, P. J.; MIURA, M. Valor da produção agropecuária do Brasil em 2008, por unidade da fede-
ração. ______, São Paulo, v. 40, n. 3, p. 62-79, mar. 2010. 
 
 

VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO  
ESTADO DE SÃO PAULO EM 2009 

 
 RESUMO: Este trabalho apresenta a estimativa final do valor da produção agropecuária e 
florestal do Estado de São Paulo, bem como dos 40 Escritórios de Desenvolvimento Rural e das 15 Re-
giões Administrativas, em 2009. São contabilizados 54 produtos agropecuários e florestais, reunidos em 
seis grupos: produtos vegetais para indústria, produtos animais, frutas frescas, grãos e fibras, produtos 
florestais e olerícolas. O valor da produção em 2009 foi estimado em R$43,3 bilhões, com aumento de 
1,8% em relação ao ano anterior, em termos de moeda corrente. O valor da produção florestal em 2009, 
com três produtos (madeira de eucalipto, madeira de pinus e resina de pinus) foi de R$3,7 bilhões, com 
queda de 7,5%, em moeda corrente.  
 
Palavras-chave: valor da produção agropecuária, produção, preços, produtos florestais, renda agrícola. 
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2009 ESTIMATE FOR SAO PAULO STATE AGRICULTURAL  
AND FORESTRY PRODUCTION VALUES   

 
 ABSTRACT:  This paper presents the final estimates of the agricultural and forestry production 
value for the State of Sao Paulo, as well as its share among the 40 Rural Development Offices and 15 
Administrative Regions in 2009. A total of 54 products are analyzed and grouped into the six following 
categories: industrial products, animal products, fresh fruits, grains and fibers, forestry products and vege-
tables. The production value was estimated at US$2,7 billion, with an 1.8% increase over the previous 
year, in current currency rates. Three forestry product values in 2009 (eucalyptus timber, pinus timber and 
pinus resin) are estimated at US$1.9 billion, with a 7.5% decrease, in current currency rates. 
 
Key-words: agricultural production value, production, prices, forestry products, agricultural revenue, Sao 

Paulo State. 
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DINÂMICA DA ATUAÇÃO DA CÂMARA SETORIAL 
DE LEITE E DERIVADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO1 

 
Nelson Pedro Staudt2 

Rosana de Oliveira Pithan e Silva3 
 
 
1 - INTRODUÇÃO123 
  
 A Câmara Setorial de Leite e Derivados 
do Estado de São Paulo, desde o início de sua 
atuação, teve a maior parte de suas pautas nor-
malmente relacionadas a temas diversos, muitas 
vezes conjunturais e de caráter nacional, não 
conseguindo sugerir pautas que se concretizas-
sem em políticas públicas, nem em ações que se 
transformassem em medidas concretas de me-
lhoria para a cadeia produtiva de leite paulista. A 
partir de 1998, o estado deixou de ser o segundo 
maior produtor nacional de leite passando, em 
2001, a ocupar o quinto lugar no ranking nacio-
nal, perdendo competitividade. O tema passou a 
preocupar cada vez mais o setor e a ser discutido 
com maior frequência pela Câmara Setorial.  
 Os debates aos poucos foram focando 
alguns pontos que levaram à conclusão que para 
compreensão do que ocorria com a produção de 
leite no estado seria necessário estudar profun-
damente a cadeia produtiva paulista. Assim, defi-
niu-se a necessidade de se fazer uma “Tomogra-
fia da cadeia do leite” em São Paulo, para que 
não só se apontassem os entraves e gargalos 
que impediam seu crescimento e sugerissem 
ações que pudessem colaborar para que o esta-
do voltasse a ser competitivo, como respondesse 
a uma questão fundamental para o setor paulista: 
ainda é viável produzir leite em São Paulo? 
 O estudo foi feito em duas partes e 
gerou dois livros. O primeiro avaliou  

os principais setores da cadeia e as dinâmicas 
que têm afetado os agentes e os principais esta-
dos produtores e consumidores e procurou  
discutir e identificar alguns problemas e oportuni-
dades para produtores e cooperativas e avaliar 
problemas de coordenação entre os produtores, a 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-29/2010. 
2Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: nelson@iea.sp.gov.br) 
3Socióloga, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: rpithan@iea.sp.gov.br) 
 

indústria e os agentes de distribuição (CÔNSOLI; 
NEVES, 2006). 

 Seu objetivo era ter um diagnóstico 
nacional com destaque para o Estado de São 
Paulo. 
 O segundo livro definiu as estratégias 
para 

aprimorar os processos dentro da porteira, nas 
cooperativas, nas indústrias, assim como apontar 
caminhos para novos nichos de mercado, inclu-
sive no exterior, fornecendo  
subsídios técnicos para formulação de políticas 
públicas de longo prazo e também ações pró-
ativas para o desenvolvimento do setor (CAM-
POS; NEVES, 2008), 

tendo em vista os problemas levantados pela ca-
deia produtiva paulista. 
 Esses livros refletem dois momentos e 
representam uma mudança na mentalidade dos 
encaminhamentos da câmara que a partir de 
então começou a atuar com novo direcionamen-
to, o que representou, na prática, trabalhar na di-
reção de propor mudanças na política pública 
para o setor. 
 Esse novo comportamento mostrou um 
avanço na dinâmica do trabalho desenvolvido 
pela cadeia produtiva do leite, que apesar de se 
reunir com frequência na Câmara Setorial, não 
conseguia propor políticas que realmente auxilias-
sem estruturalmente o segmento leiteiro. 
 Após a elaboração dos estudos, a Câ-
mara Setorial optou por atuar primeiramente na 
questão tributária, um dos pontos vulneráveis da 
cadeia, indicado pelo segundo livro, visto que já 
havia uma comissão formada para estudar o te-
ma e os estudos já estavam mais evoluídos. 
 Um estudo sobre os fatores que leva-
ram a essa mudança e os possíveis ganhos que 
poderão ocorrer a partir do momento que a câ-
mara conseguiu efetivar uma demanda e con-
quistá-la, mostrou-se oportuno. 
 Assim, o objetivo deste trabalho é com-
preender o processo de mudança de postura da 
Câmara Setorial de Leite e Derivados do Estado 
de São Paulo, a partir da discussão sobre a perda 
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da competitividade da produção do Estado. Pre-
tende-se, também, detectar de que forma as um-
danças na condução dos temas debatidos na 
câmara, que primeiramente geraram a “Tomogra-
fia da cadeia do leite” e, posteriormente, a elabo-
ração de propostas para alteração da política 
tributária do Estado paulista, possibilitaram um 
avanço para a cadeia produtiva do leite e o papel 
da câmara. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODO 
 
 As principais fontes de informação 
foram as atas das reuniões da Câmara Setorial 
de Leite e Derivados, arquivadas em processo na 
Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agrone-
gócios (CODEAGRO), da Secretaria de Agricultu-
ra e Abastecimento do Estado de São Paulo 
(SAA). Além disso, foi utilizado como material a 
percepção de gestores públicos que participaram 
da coordenação dos trabalhos das Câmaras, a 
participação efetiva em reuniões das câmaras e 
de grupos de trabalho, para a elaboração do se-
gundo livro, e das comissões especiais que deba-
teram sobre a questão tributária. Complementan-
do, foi feita uma revisão bibliográfica sobre Câ-
maras Setoriais.  
 Foi utilizada a metodologia de natureza 
exploratória descritiva (VERGARA, 1997) que, se-
gundo Cervo e Bervian (2002), tem como carac-
terísticas a observação, a análise e a correlação 
dos fatos colhidos da própria realidade, sem ma-
nipulá-los. O estudo de caso (YIN, 2004) aparece 
como uma metodologia complementar, já que o 
intuito do trabalho é aprofundar o conhecimento 
sobre a Câmara Setorial de Leite e Derivados do 
Estado de São Paulo, que faz parte de uma es-
trutura de modelo de gestão que tem como objeti-
vo auxiliar o poder público a elaborar políticas pú-
blicas para os diferentes setores do agronegócio. 
 
 
3 - CÂMARAS SETORIAIS E COMPETITIVIDA-

DE 
 
 O interesse deste estudo está centrado 
na concepção de Câmaras Setoriais, definidas 
como esfera de negociação e equacionamento 
de conflitos entre os agentes organizados da 
sociedade, e no modelo de atendimento ofereci-
do pelo Estado para encaminhamento de suas 
demandas. De fato, as Câmaras Setoriais são 

compostas por representantes dos elos da cadeia 
de produção, e se mostraram como fóruns inova-
dores de representação, de articulação, de arbi-
tragem e de regulação das relações entre capital-
trabalho e das relações entre o público-privado 
(MANTEGA, 1994) e podem se tornar eficientes 
geradoras de políticas públicas, diminuindo a dis-
tância entre o público e o privado. 
 A concepção da Nova Economia Insti-
tucional (NEI) permite traçar um perfil de análise 
que considera que a eficiência de um sistema 
econômico tem suas limitações e gargalos influen-
ciados pelo conjunto de instituições que regulam 
o ambiente econômico (FARINA; AZEVEDO; 
SAES, 1997).  
 Segundo Farina (1999), apesar de não 
ser “comum na literatura teórica, ou estudos em-
píricos” a relação entre competitividade e análise 
institucional,  

É crescente o reconhecimento de que diferentes 
formas de organizar a produção têm impactos sig-
nificativos sobre a capacidade de reação a mu-
danças do ambiente competitivo, identificação de 
oportunidades de lucro e ação estratégica. Os 
responsáveis pela política pública em países em 
desenvolvimento, as agências internacionais de 
desenvolvimento e pesquisadores estão cada vez 
mais conscientes de que as instituições afetam os 
esforços em prol do crescimento (SHIRLEY, 1997 
apud FARINA, 1999, p. 2). 

 Ao se considerar que o conceito de 
competitividade é amplo, pode-se colocar que uma 
das questões importantes quando se toca no tema 
está associada à preservação, renovação e me-
lhoria das vantagens competitivas dinâmicas (FA-
RINA, 1999)4. 
 No caso do sistema agroindustrial do 
leite, pode-se admitir que as baixas relações in-
tersegmentos têm forte especificidade geográfica e 
temporal, e isso pode levar ao fato de a baixa 
competitividade de um segmento comprometer a 
competitividade do sistema do leite (FARINA, 
1999). Ou seja, se um dos segmentos da cadeia 
produtiva tiver baixa competitividade, vai interferir 
nos outros elos da cadeia. Isso acontece com o 
setor produtivo leiteiro paulista que perdeu compe-
titividade ao longo dos anos para outros estados 

                                                 
4As vantagens competitivas dinâmicas são vantagens em 
custos para além dos custos de fatores, tais como a dife-
renciação de produtos, inovação tecnológica, economias 
de escala e outros fatores relacionados com o tempo e 
que tem de ser ativamente mantidos (SERRA; FERREIRA, 
2010). 
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brasileiros, com queda expressiva na produção, e 
levou a indústria, por exemplo, a perder parte do 
mercado, exigindo ações de todos os elos.  
 O ambiente institucional tem variáveis 
como política, legislação e as instituições, que fa-
zem parte do enfoque macroanalítico do ambien-
te e a instituição de governança tem um enfoque 
microanalítico com maior interesse em trabalhar 
com as organizações da firma e mercado e os 
contratos (FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997). 
Neste trabalho o interesse é no enfoque macroa-
nalítico já que as variáveis dizem respeito às ins-
tituições e às políticas públicas. 
 As Câmaras Setoriais, como órgãos de 
apoio à elaboração de políticas públicas, têm uma 
relação direta com o poder público e mostram-se 
instituições importantes na coordenação e regula-
ção das organizações setoriais, com possibilidade 
de influência no ambiente institucional destes. 
 Segundo Staduto et al. (2007), o am-
biente institucional é composto de instituições que 
são responsáveis pela definição e interferência na 
cadeia produtiva e têm a capacidade de pressionar 
os agentes ao longo da cadeia e influenciar, ainda, 
os seus custos de transação e a forma de com-
portamento diante das alterações que ocorrem 
nesse ambiente. 
 Para Farina (1999), as falhas de mer-
cado é que abrem espaço para as políticas públi-
cas. A eficiência de uma política setorial represen-
ta alteração do equilíbrio das firmas dos diversos 
segmentos do sistema agroindustrial e está rela-
cionada ao provimento de bens públicos ou coleti-
vos e/ou alguma mudança das regras do jogo. As 
falhas do mercado merecem políticas corretivas e 
dependem da natureza da falha de mercado, que 
no caso da cadeia produtiva do leite consiste em 
criação de regras para o funcionamento de mer-
cados incompletos ou redefinir direitos de proprie-
dade. 
 Segundo o artigo 2º da Resolução SAA 
n. 2, de 14/01/2004 (SÃO PAULO, 2004), as Câ-
maras Setoriais têm por objetivo apoiar a concep-
ção, a formulação e a execução de políticas públi-
cas voltadas ao fortalecimento da competitividade 
das cadeias de produção relacionadas ao agrone-
gócio paulista. 
 Dada essa prerrogativa, elas têm a pos-
sibilidade de atuarem como construtoras de polí-
ticas públicas e nesse sentido têm a possibilidade 
de sugerir ao Estado mudanças que possam cor-
rigir falhas na estrutura de mercado. Esse papel 
nem sempre tem se mostrado claro para os mem-

bros ou mesmo sido utilizado, dificultando as 
transformações e impossibilitando o ganho de 
vantagens competitivas.  
 Quando utilizadas efetivamente, as Câ-
maras Setoriais têm importância fundamental para 
a competitividade dos diversos segmentos agro-
pecuários, pois são o fórum criado pelo Estado 
para esse fim. É nesse espaço que podem ocor-
rer os debates de temas prioritários para mudar 
pontos-chave que interferem no desenvolvimento 
da cadeia de produção. Através da organização 
da cadeia de produção e de proposições, pode-se 
atuar no sentido de conseguir mudanças estrutu-
rais que possam melhorar sua competitividade.  
 
 
4 - ATUAÇÃO DA CÂMARA SETORIAL DE 

LEITE E DERIVADOS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO 

 
 As Câmaras Setoriais da SAA foram as 
primeiras a serem criadas em um Estado brasilei-
ro, pois até então a experiência ocorria apenas 
no nível federal. 
 São instrumentos organizacionais que, 
junto com o Estado, buscam em um espaço or-
ganizativo mudar o ambiente institucional5 de for-
ma favorável aos sistemas produtivos a que per-
tencem.  
 A capacidade das Câmaras em influen-
ciar decisões ou concessões políticas para con-
seguir favores, o que normalmente define o seu 
sucesso, porém, considerando que o surgimento 
delas está relacionada à assimetria de informa-
ção entre o setor público e privado, a criação das 
Câmaras Setoriais representa uma amenização 
da racionalidade limitada do Estado, refletindo o 
interesse dos dois lados: o político e o privado 
(STADUTO et al., 2007). 
 No Estado de São Paulo, foram criadas, 
em 1991, na SAA, e até 1995, haviam sido im-
plantadas 13 câmaras. Na primeira fase tiveram 
um caráter mais reivindicatório, sem planejamen-
to e caráter autorregulatório. Em 1997, com uma 
nova gestão de governo, reorganizou-se o siste-
ma implantado após diagnósticos setoriais dos 
principais produtos agropecuários produzidos no 

                                                 
5O ambiente institucional são as instituições responsáveis 
pela definição e interferência na cadeia produtiva e que 
podem pressionar os agentes ao longo da cadeia e influen-
ciar, ainda, os seus custos de transação e a forma de 
comportamento frente às alterações que ocorrem neste 
ambiente (STADUTO et al., 2007). 
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Estado de São Paulo. Assim, elas se tornaram 
um apoio à formulação de políticas públicas da 
SAA, introduzindo, então, o conceito de cadeia 
produtiva com a reestruturação da Secretaria, que 
passou a atuar incorporando o conceito de agro-
negócio em sua estrutura. 
 Estas Câmaras Setoriais passaram 
então a ter como objetivo principal: 

apoiar a concepção, a formulação e a execução 
de políticas públicas voltadas ao fortalecimento e 
aumento da competitividade das cadeias produti-
vas relacionadas aos agronegócios paulistas 
(CODEAGRO, 2009). 

 São compostas por membros que re-
presentam as principais cadeias produtivas do 
Estado de São Paulo, contemplando  

os distintos setores públicos e privados interessa-
dos na produção dos bens e serviços envolvidos 
na atividade respectiva (CODEAGRO, 2009). 

 No caso da Câmara Setorial de Leite e 
Derivados, desde 1993, data de sua criação, mes-
mo que sua implantação seja considerada um dos 
principais fatos acontecidos para o leite no Estado 
(DIAS, 2004), sua atuação como fórum de discus-
são não se mostrou eficiente, dentro da perspectiva 
de sua formação. Suas demandas e encaminha-
mentos, na maioria das vezes, mostraram-se mais 
pontuais com um caráter mais reivindicatório, dis-
tanciando-se de proposições referentes às políticas 
públicas. Alguns temas suscitaram maiores deba-
tes e tiveram um caráter mais estrutural. 
 Entretanto, no geral, os encaminhamen-
tos e sugestões não se concretizaram até início 
dos anos 2000, devido a problemas que estão re-
lacionados muito mais a questões organizativas e 
de falta de percepção de seu funcionamento en-
quanto cadeia produtiva, na qual se espera que 
os agentes/elos atuem complementarmente em 
favor do todo. 
 A Câmara Setorial de Leite e Derivados, 
apesar de seu dinamismo, desde sua criação, 
reunindo-se periodicamente e procurando discutir 
pontos importantes para seu desenvolvimento, 
sofreu influência negativa de dois fatores em sua 
atuação: 1) a regulação do mercado, com o con-
trole dos preços pelo governo federal, por 40 
anos, que dava pouco espaço de ação para mu-
danças significativas para o setor e desestimula-
va a produção de leite e 2) suas pautas que se 
centravam mais em temas conjunturais que es-
truturais, os quais poderiam realmente surtir efei-
tos, fato que tinha influência direta do controle 
federal dos preços. 

 No entanto, nos últimos anos, após a 
perda de competitividade do setor com a queda 
de produção a partir de 1998, que fez com que o 
Estado de São Paulo perdesse espaço conside-
rável no ranking nacional, sendo ultrapassado por 
outros Estados, como Goiás, Paraná e Santa 
Catarina (SILVA; FREDO, 2008), duas ações se 
destacaram: a elaboração do estudo “Tomografia 
da cadeia do leite”, no qual, inicialmente foi ouvi-
da toda a cadeia produtiva, mostrando suas defi-
ciências, pontos positivos e oportunidades. Pos-
teriormente, a elaboração do plano estratégico 
para a cadeia do leite paulista, com o intuito de 
subsidiar, orientar e fornecer suporte técnico para 
formulação de políticas públicas e ações pró-a-
tivas para o desenvolvimento do setor e com isso 
buscar o fortalecimento de todos os elos da ca-
deia produtiva, gerando renda e empregos 
(CAMPOS; NEVES, 2008). 
 A consequência da elaboração do 
diagnóstico do setor e da proposta de estratégias 
de ação para a cadeia do leite foi a opção da 
Câmara Setorial por atuar na área tributária que 
contemplava especificamente o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) de 
produtos lácteos. Isso porque já havia um grupo 
de trabalho que estudava o assunto, desde 2002.  
 O tema já era recorrente nas reuniões 
e havia merecido ações junto ao poder público, 
através de propostas de mudanças no ICMS, que 
acabaram não se mostrando pertinentes. Por isso 
sempre continuou em pauta, pois estava claro 
para todos que este era um ponto que diminuía a 
competitividade do setor leiteiro paulista desde a 
produção até o varejo, pois afetava a compra do 
leite paulista em benefício do produto de outros 
estados. 
 No entanto, essas ações aconteceram 
após um longo período de atuação da câmara, 
que, apesar de se reunir constantemente, nem 
sempre abordava temas que pudessem alterar a 
situação da cadeia de produção e nem conseguia 
elaborar proposições concretas que pudessem 
gerar políticas benéficas para o setor. 
 As pautas direcionavam os debates pa-
ra temas como: informalidade, marketing, qualida-
de, temas extremamente importantes, mas que 
não conseguiam se concretizar em soluções, pois 
havia muita dispersão na forma de encaminha-
mento das questões. Um exemplo é a campanha 
de marketing para divulgar os benefícios do leite 
e seus derivados. Havia consenso da importância 
da utilização desse recurso para melhorar a 
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competitividade do setor, mas não era definida a 
estratégia a ser utilizada. Assim efetivamente não 
ocorreu nenhuma campanha. 
 Em agosto de 1999, pela primeira vez, 
o presidente da Câmara Setorial mostrou sua 
preocupação com a questão do ICMS ao então 
Governador. Em 2001, o debate se estabeleceu 
e o setor industrial mostrou sua preocupação 
com a diferença do ICMS no leite longa vida no 
Estado de São Paulo que, segundo os laticínios, 
afetava a indústria e necessitava um encami-
nhamento mais contundente da questão ao se-
cretário da Pasta. 
 
 
5 - FATOS QUE DESENCADEARAM A MU-

DANÇA DE FOCO DA CÂMARA SETO-
RIAL DE LEITE E DERIVADOS 

 
 Em 2001, o Estado de São Paulo, que 
já vinha perdendo posições, caiu para a quinta 
posição no ranking nacional de estados produto-
res de leite, apresentando uma queda de cerca 
de 11% no período de 1998 a 2001. 
 Vários foram os fatores que influencia-
ram a diminuição da produção: o crescimento do 
consumo de leite longa vida; as deficiências orga-
nizacionais da cadeia de produção em São Paulo; 
a decadência do sistema cooperativo paulista; a 
negligência dos produtores com a expansão do 
consumo de leite longa vida; a expansão da pecu-
ária leiteira para outras fronteiras; os baixos preços 
pagos ao produtor, que levou à substituição das 
áreas de pastagens; e o avanço da cana-de-
açúcar, que já em 1996 representava 25,5% do 
valor da produção do Estado e, em 2006, já atingia 
45,5% sobre o total (SILVA; FREDO, 2008). 
 Porém, outro fator influenciou negati-
vamente a competitividade do setor: a questão 
tributária. Segundo estudos feitos pela Câmara 
Setorial de Leite e Derivados (SÃO PAULO, 
2006), no período de 1994 a 2004, apesar do 
crescimento da produção nacional da ordem de 
48,7% e dos principais estados produtores, o 
Estado de São Paulo registrou um decréscimo de 
13,3% na sua produção de leite. Além da indús-
tria paulista continuar a ser a segunda mais im-
portante do País em volume de leite industrializa-
do, mesmo com a queda de participação de 
18,3% em 1997 para 14,2% em 2005. 
 Embora o processamento industrial 
não tenha registrado a mesma redução que a 
produção de leite, devido principalmente ao ex-

pressivo volume de leite captado de outros esta-
dos, o crescimento da indústria paulista de leite 
foi de apenas 17,5%, bem inferior à média nacio-
nal de 52,1% (SÃO PAULO, 2006). 
 Essa situação levou o Estado de São 
Paulo, maior consumidor de lácteos do País, res-
ponsável por cerca de 35% do consumo nacional, 
a ter que importar leite de outros estados, mos-
trando vulnerabilidade do setor leiteiro paulista que 
levou a uma perda de competitividade. 
 A constatação de que em 2001 o esta-
do passou a ocupar o quinto lugar entre os maio-
res estados produtores de leite do País parece 
que funcionou como estímulo para que a Câmara 
passasse a discutir temas mais estruturais nas 
reuniões, a partir de 2002. 
 Assim a Câmara Setorial de Leite e 
Derivados do Estado de São Paulo, em 2002, 
formou vários grupos de trabalho: “Grupo de 
tributação do ICMS” para aprofundar os estudos 
sobre a questão; “Grupo sobre a fraude no leite”, 
que se propunha a levantar as denúncias que 
vinham ocorrendo e propor ações que coibissem 
essa prática; e o “Grupo de trabalho sobre co-
mercialização de produtos lácteos no varejo”, que 
tinha como objetivo debater as práticas comerci-
ais dos supermercados. 
 
 
6 - A NOVA POSTURA 
 
 No final de 2002, a câmara percebeu 
que seu maior problema era a dificuldade em focar 
os temas por falta de informações sobre toda a 
cadeia produtiva e passou a aventar a possibilida-
de de se fazer um estudo que organizasse as 
informações sobre o setor, em São Paulo. No 
início de 2003, o tema entra na pauta de discussão 
e o grupo decide que é necessário ter uma “To-
mografia da cadeia do leite” e cria um novo grupo 
de trabalho para estudar a fundo a questão.  
 Em 2005, é feito um estudo que contou 
com envolvimento dos elos/agentes do setor e 
publicado o livro “Estratégias para o leite no Bra-
sil” que contempla um diagnóstico detalhado dos 
segmentos da cadeia produtiva do leite e estraté-
gias para seu aprimoramento visando à moderni-
zação do setor (CÔNSOLI; NEVES, 2006). O re-
sultado foi um trabalho sobre a cadeia produtiva 
brasileira do leite como um todo, em que foram 
quantificados e unificados dados do setor, apon-
tando características de produção, industrializa-
ção e consumo do leite no País, mostrando a 
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importância dessa cadeia, que era responsável 
por um faturamento, em 2004, de R$66,3 bilhões.  
 Essa análise apontou a necessidade 
de um trabalho complementar que orientasse o 
setor nas tomadas de decisão para aumentar a 
produtividade e a qualidade, visando melhorar a 
competitividade com relação a outros estados 
produtores (CAMPOS; NEVES, 2008). 
 Assim, num segundo momento, foi ela-
borado outro estudo: “Planejamento e gestão es-
tratégica do sistema agroindustrial do leite no Es-
tado de São Paulo”, que tratou de questões como 
organização, cooperativismo, competitividade nas 
fazendas, capacitação para o sistema agroindus-
trial, competitividade e sustentabilidade da indús-
tria de lácteos, exportações, marketing para o 
sistema agroindustrial do leite, qualidade, con-
formidade e questão legal e tributária. 
 Dentre todos os pontos abordados, o te-
ma da tributação foi escolhido, pois já havia uma 
discussão anterior bem estruturada e um amplo 
estudo feito a respeito. Assim foi constituída uma 
Comissão Especial pela Câmara para propor modi-
ficações nas questões tributárias que vinham afe-
tando o setor leiteiro paulista (SÃO PAULO, 2006). 
 Consta do processo da SAA (SÃO 
PAULO, 2006), que o principal diagnóstico dessa 
Comissão mostrava que os incentivos fiscais con-
cedidos por outros estados para favorecer a ins-
talação de indústrias levavam a uma distorção 
dos custos de produção, além de criar desvios ao 
comércio, tirando a competitividade da atividade 
no Estado de São Paulo, e afetar a economia e a 
sociedade de São Paulo. 
 A primeira constatação foi que a arre-
cadação de ICMS pela Secretaria da Fazenda do 
Estado de São Paulo (SEFAZ/SP) era deficitária 
em vários cenários analisados, para os leites tipo 
pasteurizado, longa vida, e queijos da cesta bási-
ca, produzidos com matéria-prima do estado pau-
lista e de outros estados. 
 Segundo documento da Comissão, de 
setembro de 2006, a arrecadação da SEFAZ/SP 
era positiva para lácteos produzidos no Estado, a 
partir de leite procedente de São Paulo; negativa 
para os lácteos industrializados internamente, 
com leite originário de outros estados; positiva 
para lácteos produzidos em outros estados, con-
siderada a anulação do crédito fiscal proporcional 
à redução da base de cálculo interna; e negativa 
quando não considerada a referida anulação. 
 No caso do leite longa vida, o mais 
consumido, portanto o mais comercializado, a 

arrecadação do Estado era negativa. 
 Isso levou à inferência de que o balanço 
de arrecadação do ICMS de lácteos, em São 
Paulo, era negativo, mostrando que a importação 
do leite e derivados de outros estados era preju-
dicial não só à cadeia produtiva de leite paulista, 
reduzindo a competitividade da atividade leiteira 
como um todo, mas também à arrecadação da 
SEFAZ/SP. 
 Frente a isso a comissão encaminhou 
uma proposta à Secretaria da Fazenda: 
1) Isenção de ICMS na comercialização de leite e 

derivados no Estado de São Paulo, mantendo-
se os créditos do leite adquirido em outro esta-
do, por tempo determinado, até a adaptação 
da indústria e pecuária leiteira do Estado de 
São Paulo, desde que o ICMS tenha sido efe-
tivamente cobrado pela unidade federada de 
origem. 

2) Destinação de um percentual dos créditos ori-
undo da compra do leite de outros estados pa-
ra os produtores rurais paulistas, diretamente 
ou por meio de suas entidades de representa-
ção legal, ou ainda, por intermédio de um Fun-
do de Fomento a ser criado. 

3) Diferimento de ICMS de matérias-primas e 
insumos produzidos no Estado de São Paulo, 
quando destinados à industrialização de leite e 
derivados dentro do Estado de São Paulo. 

 Em 2007, a Câmara Setorial consegue 
sensibilizar o governo do estado e são publicados 
decretos alterando a forma de cobrança do ICMS 
do leite longa vida: Decretos n. 52.380, 52.381 e 
52.586/2007. Os resultados obtidos possibilitaram 
um incentivo na produção leiteira paulista, além 
de ter contribuído com a simplificação das obriga-
ções acessórias dos laticínios. Esses dispositivos 
resguardaram a competitividade da economia 
paulista diante de políticas tributárias implemen-
tadas por estados vizinhos (SÃO PAULO, 2007a; 
2007b; 2007c). 
 Os laticínios que estão dentro do estado 
paulista, que optam em adquirir o leite dos produ-
tores de São Paulo, passam a se creditar de 1% 
de ICMS, redução de 100% do ICMS nas saídas 
internas de leite longa vida produzido no estado, 
entre outras medidas. Como a produção paulista 
de leite não supre as necessidades de consumo 
do estado, pois sua produção é de 1,809 bilhão 
de litros, segundo o Instituto de Economia Agríco-
la (IEA), para um consumo de cerca de 7 bilhões 
de litros, a importação de leite a granel e de longa 
vida de outros estados fica em torno de 75% para 
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atender a necessidade da população.  
 Os novos decretos tornaram a entrada 
de leite mais difícil, em termos econômicos, pois 
o leite longa vida que entra em São Paulo vem 
embutido com 12% de ICMS, e aqui os supermer-
cados devem recolher sobre o preço final de ven-
da 18% de ICMS que, em termos práticos, faz 
com que o custo desse produto vindo de outros 
estados seja acrescido de 8% a 10%. Como São 
Paulo é o maior Estado consumidor nacional de 
leite, essa ação da Secretaria da Fazenda acarre-
tou aos outros estados a necessidade de diminuir 
os preços, para que seus produtos continuassem 
competitivos no mercado paulista. 
 Apesar de ainda não haver dados ofi-
ciais sobre a produção e os volumes captados 
pelos laticínios de leite do Estado de São Paulo, 
há indícios que essa mudança tributária afetou po-
sitivamente toda a cadeia de produção. 
 O primeiro estudo feito pela Associação 
Leite Brasil mostrou que de início as medidas sur-
tiram o efeito esperado, pois os preços do leite re-
cebidos pelos produtores paulistas se recupera-
ram, com uma ascensão mostrando uma curva 
de preços que supera os preços recebidos pelos 
produtores de Minas Gerais e Goiás (Figura 1), 
em coincidência com a nova política tributária ado-
tada por São Paulo (ROSOLEN, 2008). 
 No que diz respeito ao leite longa vida, 
especificamente, o volume médio diário vendido no 
Estado de São Paulo pelos laticínios paulistas, no 
primeiro semestre de 2008, foi 8,4% superior ao 
mesmo período do ano anterior e 11,4% maior que 
a média diária do ano de 2007 (ROSOLEN, 2008). 
 Como evidência de ganhos na competi-
tividade do estado, o estudo de Rosolen (2008) 
aponta ainda ganhos de participação nas vendas 
no mercado do estado paulista em 2008, em re-
lação a 2007, enquanto os Estados do Rio Grande 
do Sul, Goiás e Paraná tiveram redução. No en-
tanto, Minas Gerais e Santa Catarina tiveram 
aumento da participação (Tabela 1). No caso do 
estado mineiro, justifica-se o seu crescimento por 
ser o maior produtor nacional de leite. 
 Segundo o Sindicato das Indústrias de 
Laticínios e Produtos Derivados no Estado de 
São Paulo (SINDLEITE)6,  

passado mais de um ano do incentivo concedido, 
acredita-se ter havido um aumento da produção 

                                                 
6Informação obtida com o presidente do SINDLEITE, em 
27 mar. 2009. 
 

de leite, na industrialização e arrecadação no Es-
tado de São Paulo. Além disso, as medidas esti-
mularam a competição pela captação de leite no 
Estado, com efetivo aumento dos preços pagos 
ao produtor, comparativamente aos outros esta-
dos da federação. 

 Atualmente esse preço é o maior do 
país, o que não acontecia antes do incentivo.  
 Posteriormente foi a vez dos queijos 
obterem o mesmo benefício, com o Decreto n. 
53.918/2008, mas ainda não há nenhuma avalia-
ção que possa mostrar se houve mudanças para 
o segmento (SÃO PAULO, 2008). 
 A medida surtiu efeito levando outro 
estado a tomar medida semelhante, mostrando 
que a mudança da forma de tributação beneficiou 
São Paulo. No Rio Grande do Sul foram feitas al-
terações no regulamento do ICMS para o leite, 
entre outros produtos, com a finalidade de esti-
mular a produção e a economia do estado. Foi 
publicado, em março de 2009, um decreto que 

condiciona a utilização do crédito fiscal presumido 
de ICMS concedido aos estabelecimentos gaú-
chos fabricantes de leite, queijos e óleo butírico de 
manteiga, à aquisição do leite in natura de produ-
tores do Rio Grande do Sul (MILKPOINT, 2009). 

 A perspectiva é que esse novo compor-
tamento da Câmara Setorial de Leite e Derivados 
de São Paulo, estimulado pela perda de competi-
tividade do Estado, que gerou dois estudos e mu-
dança na tributação do produto, influencie positi-
vamente sua atuação. O primeiro indício é o novo 
tema que começou a ser discutido no final de 
2008 com a Associação Paulista de Supermerca-
dos (APAS) para se estabelecer uma agenda de 
trabalho para harmonizar as relações comerciais 
entre varejistas e a cadeia produtiva do leite, um 
grande problema detectado pelo setor. Para isso 
está sendo proposto um grupo de trabalho que 
deverá ter, de um lado, representantes da cadeia 
produtiva do leite e, do outro, a APAS. 
 
 
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A Câmara Setorial de Leite e Derivados 
do Estado de São Paulo teve, desde sua forma-
ção, dificuldade em eleger temas estruturais e 
uma pauta que fosse de interesse de toda cadeia 
e conseguisse, com isso, gerar proposições que 
auxiliassem o setor e que, nos temas recorrentes, 
mobilizasse todos os elos para obter soluções pa-
ra os problemas que enfrentava. 
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Figura 1 - Preços do Leite Recebidos pelos Produtores, Estados de Minas Gerais, São Paulo e Goiás, Agosto de 2007 a 

Agosto de 2008. 
Fonte: Rosolen (2008). 
 
 
TABELA 1 - Participação Percentual no Volume 

de Vendas de Leite Longa Vida, Es-
tado São Paulo, 2007 e 2008 

(em %) 
Estado  2008 2007
São Paulo 47,9 43,5
Rio Grande do Sul 23,4 23,8
Goiás 8,9 12,3
Paraná 8,5 9,3
Minas Gerais 6,7 5,4
Santa Catarina 3,9 3,8
Outros 0,8 1,9
Total 100,0 100,0
Fonte: Rosolen (2008). 
 
 Isso ocorria muito em função do longo 
período de preços controlados pelo Governo 
Federal, que atrelou toda produção de leite a es-
sa política, desestimulando o setor e por conse-
guinte sua organização. 
 Em 2001, a queda da produção de lei-
te, que ocorria desde 1999, levou o estado pau-
lista a cair para a quinta posição no ranking de 
produtores nacionais e corria, ainda, o risco de 
perder espaço para a produção de Santa Catari-
na. Esse fato parece ter tido um efeito positivo na 
cadeia produtiva do leite que passou a debater, 
nas reuniões da Câmara Setorial, temas relacio-
nados à perda de competitividade, conseguindo 
direcionar seu foco à busca efetiva de soluções. 

 A primeira consequência foi a elabora-
ção de dois trabalhos que resultaram primeira-
mente em um diagnóstico completo da atividade 
no Brasil e, posteriormente, em um material que 
indicava os caminhos que o setor paulista deveria 
tomar para recuperar sua tradicional posição de 
importante produtor de leite nacional.   
 Num segundo momento, baseando-se 
nas sugestões dos estudos feitos, optou-se por 
trabalhar com a questão tributária, devido a todo 
o trabalho que já vinha sendo feito em relação ao 
tema pela Câmara. O resultado foi a publicação de 
dois decretos que alteraram a forma de cobrança 
do ICMS, no Estado. 
 As alterações resultaram no fortaleci-
mento da cadeia produtiva paulista. Estudos ini-
ciais, feitos pelo setor, mostraram uma recupera-
ção dos preços do leite recebidos pelos produto-
res, que até o fim de 2007 eram inferiores aos re-
cebidos pelos pecuaristas de Minas Gerais e de 
Goiás (ROSOLEN, 2008). 
 Por outro lado foi constatado que o vo-
lume médio diário de leite longa vida vendido no 
Estado de São Paulo pelos laticínios, no primeiro 
semestre de 2008, foi maior que em 2007.  
 A importância desses dados é que 
eles mostram que pela primeira vez a Câmara 
Setorial de Leite e Derivados conseguiu dire-
cionar positivamente suas demandas e obter 
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resultados positivos que influenciam diretamen-
te a competitividade do setor. Isso representa 
melhoria das vantagens competitivas através de 
ações relacionadas a mudanças na política 
pública. 
 Ao se considerar que a cadeia produti-
va de leite, principalmente em São Paulo, tem um 

histórico de baixas relações inter-segmentos (FA-
RINA, 1999). O fato de os agentes/elos consegui-
rem convergir para um tema que envolve toda a 
cadeia é um ganho significativo que pode interfe-
rir em suas relações e no estabelecimento de 
uma nova visão de seus papéis dentro da cadeia 
e da Câmara Setorial em si. 
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DINÂMICA DA ATUAÇÃO DA CÂMARA SETORIAL 
DE LEITE E DERIVADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: O objetivo deste artigo é analisar como a perda de competitividade da cadeia pro-
dutiva do leite influenciou positivamente a dinâmica da Câmara Setorial de Leite e Derivados do Estado 
de São Paulo, levando seus membros a realizar ações concretas para melhorar a situação de todo o 
setor. Essa nova postura culminou na elaboração de um diagnóstico completo da atividade no Brasil e, 
posteriormente, de um material que propõe caminhos para melhorar a competitividade da cadeia produti-
va paulista. Em seguida, a Câmara Setorial conseguiu alterar parte da política tributária do Estado de 
São Paulo que tirava sua competitividade frente a outros Estados. 
.   
Palavras-chave: leite, câmara setorial, competitividade, Estado de São Paulo. 
 
 

PERFORMANCE DYNAMICS OF SAO PAULO STATE’S  
SECTORIAL CHAMBER OF MILK AND DERIVATES 

 
 ABSTRACT: The objective of this article is to analyze how the loss in competitiveness of the 
milk supply chain positively affected the form of intervention of the Milk and Derivates Chamber, leading 
its members to take action to improve the sector’s situation. This new line of action resulted in an exhaus-
tive diagnosis of the milk activity in the country and in a resolution that proposes new approaches to im-
prove the competitiveness of this supply chain in the State of Sao Paulo. Subsequently, the Chamber 
managed to alter part of Sao Paulo state’s tax structure, which hindered its competitiveness vis-à-vis 
other Brazilian states.  
 
Key-words: milk, sectorial chamber, competitiveness, State of Sao Paulo. 
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software Excel em preto e branco. Artigos que excedam o número estabelecido de páginas serão analisados pelos Editores, e somente 
seguirão a tramitação normal se a contribuição se enquadrar aos propósitos da revista.  

b) Para garantir a isenção no exame das contribuições, os originais não devem conter dados sobre os autores. Em arquivo separado incluir título 
completo do trabalho (em nota de rodapé, informações sobre a origem ou versão anterior do trabalho, ou quaisquer outros esclarecimentos 
que os autores julgarem pertinentes), nomes completos dos autores, formação e título acadêmico mais alto, filiação institucional e 
endereços residencial e profissional completos para correspondência, telefone, fax e e-mail.  

c) Na organização dos artigos, além do argumento central, que ocupa o núcleo do trabalho, devem constar os seguintes itens: (i) Título 
completo; (ii) Resumo e Abstract (não ultrapassando 100 palavras); (iii) de três a cinco palavras-chave (key-words); (iv) Literatura Citada 
e, sempre que possível, (v) Introdução e (vi) Considerações Finais ou Conclusões.  

d) O resumo deve ser informativo, expondo finalidades, resultados e conclusões do trabalho.  
e) As referências bibliográficas devem ser apresentadas em ordem alfabética no final do texto, de acordo com as normas vigentes da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Devem ser incluídas apenas as referências citadas no texto.  
f) As notas de rodapé devem ser preferencialmente de natureza explicativa, que teçam considerações não incluídas no texto, para não 

interromper a sequência lógica do argumento.  
 
3 - Apreciação de artigos e publicação 
a) O envio das colaborações deve ser feito por meio eletrônico. Os autores podem acessar o endereço http://www.iea.sp.gov.br/ 

out/publicar/enviar_ie.php, preencher o formulário on-line disponível na página e anexar os seguintes arquivos:  
a. Título do trabalho e resumo em Word, com identificação dos autores;  
b. Trabalho na íntegra em Word, sem identificação dos autores; e  
c. Tabelas, gráficos e figuras em Excel, se houver.  

b) Só serão submetidas aos pareceristas as contribuições que se enquadrem na política editorial da revista Informações Econômicas, e que 
atendam os requisitos acima.  

c) Os originais recebidos serão apreciados por pareceristas no sistema double blind review, em que é preservado o anonimato dos autores e 
pareceristas durante todo o processo de avaliação.  

d) Os autores dos trabalhos selecionados para publicação receberão as provas para correção.  
e) Os autores dos trabalhos publicados receberão gratuitamente um exemplar do número da revista Informações Econômicas que contenha seu 

trabalho.  
f) As opiniões e ideias contidas nos artigos são de exclusiva responsabilidade dos autores, e não expressam necessariamente o ponto de vista 

dos editores ou do IEA.  
 
4 - Editores 
Editor Executivo: Regina Junko Yoshii 
Editores da Seção de Artigos: Nilda Tereza Cardoso de Mello e Alfredo Tsunechiro 
 

Instituto de Economia Agrícola 
Centro de Comunicação e Transferência do Conhecimento A/C Editor Responsável 

Av. Miguel Stéfano, 3900 - 04301-903 - São Paulo, SP 
Telefone: (11) 5067-0574 ou 5067-0573 - Fax: (11) 5073-4062 

Site: http://www.iea.sp.gov.br 

http://www.iea.sp.gov.br/ out/publicar/enviar_ie.php
http://www.iea.sp.gov.br/ out/publicar/enviar_ie.php
http://www.iea.sp.gov.br/
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PREÇO DAS PUBLICAÇÕES DO IEA 
 

Publicação 
Brasil

(R$ por exemplar)

Exterior

(US$ por exemplar)

Assinatura 

Brasil (R$) 

Assinatura 

Exterior (US$)

Revista de Economia Agrícola (semestral) 20,00 20,00 36,00 36,00

Informações Econômicas (mensal) 20,00 20,00 200,00 200,00

 
 
ASSINATURA E/OU AQUISIÇÃO AVULSA1 

 
 Revista de Economia Agrícola (ano: ______________ n.___________________________________________) 

 
 Informações Econômicas (ano: ______________ n. ______________________________________________) 

 
 Informações Econômicas (assinatura anual) 

 
 
FICHA DE CADASTRAMENTO 
Nome    
 
CNPJ ou CPF 

  

   
Profissão   
   
Empresa    
   
Endereço    
   
CEP Cx. Postal n.  
   
Cidade  Estado 
   
Telefone: (        )   Fax: (          ) e-mail 
   
 
 Data _______/_________/_________                  ___________________________ 
 

                                                                                Assinatura 
 
 
1A aquisição das publicações poderá ser feita mediante: 
- Depósito efetuado na Nossa Caixa S/A - Banco 0151, Agência 0884-2, Tipo 13 c/c 000.334-1, nominal ao Fundo Especial de Despesas do IEA. Enviar através de fax o 

comprovante de depósito e a ficha acima devidamente preenchida. 
- Envio de cheque nominal ao Fundo Especial de Despesas do IEA, juntamente com a ficha acima devidamente preenchida. 

 
Instituto de Economia Agrícola - Centro de Comunicação e Transferência do Conhecimento 

Caixa Postal 68.029 - Cep 04047-970 - São Paulo - SP 
CNPJ 46.384.400/0033-26 - Inscrição Estadual - Isento - Telefone: (11) 5067-0526 

Fax: (11) 5073-4062 - Site: http://www.iea.sp.gov.br - e-mail: cct@iea.sp.gov.br 
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